
BRASIL 

WODERNIZAÇÁO E AMPLIAÇÄO DA RODOVIA FERNÁO DIAS 
Primeira etapa 

I. 

II. 

(BR-0162) 

SUMARIO 

W A  
DADOS S6CIO-ECONbHICOS 
RESUMO 

QUADRO DE REFERENCIA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 

A. 
B. 
C. 
D. 
E. 
F.  
G .  
H. 
I. 

J. 

K. 

Contexto geral 1 
A área de influência do projeto . . . . . . . . . . . .  1 
A política rodoviária nacional . . . . . . . . . . . . .  2 
A rede rodoviária federal 3 
A rodovia FernHo Dias (BR-381) 4 
Manutenção da rede rodoviária federal . . . . . . . . .  5 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

. . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . .  
Controle de cargas 6 
RecuperaçAo de custos 6 
Importância do projeto na estratégia rodoviária 
nacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7 
Racionalidade do projeto, as estratégias do país e 
oBanco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  8 
Experiência do Banco no financiamento de rodovias 
federais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  9 
1. Empréstimo 80/SF. Melhoramento da rodovia 

Paranaguá-Foz do Iguaçu 9 
2. Empréstimo 191/SF. Projeto de Melhoramento e 

Construção de Rodovias do Nordeste . . . . . . . . .  9 
3. Empréstimos 216/0C e 301/SF. Rodovias de 

Integração Brasil-Uruguai . . . . . . . . . . . . .  9 
4. Empréstimos 234/OC. ConstruçHo da rodovia 

Rio de Janeiro-Santos (Primera Etapa) . . . . . . .  10 
5. Empréstimo 262/0C. ConstruçHo da rodovia 

Rio de Janeiro-Santos (Segunda Etapa) . . . . . . .  10 
6. Empréstimo 269/ûC. Rodovia SHo Paulo-Curitiba . . .  10 

Porto Velho-Rio Branco . . . . . . . . . . . . . . .  11 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . .  

. . . . . . . . . . . . . .  

7. Empréstimos 15O/IC e 503/OC. AmpliaçAo e 
PavimentaçAo da Rodovia BR-364, 

OPROJETO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12 

A. Objetivos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12 
B. Descriçbo do projeto . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12 
C. Custo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  14 

1. Custototal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  14 
2. Componentes do custo total . . . . . . . . . . . . .  15 



. ii . 

D . Financiamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  17 
1 . Recursos do Banco . . . . . . . . . . . . . . . . .  17 
2 . ContribuiçHo local . . . . . . . . . . . . . . . . .  18 

III . EXECVCAO DO PROJETO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  19 

A . 
B . 
C . 
D . 
E . 
F . 
G . 
H . 
I . 
J . 
K . 
L . 
M . 

N . 
O . 

Organismo executor . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  19 
Projetos de engenharia e planos de construçíio . . . . .  20 
Faixas de domínio . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  20 
Reassentamento de famílias . . . . . . . . . . . . . . .  20 
Procedimentos de execuçHo . . . . . . . . . . . . . . .  21 
LicitaçHo e contrataçHo antecipada de obras e serviços . 23 
Período de execuçHo e calendário de investimentos . . .  23 
Reconhecimento de gastos prévios . . . . . . . . . . . .  24 
Adiantamento de fundos . . . . . . . . . . . . . . . . .  24 
ManutençBo da rodovia BR-381 . . . . . . . . . . . . . .  24 
Controle de cargas . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  24 
Pedágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  25 
ProteçHo do meio ambiente . . . . . . . . . . . . . . .  26 
1 . Classificaçbo e âmbito geral dos estudos . . . . . .  26 

3 . Principais medidas de proteçHo ambiental . . . . . .  27 
4 . AprovaçBo de licenças resultantes do EIA e RIMA . . 27 
5 . Aspectos institucionais . . . . . . . . . . . . . .  27 
6 . Recomendaç8es . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  28 
Previsöes contra catástrofes naturais . . . . . . . . .  29 
AvaliaçHo posterior . . . . . . . . . . . . . . . . . .  29 

2 . Impactos ambientais do projeto . . . . . . . . . . .  26 

IV . OMUTUARIOEOEXECUTOR . . . . . . . . . . . . . . . . . .  30 
A . Análise institucional . . . . . . . . . . . . . . . . .  30 

1 . Omutuário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  30 
2 . O organismo executor . Departamento Nacional de 

Estradas de Rodagem (DNER) . . . . . . . . . . . . .  30 
3 . Os organismos Co-executores . . . . . . . . . . . .  33 

B . Análise financeira hist6rica . . . . . . . . . . . . .  37 
1 . Estado de sã0 Paulo . . . . . . . . . . . . . . . .  37 
2 . Estado de Minas Gerais . . . . . . . . . . . . . . .  43 
3 . Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER) 48 

V . VIABILIDADE DO PROJETO . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  51 

A . Viabilidade técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . .  51 
B . Viabilidade econ8mica . . . . . . . . . . . . . . . . .  51 
C . Impacto distributivo . . . . . . . . . . . . . . . . . .  53 
D . Viabilidade financeira . . . . . . . . . . . . . . . . .  54 

1 . Projeç8es financeiras do DNER . . . . . . . . . . .  55 

Minas Gerais (DER/MG) . . . . . . . . . . . . . . .  58 
Projeç8es financeiras do Estado de São Paulo . . . .  

2 . Projeç8es financeiras do Estado de Minas Gerais . . 56 
3 . 
4 . 

Departamento de Estradas de Rodagem de 

60 



. iii . 

5 . Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo 
(DER/SP) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  61 

6 . Viabilidade da contribuição local . . . . . . . . .  62 
E . Capacidade instltucional . . . . . . . . . . . . . . . .  63 
F . Viabilidade ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  63 

L 



- iv - 

LISTA DE ANEXOS 

11-1 Custos Diretos de Construção 

111-1 Trechos de Licitação 

LISTA DE APeNDICES 

I Projeto de Resolução 

II Recomendações 

III Anexo A do Contrato de Empréstimo 

W A S  

1. 

2. 

Localização do projeto 

Desenvolvimento longitudinal do projeto 

nível nos arauivos do oroleto 

Seções Transversais Típicas 

Normas de desenho 

Termos de referência gerais para supervisäo e controle técnico 

Estrutura básica do DNER 

Estrutura básica do DER/MG 

Estrutura básica do DER/SP 

Avaliação s6cio-econ8mica detalhada 

Critérios básicos para as projeções financeiras 



- v -  

SIGUS E ABREVIATURAS 

APA 

BNDES 

CHDU 

CMA 

DER/MG 

DERSA 

DER/SP 

DFRs 

DNER 

EIA 

FEAM 

HDM- 3 

IBAMA 

ICMS 

IPVA 

oc 
PMACI 

PNV 

RIMA 

SEAIN 

SEMA 

SF 

SIAF 

SNV 

STN 

TIRE 

Area de ProteçHo Ambiental 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econ8mico e Social 

Companhia de HabitaçHo e Desenvolvimento Urbano 

Comitê do Meio Ambiente 

Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais 

Desenvolvimento Rodoviário S.A. 

Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo 

Distritos Rodoviários Federais 

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 

Estudo de Impacto Ambiental 

FundaçHo Estadual do Meio Ambiente - Minas Gerais 
"Highway Design and Maintenance Model" 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 

Imposto sobre CirculaçHo de Mercadorias e Serviços 

Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores 

Capital Ordinário do Banco 

Plano de Meio Ambiente e Comunidades Indígenas 

Plano Nacional de ViaçHo 

Relatório de Impacto no Meio Ambiente 

Secretaria de Assuntos Internacionais 

Secretaria do Meio Ambiente - SB0 Paulo 

Fundo para Operações Especiais do Banco 

Sistema Integrado de Administraçio Financeira 

Sistema Nacional de ViaçHo 

Secretaria do Tesouro Nacional 

Taxa Interna de Rentabilidade Econ8mica 



Map 1 

- Y  



ESTRADA FERNÁO DIAS - ESTADO DE SÁO PAULO 
FERNÁO DIAS HIGHWAY - STATE OF SÁO PAULO 

BR-381 
(BR-O1 62) 

Fi" 

y. 

I 



I 

ESTRADA FERNÁO DIAS - ESTADO DE SÁO PAULO 
FERNÁO DIAS HIGHWAY - STATE OF SA0 PAULO 

BR-381 
(BR-O 162) 

Iiu m-- 
Yi. 



MAP 2 
PAGE 2 

CA 
UFli 

4 0  n 

li 
1 

I I I I I I I I I I I I I I I I I I l i l (  

il 
1 'r B 

I las6 



. 

ESTRADA FERNAO DIAS - ESTADO DE MINAS GERAIS 
FERNÃO DIAS HIGHWAY - STATE O F  MINAS GERAIS 

BR-381 
(BR-O1 62) 



BRASIL 
Dados Básicos SocioeconOmicos 
Estatística e An6lhe Quantitathri 
Departamento de Desenvdvimkmto EconOmico e Socbl 

Resumo Executivo 

Estatísticas Sociais 

Estatísticas Econ8micas 

~ ~ ~~ 

1992 
1992 

1983-1992 
1992 
1992 

1991 
1991 
1991 
1991 
1990 
1990 

~~~~~ 

8.456.508 
154.105 

2,o 
22,7 
18,2 

24,O 
58,O 
7.5 
66,O 
18,9 
108,O 

Taxa de câmbio de mercado (CnizwosrvSS) 

PIB p a  capita (taxa mtdia mual de CIcsCimQlto) 

Força âe trabalb0 (em milhoCs) 

Preça ao consumidor ( w i q b a n  dolemtses) 

Balanço optracional do setor púbiico NF (% do PIB) 

CMtO interno (H do PIB) 
Balança de pagamaitos (milbbs dc USS) 

Saldoacontacomte 
Balaaca- 

Taxadc-Prego(pticcatag#n) 

Balançaemcontadecapital 
V~deteserva(-aumeato)  

Divida externa total (milhõe~ de USS) 
sclviço da dívida total (milbbes de USS) 
Razão dívida/pIB (percentagem) 
~~doservi~dadívida(percentagem) 

5-1993 

1983-1992 
1990 
1992 

1992 
1991 
1992 

1992 
1992 
1992 
1992 
1992 
1992 
1992 
1992 

37.040,3 

4 1  
55.026 

599 
1 .Ooo,o 

-1.3 

21,l 

6.300 
15.700 
8.800 

-15.100 
120.679 
10.300 
35,O 
25,l 
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. PIB pcr capita 

PlB per capita 
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Consum0 
investimento inmo bruto 
Exportaçh de bens e raviços 
lmpomç&o de bens e miços 

Agricultura. silvicultura c pesca 
Exbnção m i n d  
Indústria de transfonacl0 

PïB por setor de origem (cf) 

Cruteiror/üS$, fim do período 
Indice 1880 = 1 O0 
1983 1984 1986 1986 1987 1988. 1989 1990 1991 1992 

0.0 0.0 0.0 0.0 0,l 0.8 11.4 177.1 1068.8 32387.5 
130.1 134.6 138.6 147.8 147.7 136.9 109.8 93.5 116,s 129.8 

Taxa -dia anual de crescimento om percentagem 
1983 1984 1986 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 

142.0 196.7 226.9 145.3 229.7 682.3 1287.0 2938.0 440.8 1o00,O 
200.0 233.3 233.3 140.3 206.9 697.1 1284.1 2710,O 401.1 ... 

Milhões de US$ 
1983 1984 1986 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 

4562 11996 11609 6761 7458 8116 8729 9176 8764 23268 
4355 IIHUI 10605 5803 6299 6972 7535 7441 8033 22521 

O 1 1 O O o ... 11 13 1 

4355 11507 10604 5803 6299 6971 7535 7430 8020 22520 
207 488 1004 958 1159 Il44 1194 1735 731 747 

... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 

Milhões de US$ de 1888 
us$ dQ 1888 
1983 1984 1986 1986 1987 1988 1989 199û 1991 1992 

267318 281184 302978 326788 337755 337301 348050 332791 335283 331534 
2058 2118 2235 2362 2394 2346 2377 2233 2212 2151 

laxa anual de crescimento om percentagem (preços constantes) 
1983 1984 1906 1986 1987 1988 1989 19Sû 1991 1992 

-5.6 
-3.5 
-%9 
-W 
143 
-17.4 

-0.6 
15.9 
-5.8 

Serviços industriais de Útilidade p6blica 7.5 
--Cao -13.9 
COmtrciO -3.9 
Transportes e comunic.aç8cs 1 .o 
serviços financeiros 5.6 
Govano %O 
outros peiviços -55.9 

3.0 
52 
22 
397 

a 0  
-z9 

3.3 
30.7 
6.2 
12.4 
0.8 
3.9 
6.7 
7.7 
1.9 

-27.4 

5.7 
7.9 
2.8 
31.1 
7.0 
0.0 

10.0 
1 1.5 
8.3 

10.0 
60 
7.4 
93 

10.0 
1.9 

-33.0 

2 

5.5 
7.6 
12.5 
9.6 

-10.6 
28.7 

-8.0 
3.6 

11.3 
8,s 
18.5 
7.8 
13.8 
-1.8 
2.0 

37 1.8 

1.6 
3.6 

-13 
193 
-29 

15.0 
-0.9 
0.9 
3.2 
1 .o 
26 
6.0 
-4.7 
1.9 
62.1 

1.7 

-2.0 
-0.1 
-1.4 
-4.8 
13.1 
-1,l 

0.8 
0.4 
-3.4 
5.9 
-28 
-2.6 
6.4 
0.3 
1.9 
14.0 

1.4 
3.3 

13 
5.1 
8.9 

%9 
3.9 
%9 
1.6 
3.2 

8.7 
1.3 
2.0 

4.0 

3.1 

9.0 

4.1 -0.8 
-4.4 0.9 
-1.9 2.0 
-8,l -4.1 
-4.9 6.6 
10.1 10.1 

-3,7 gs 
2.9 0.3 
-9.5 -0,s 
1.8 4.3 
-8.4 -4.0 
-6.4 1.4 
1,6 6,s 

1,9 1.9 
6.4 27.6 

3,l -8.0 

-2,s 
-0.9 
-2,3 
4 7  
5.2 
-1.6 

6.0 
-4.1 
-0.3 
1.9 
-4.4 
-32 
3.2 

-4-6 
1.9 
-9.5 
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4. Contas nscionals (cont.1 Comporlçáo em percentagem (preços correntes) 
1983 1984 1986 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 

PiB por tipo de dtspesa (pm) 
COnnmiO 
Investimato intano bruto 
Expo- de bens e miços 
ïmpom@o de bens e saviços 

Agricultura, silvicultura e pesca 
Extra@o m i n d  
Indústria de transforma@ 
Serviços indutriais de Utilidade pública 
~ ~ c a o  
Comércio 
Transportes e comunicybes 
Serviços financeiros 
GoVan0 
Outros serviços 

PiB por setor de origem (cf) 

80.4 
17.2 
1 1.7 
9.3 

11.9 
1.9 
31.6 
22 
6.6 
10.1 
5.8 
9.9 
7.6 
12.2 

77.7 
16.5 
14.2 
83 

12.9 
3.0 
31.8 
2,4 
6.2 
9.4 
5.6 

io3 
6 5  
11.9 

75.7 
19.1 
123 
7.1 

1 1.8 
3.2 
33.6 
%3 
6.0 
9.1 
5.3 
9.3 
7.6 

11.7 

78.5 
19.1 
8.8 
6.3 

11.5 
%7 
32.9 
53 
7.1 
8.7 
5.1 
10.0 
83 
11.7 

74.5 
22.2 
9.4 
6.2 

io3 
22 
31.8 
3.3 
8.4 
8.0 
5.2 
10.6 
8.6 
11.5 

72.1 72.0 
22.7 24.8 
10.9 8.2 
5.7 5.0 

10.5 8.9 
1.9 1.6 
31.0 29.6 
2,8 2.4 
8.0 9.2 
8.1 7.8 
5.4 5.5 
11.4 11.7 
8.7 10.6 
i23 12.8 

76.8 79.1 ... 
21.5 18,9 ... 
7.2 8.5 ... 
5.5 6.5 ... 

10,4 10,8 ... 
1.6 1.7 ... 
26.3 25.0 ... 
2.8 3.6 ... 
7,8 7.1 ... 
7.3 7.1 ... 
5.5 5.5 ... 
14.2 15.8 ... 
11.8 9.9 ... 
12.2 13.6 ... 

6. Setor pubiico não-financeiro Como percontagem do PIB 
1983 1884 1886 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 

Necessidade de furanciamiento -21.7 -24.2 -28.5 -11.2 -32.2 -52.8 -82.7 -29.3 -25.8 ... 
Conceito operocional (- déficit) -4.4 -2.7 4.4 -3.6 -5.7 -4.8 4.8 1.3 -1.3 ... 

6. Panorama monetário Como percentagem do PIB 
1983 1984 1886 1986 1987 1888 1989 1990 1991 1992 

wit0 intemo 
Mor público 
Setor privado 

Moeda (M1) 

40.3 33.9 31.9 33.3 313 22.6 13.7 2 2 5  20.4 21.1 
10.5 9.2 9.3 9.4 9.9 6.4 3.9 7.0 6,4 6,O 
29.8 24.7 22.6 23.9 21.4 i63 9.8 15,6 14.0 15.1 

5.1 3.5 3.2 9.1 4.1 2,l 1.2 3.7 2.7 1.4 

7. Comérdo exterior Destino e origem om porcentagem 
Indico 1880- 100 
1883 1984 1986 1986 1987 1988 1989 1990 i991 1992 

Expomçdo de bens (fob) 
Países desenvolvidos 63.3 64.3 64.4 66.7 65.9 653 67.9 68.0 63,4 58.7 
Mires em desenvolvimento 36.7 35.7 35.6 33.3 34.1 34.8 32.1 32.0 36.6 41.3 
AmériCarnM 10.3 11.3 9.6 12.3 12.3 11.9 11.8 11.3 163 22.2 

Mires desenvolvidos 38.4 39.8 453 59.2 M.O 57.5 55.8 54.9 59.3 60.2 
Mires em desenvolvimento 61.6 ó0.2 54.7 40.8 44.0 42.5 44.2 45.1 40.7 39.8 
América Latina 14.4 15.6 12.3 13.1 12.1 12.8 18.3 17.1 18.0 16.5 

indice nI.ca0 de troca 77.9 85.8 83.5 97.9 87,l 96.8 88.9 83.8 91.7 90.0 

ïmpom@o de bens (cif) 
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7. Comércio exterior (cont.1 

Exporiacao de bens (fob) 
Produtos alimentkios 
Produtos agricolas n& elaborados 
Combustíveis 
Produtos minaeis e metris 
Produtos manufahuados 

Produtos químicos 
Maquinaria e matcrial de transporte 
outros produtos manufaturados 

Importyao de bais (cif) 
Bms de capital 
Bens de consumo 
Bens intcmiedi~os 

Combustíveis 
OUtroS 

8. Balança de pagamentos 

Saldo em conta corrente 
Balança comercial 

Exporhçño de bens (fob) 
h p o ~  de bens (fob) 

Balança de terviços 
Fretes e seguros 
viagens 
Lucros e dividendos 
outros serviços 

Tnnsfertncias unilaterais 
RiV8dS 
oficiais 

Balança em conta de capital 
Setor nbmonetário 

Sctor privado 
Investimento direto 
investimento de cutem 
Outros, longo pram 
OUtros,cUrtoP~ 

Setor govano 
LoWOPfeto 
- P m  

Setor monetário 
Longo p m  
curtoprau, 

VMaçb de reserva (- rumento) 
Erros e omissöcs 

Comporiç4o em percentagem 
1983 1984 1986 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 

40.9 
4. 1 
5.4 
17.4 
32.3 
5.8 
14.0 
12.5 

123 

83.4 

0.4 

4.1 

... 

393 373 
3.1 2.6 
6.8 6.4 
17.2 18.1 
33.7 35.7 
64 6.6 
12.6 15.4 
14.6 13.7 

9.6 il3 
3.0 43 

rn3 84.3 

0.3 0.3 
... ... 

34.7 
2.8 
3.2 
19.8 
39.5 
5.7 
17.4 
16.4 

13.9 
11.8 
74.0 

0.2 
... 

32.5 
3.6 
3.6 
17.9 
42.3 
6.2 
20.5 
15.7 

16.0 
6.7 
77.3 

o. 1 
... 

29.6 .. 27.5 
3.4 3.5 
2.7 2.5 
23.3 25.1 
41.0 41.4 
6.5 6.0 
19.0 291 
15.5 15.3 

17.6 15.6 
5.1 10.4 
773 73.9 

... 0.1 

... ... 

28.0 25,O ... 
3.5 3.5 ... 
2.2 1.5 ... 
25.3 27.7 ... 
41.0 42.3 ... 
6.4 6.4 ... 
18,7 18.8 ... 
15.9 17.1 ... 
17.6 ... ... 
11.4 ... ... 
70.7 ... ... 

... ... ... 
0,3 ... ... 

Milhões de US$ 
1983 1984 1986 1986 1987 1988 1989 19SO 1991 1992 

-6837 42 -273 -5304 -1450 4159 1025 -3788 -1408 6300 
6469 13086 12466 8304 11158 19168 16112 10747 10578 15700 
21898 27002 25634 22348 26210 33773 34375 31408 31619 36200 
15429 13916 13168 14044 15052 14605 18263 20661 21041 20500 
-13414 -13215 -12894 -13695 -12678 -15103 -15331 -15369 -13542 -11400 
403 453 514 34 152 235 143 -50 -156 -250 
-392 .-153 -375 -5û9 -184 -588 474 -122 -212 -50 

-11008 -11470 -11192 -11127 -10319 -12084 -12547 -11613 -9652 -9135 
-1109 -832 -972 -1219 -1357 -1369 -1766 -1944 -1965 -1965 
108 171 155 87 70 94 244 834 1556 2000 
106 161 139 89 113 107 226 813 ... ... 
2 10 16 -2 4 3  -13 18 21 ... ... 

5532 4928 292 2006 4417 -1621 1495 5330 753 8800 
7760 5331 3528 4960 6194 493 4201 8317 3724 11700 
-126 4010 -2393 4233 -6840 -6482 -3887 1047 3598 12600 
1373 15% 1267 177 1087 2794 744 236 42 ... 
-286 -272 -231 450 428 498 421 575 3808 ... 
-848 -1391 -2421 4135 -7471 -7272 -3670 -232 -1077 ... 
-365 -3903 -1002 175 -28 -1% -540 468 909 ... 
7886 9341 5921 9193 13034 6975 8088 7270 126 -900 
9274 11283 6325 8818 7995 7947 2737 -3584 -3416 ... 
-1388 -1942 404 375 5039 -972 5351 10854 3542 ... 
-2228 403 -3236 -2954 -1777 -2114 -2706 -2987 -2971 -2900 
-1519 -14W -2643 -3647 -2178 -2520 -2415 -1354 ... ... 
-709 1001 -593 693 401 406 -291 -1633 -2355 ... 
1891 -5369 511 3232 -2165 -1711 -1701 -1246 -221 -15100 
-586 399 -530 66 -802 -827 -819 -296 876 ... 
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9. Divida externa 

Divida total 
Divida a largo prazo 

Ptblica e garantida pelo govano 
Bilateral 
Multilateral 
Bônus 
Bancos 
abditos a fornecedores 
OutroSaedOns 

Ur0 de d i t o  do FMI. 
Divida a curto prazo 

Smip da divida total 

Rivada n30 garantida 

Atmos no pagamento da divida 

PIiblica e garantida pelo govano 
Bilateral 
Multilateral 

Privada nao garantida 
FMI tccompms e cargos 
Dlvida a curto prazo (s6 Juros) 

Rstao DiViWlB 
Relaçb do servip Q divida 

Milhões de US$ 
Razöes em percentagem 
1983 1984 1986 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 

98367 105424 106147 113735 123864 li5726 111378 116417 116514 120679 
81368 90113 91915 99550 106227 101477 90375 90431 95129 97898 
59856 70809 74738 84909 91793 89963 84368 83760 87476 90070 
5021 6859 8176 10542 12867 13028 13354 15469 14779 14761 
5122 5622 7358 10027 12311 11413 11088 11386 11068 10343 
2231 1698 1816 1787 1516 1546 2183 2339 9150 11330 

41199 50750 50107 uo00 55839 55833 49949 46185 44041 45201 
2636 2590 3117 3614 3684 3028 2605 2585 2745 2699 
3647 3290 4164 4939 5576 5115 5189 57% 5693 5736 

21512 19304 17177 14641 14434 11514 6007 6671 7653 7828 
2644 4185 4619 4501 3976 3333 2422 1821 1238 1045 

14355 11126 9613 9684 13661 10916 18581 24165 20147 21736 
151 178 344 398 3431 593 3755 9240 4352 5673 

13416 13989 31309 11809 12043 17740 13425 8041 10754 10300 
7528 8026 7W2 7568 7889 13059 8752 5577 7603 7306 
769 919 684 Il22 955 591 1321 1079 1532 1910 
708 89û 1084 I522 1980 2132 1911 2494 2451 2577 

4224 4137 2427 2172 1860 2225 2504 1468 1090 1436 
68 204 402 978 1455 1179 1069 996 717 493 

15% I622 1438 1091 839 1277 1100 O 1344 1065 
43 43 37 36 36 34 31 37 34 35 
55 46 39 47 42 48 35 22 30 25 

... Não disponível 
0,O indica que o montante é zcro ou na0 significativo 
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Fontes e notas - 
Estatísticas Sociais: 

Extensão Temtorial: ûrganb@o dos Estados Americanos (OEA), América en Cifras 1974. 
População: Estimativas do BID baseadrrs em dados do centro Latinoamericano de Demografía (CELADE) e da 
Divisão de Populaçüo das NaçUcs Unidas. 

Banco Mundial, Social indicators of Development - 1993 Edition e Comisi6n Econ6mica para América Latina y El 
Estatlsticas vitais: 

Caribe (CEPAL), A ~ u & ~ o  Estatbtico - Ediw de 1992. 
Estatísticas Econômicas: 

F o p  de Trabaiho: Banco Mundial, Social indicators of Development - 1991-92 Edition. 
Desemprego: Programa Regional de Emprego para América Latiia e Caribe (PREALC). 

1. taxas ôe câmbio: 
Fundo Monetário intemacional (FMI), Estatísticas Financeiras intemacionais (EFI). 
Indice Efetivo Real: Estimativas do BID basmias em dados do FMI. 
2. Preços: 
FMI, EFI. 
3. Liquidez Internacional: 
FMI, EFI. 
4. Contas naciondr: 
PIB em US d6lares de 1988: Estimativas dò BID. 
PIB por tipo de despesa e por retor de origem: Fundaça0 Miait0 Brasileiro de Geografia e Estatística, Departamento 
de Contas Nacionais. Consomaçh inclui mudanças no inventário començando em 1985. 

6. Setor Público Não-financeiro: 
Banco Central do Brasil, Departamento Econômico. B a l ~ ~ 8  operacional exclui comçtks moncihia e de câmbio sobre 
a dívida interna. 
6. Panorama Monetirio: 
Crédito intano: Banco Central do Brasil, Relaîório Anual, vários números (média geomttrica dos estoques do fim do 
ano). oferta Monetária: ibidem (dados de junho de cada MO). 

7. ComØrcio Exterior: 
Comércio por destino e origem: FMI, Direction of Trade Statistics (fim magnéticas). 
Composição de Exporîaçöcs: DivisBo de EstatWca das NaçUm Unidas (UNSTAT) Commodity Trade (COMTRADE) 
Data Base; expo~U~U~s incluem r e - c x p o ~ .  
Composição de imporîaçöcs: CEPAL. Combusdveis e lubrificantes e autom6veis de passeio estão incluídos em outros. 
Termos de comércio: CEPAL, Balanço Reliminar da Economia da AmGca Latina e do Caribe, 1992. 

8. Balança de Pagamentos: 
Banco Ceniral do Brasil, FMI, Balance of Payments Statistics (fitrrs magnéticas). 
9. Dívlda Externa Total: 
Banco Mundial, World Debt Tables (fitas magntticas). 
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BRABIL 
DEPARTAMENTO DE OPERAÇÖEB 
OPS/IRO 

EMPRJbTIMOS BID 
Aprovados ao 30 de junho de 1993 

US$ Milhares Porcentagem 

DESEMBOLSADO 

CANCELADO 

POR DESEMBOLSAR 

6.888.015 77,8 

1.144.593 12,9 

1.970.674 22,2 

AMORTIZADO 3.548.951 40,l 

APR DO 

CAPITAL ORDINÁRIO 7.253.992 81,9 

FUNDO PARA OPERACOES ESPECIAIS 1.473.176 16,6 

FUNDO FIDUCIARIO DE PROGRESSO SOCIAL 61.510 os7 

FUNDO DE FIDEICOMISSO DE VENEZüEIA 51.721 096 
OUTROS FUNDOS 18.290 OI2 

AGRICULTURA E PESCA 960.232 10,8 

INDÚSTRIA E MINERAÇA0 
TURISMO E MICROEMPRESA 

ENERGIA 

TRANSPORTE Y COMUNICAÇOES 

EDUCAÇÁO, CIENCIA E TECNOLOGIA 
SAÚDE PUBLICA E MEIO AMBIENTE 
DESENVOLVIMENTO URBANO 

1.551.333 17,5 

O OIO 
1.919.908 21,7 

1.640.695 18,5 

509.473 5 , 8  

1.442 .727 16,3 

491.741 5.6 
PLANEJAMENTO E REFORMA O 0.0 

FINANCIAMENTO A EXPORTACOES 266.477 3,O 

PRE-INVESTIMENTO E OUTROS 76.103 os9 

* Cifras netas de cancelaçöes com ajustes monetários e recuperaçöes em 
empréstimos para financiamento de exportações. 



B R A S I L  

Programa Ten tat ivo 1993-1994 

Número I 

BR-O162 

Nome Montante em 
US$ milhões 

Programa Ambiental Guanabara 405 

Programa Ambiental Bacia Guaba 116 

Modemizaçáo Rodovia FerMo Dias 267 

Reduçáo Dívida Setorial 400 

Transporte Bahia 147 

Subtotal 1.335 

BR-O192 I OS I Saneamento Igarapés Manaus 98 

BR-0204 TU 

BR-0203 OS 

BR-O159 OS 

BR-0150 TR 

BR-O166 VR 

BR-O163 TR 

BR-0164 CYT 

Desenvdvimento Potencial Turlstico Nordeste 200 

Saneamento Bala de Todos os Santos 21 6 

Drenagem São Paulo II 31 9 

Rodovia São Paulo-Fkwianópds 200 

Fortalecimento Mecanismos integraçáo 10 

Transporte Urbano Mar-Bo Paulo 400 

Programa Ciência e Tecndogia FINEP II 160 

Subtotal 1.603 



HODERNIZAÇAO E AMPLIAÇA0 DA RODOVU F-O DIAS 
Primeira Etapa 

wuTu/LRIO E 
FIADOR: 

ORGANISlfO 
EXECUTOR: 

HONTANTE E FONTE: 

PRAZOS E 
CONDIÇ~ES : 

OBJETIVOS: 

DESCRIÇÄO : 

(BR-0162) 

RESUHO 

República Federativa do Brasil 

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER) ; 
organismos Co-executores: Departamento de Estradas de 
Rodagem do Estado de Minas Gerais (DER/MG) e Departa- 
mento de Estradas de Rodagem do Estado de Sáo Paulo 
(DER/SP) . 
BID: 
Aporte local: 
Total : 

US$267,0 milhões (OC) 
US$267,0 milhões 
US$534,0 milhões 

Prazo de amortização: 20 anos 
Período de desembolso: 4 anos 
Taxa de juros: variável 

ComissHo de crédito: 0,75% 
InspeçHo e VigilAncia: 1% 

Os objetivos do projeto são: (i) atender eficien- 
temente a demanda de transporte por rodovia entre as 
regiões metropolitanas de Belo Horizonte e Säo Paulo: 
(ii) oferecer uma alternativa de itinerário comple- 
mentar no corredor rodoviário longitudinal norte-sul 
da costa atlAntica do país; (iii) melhorar as condi- 
ções de segurança para os usuários; (iv) contribuir 
ao desenvolvimento das atividades econhicas em sua 
área de influência; e (v) estabelecer o quadro de 
referência e as ações necessárias para implantar um 
sistema de recuperação dos investimentos. 

O projeto compreende a primeira etapa das obras pro- 
postas, sobre uma extens30 de aproximadamente 269 km, 
dos quais aproximadamente 217 km correspondem ao 
Estado de Minas Gerais e 52 km ao Estado de São 
Paulo. O projeto compreende as seguintes obras prin- 
cipais: (i) Recuperação e melhoramento de aproxima- 
damente 269 km da rodovia existente, que constituirá 
uma das pistas da rodovia melhorada; (ii) Construção 
de aproximadamente 269 km de pista paralela à exis- 
tente, de similares características técnicas, situada 
dentro da atual faixa de domínio; (iii) Ampliação das 
pontes e drenagens existentes, conforme necessário; 
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CLASSIFICA~AO 
AMBIENTAL: 

BENEFICIOS : 

RISCOS : 

(iv) Construção de dois túneis paralelos no trecho 
situado na Serra da Cantareira próxima a São Paulo; 
(v) Construção, melhoramento e ampliação dos acessos 
e travessias urbanas; (vi) Disposição e colocação de 
elementos de segurança rodoviária, sinalização e 
obras complementares de paisagismo e proteção do meio 
ambiente; (vii) Construção e instalação de três 
postos de pedágio, 6 estaçoes de controle para a 
polícia rodoviária e um posto complementar para o 
controle de peso e dimensóes de veículos de carga. 

O Comitê de Meio Ambiente na reunião de 25 de janeiro 
de 1993 classificou esta operação na Categoria III e 
na reunião de 18 de maio de 1993 aprovou o correspon- 
dente Resumo Ambiental. 

Os principais benefícios resultantes da execução do 
projeto seriam: (i) diminuição do custo do transporte 
e tempo de viagem na rodovia; (ii) significativo 
melhoramento das condiçoes de segurança, com a conse- 
qüente diminuição de acidentes; (iii) estabelecimento 
e implantação de um sistema de recuperação de custos 
mediante o pagamento de pedágio; (iv) redução dos 
agentes contaminantes do meio ambiente como resultado 
do menor consumo de combustíveis; e (v) aumento e 
desenvolvimento de certas atividades econ6micas na 
área de influência. 

Existe a vontade política de implantar o pagamento de 
pedágio, como mecanismo de recuperação de custos; sem 
serem taxativas, as normas jurídicas o permitem. Em 
conseqüência, existe o risco de que, por circuns- 
tâncias conjunturais , essa vontade política possa 
deixar de existir, afetando o propósito atual e as 
arrecadacoes resultantes. Para minimizar o risco, se 
propoem os mecanismos contratuais a serem incluídos 
no contrato de empréstimo que obrigam a manter o 
pedágio nos trechos incluídos no projeto proposto. 

A contribuição local ao projeto consiste em verbas 
orçamentárias do Tesouro Nacional e dos Estados de 
Minas Gerais e São Paulo. Existem a vontade política 
e as condicoes financeiras para fornecer a contri- 
buição local. Contudo, existe o risco de que o novo 
governo federal ou estatal estabeleça novas priori- 
dades que poderiam afetar o oportuno e integral fluxo 
dos recursos. Este risco se vê reduzido pela alta 
prioridade do projeto e o fato de que as obras serão 
contratadas dentro do primeiro ano de execução. 

A execução de uma primeira etapa do projeto não é 
suficiente garantia de que seriam executadas as 
etapas seguintes. A primeira etapa do projeto é 
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técnica e economicamente viável e esta viabilidade 
näo depende da execução da seguinte etapa. Todavia, 
os benefícios globais seriam reduzidos se não forem 
executadas todas as obras de ampliação e modernização 
previstas. O risco descrito selria reduzido pela 
decisão do Governo Federal, dos Estado de São Paulo e 
Minas Gerais e do DNER de executar a etapa seguinte 
no menor prazo possível. 

Para otimizar o impacto do Banco no setor dos trans- 
portes do Brasil, foi enviada uma missão de identi- 
ficação em novembro de 1991, quando foram definidos 
com as autoridades da Secretaria de Assuntos Interna- 
cionais (SEAIN) os critérios de seleção dos projetos 
do setor a serem considerados pelo Banco. Nessa 
oportunidade criou-se o conceito de corredores prin- 
cipais de transporte, permitindo assim priorizar os 
projetos no âmbito federal e estatal, mantendo uma 
visão funcional e operacional do sistema. O projeto 
proposto se enquadra nos citados critérios de 
seleção, que favorecem a recuperação e adequação da 
rede existente que se insere no Sistema Nacional de 
Viação (SNV). Como resultado da recente Missão de 
Programação do Banco, realizada em junho de 1993, o 
Governo Federal ratificou a alta prioridade do 
projeto e seu interesse em obter o financiamento 
solicitado durante o presente ano. 

ESTRATBGU DO 
BANCO NO PAfS: 

COMPLEMENTAÇAO DE O esquema de financiamento da contribuição local para 
ESFORÇOS E DE o projeto, com a participaçäo da União e dos Estados 
RECüRSOS NO &BIT0 de Minas Gerais e São Paulo, e a complementação entre 
LOCAL: o DNER, DER/MG e DER/SP para a execução constituem 

uma modalidade que será utilizada pela primeira vez 
na execução de projetos rodoviários da rede federal 
no Brasil. Esta complementação de esforços possibi- 
litará a modernização e ampliação propostas, em 
condições favorClveis para as partes interessadas. 



I. QUADRO DE RE€'-NCU 

1.1 Uma parte importante da economia brasileira de'scansa nos setores 
industrial, agricola e de serviços do triângulo formado pelos 
Estados de SA0 Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, que junto com 
o Estado do Espírito Santo constituem a RegiHo Sudeste do Brasil, 
onde se concentram os grandes mercados produtores e consynidores do 
pais. Os Estados de São Paulo e Hinas Gerais concentram as duas 
maiores economias do país. 

1.2 

1.3 

O Estado de SA0 Paulo compreende uma área de 247.898 lem2, que 
corresponde a 2.9% da superfície territorial do país. Politica- 
mente está dividido em 572 municípios que compoem 63 microrregioes 
homogêneas e 15 mesorregioes. A populaçio atual do Estado é de 
aproximadamente 31,2 milhoes de habitantes, que corresponde a 21,3% 
da população do Brasil. A cidade de SHo Paulo, capital do Estado, 
constitui o maior centro industrial da América do Sul e sua região 
metropolitana abrange 16,3 milhoes de habitantes. 

O Estado de Minas Gerais compreende uma superfície territorial de 
587,172 h2, que corresponde a 6,9% da área total do país. Politi- 
camente se divide em 756 municípios, 66 microrregioes homogêneas e 
12 mesorregioes. A população atual é de aproximadamente 15,8 
milhoes de habitantes, que corresponde a 10,8% da população total 
do país. A cidade de Belo Horizonte, capital do Estado, abrange em 
sua região metropolitana uma população em torno de 3,5 milhoes de 
habitantes. 

1.4 Em termos gerais a área de influência da rodovia está praticamente 
urbanizada, com grandes aglomeraçoes nos dois extremos, onde estão 
localizadas as regioes metropolitanas e industriais de São Paulo, 
com aproximadamente 16,3 milhoes de habitantes, e Belo Horizonte 
que totaliza aproximadamente 3,s milhoes de habitantes. Na região 
intermediária da rodovia, entre as duas grandes cidades, se encon- 
tram 18 sedes urbanas intermediárias e pequenas (ver mapa Ne 1). A 
área de influência da rodovia compreende 34 municípios, dos quais 
28 estão situados no Estado de Minas Gerais e 6 no Estado de São 
Paulo, com uma população aproximada de 850.000 habitantes, sendo 
que 83.5% vivem em zonas urbanas. 

1.5 As principais características da organização do espaço na área de 
influência da rodovia foram definidas em períodos anteriores à 
implantação da rodovia, mantendo as tendências no meio rural, onde 
se cultivam cereais, café e hortaliças e se desenvolve a atividade 
pecuária. No meio urbano, as duas cidades que definem as regioes 
metropolitanas sAo seguidas por Varginha, Pouso Alegre, Três 
Coraçóes e Lavras, em Minas Gerais, e Bragança Paulista no Estado 
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de São Paulo, que exercem as maiores funções de comércio e serviços 
à populaçho, bem como nos sistemas de produçAo e consumo. 

1.6 As atividades agropecuárias apresentam altos níveis de produção e 
estAo altamente tecnificadas. O café é o produto de maior impor- 
tAncia e tradição, cujos cultivos se encontram principalmente no 
sul de Minas Gerais, no município de Varginha. Nessa região existem 
cultivos intensivos de alho e batata. A região de Bragantina tem 
uma importante produção de morangos, comercializada por coopera- 
tivas. Quanto à produção pecuaria, 9OX estão dedicados à produção 
de leite que é processado principalmente para consumo das duas 
grandes regiões metropolitanas. 

C.  a r o d o v a  n a c w  

1.7 A política rodoviária nacional fixada pelo Ministério dos Trans- 
portes para o período 1992-2001 estabelece as seguintes diretrizes: 

a. recuperar e manter a rede existente de rodovias, melhorando seu 
nível operacional; 

b. estabelecer um sistema de financiamento permanente para a 
recuperação e manutenção das rodovias federais; 

c. estimular a participação de investimentos privados na explo- 
ração da infra-estrutura rodoviária; 

d. estimular a participaçAo da iniciativa privada na execução dos 
serviços gerenciais na operação da rede rodoviária federal; e 

e. redefinir a rede de rodovias sob jurisdicção federal, mediante 
critérios de eixos estruturados, levando em consideração a 
interconex80 com os países vizinhos e transferindo o restante 
aos Estados. 

1.8 De acordo com a política traçada, o DNER formulou o Plano Pluria- 
nua1 (1993-1995) e o Plano de Metas (1992-2001) para a rede federal 
de rodovias. O primeiro contém as metas físicas e financeiras para 
o curto prazo, aprovadas pelo Congresso em 1992; para o longo prazo 
conta-se com o Plano de Metas. Esses instrumentos de planejamento 
indicam que em 1993 serão construidos 900 km de rodovias pavimen- 
tadas federais e a partir de 1994 aproximadamente 700 km/ano, a um 
custo médio de US$SOO.OO/km. As obras de restauração previstas 
são: 7.300 km em 1993; 5.000 km no período 1994-1995; 3.000 km em 
1996; e 3.000 km em 1997, a um custo médio de US$lOO.OOO/km. 

1.9 A conservação rodoviária de rotina seria realizada a um custo médio 
anual estimado em US$2.500/km. As atividades de manutenção foram 
calculadas em 59.500 km (1993). 61.000 km (1994), 60.000 km (1995) 
e 56.000 km (1996-1997). Dentro do quadro de referência dado por 
ambos os planos, se entende que a recuperação da rede rodoviária 
está destinada a prolongar a vida Útil das rodovias, mas a um custo 



- 3 -  

inferior ao de restauração. Basicamente, são obras de recapeamento 
do pavimento, com um custo médio calculado em US$30.000/km. 
Considera-se que essas necessidades serão atendidas à razão de 
3.000 km/ano, a partir de 1994. 

1.10 Os outros investimentos compreendem os vinculados a segurança 
rodoviária, postos e equipamento para o controle de cargas, as 
obras necessárias para eliminar pontos críticos, etc. Para 1993, e 
por restriçóes prçamentárias, calculou-se um investimento equiva- 
lente a US$90 milhóes. Já que US$150 milhóes estarão mais de 
acordo com essas necessidades, essa quantia foi orçada anualmente, 
a partir de 1994. 

1.11 Dentro da política rodoviária citada, adquirem especial importância 
os requisitos de participação da iniciativa privada, que estão 
sendo atendidos com a formulação de planos para a concessão de 
obras e serviços à empresa privada. O Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem (DNER) fonnulou um estudo preliminar, cujos 
resultados indicam a viabilidade de privatizar a operação e 
exploraç30 de 13 trechos de rodovias federais com uma extensão 
total de 7.740 kn, entre os quais se encontra a rodovia Fernão Dias 
(BR-381). entre Belo Horizonte e São Paulo, que é objeto deste 
projeto, 

1.12 De acordo com os planos do DNER, para implantar a política de 
concessão de obras e serviços rodoviários, estão sendo preparados 
os editais de licitaç3o para a concessão da ponte Rio-Niter6i e o 
trecho da rodovia BR-116 entre São Paulo e Rio de Janeiro com uma 
extensAo de 410 km. Prev€-se que o respectivo processo de contra- 
tação estará concluído durante este ano. 

1.13 No que se refere A prestação de serviços na operação das rodovias 
federais por parte da empresa privada, este requisito está sendo 
cumprido numa primeira fase, mediante a contratação das operações 
de manutenç30 com empresas privadas. Uma vez reativados os postos 
de controle de cargas na rede rodoviária federal (ver parágrafos 
1.25 e 1.26) , sua operação também será privatizada. Embora a lei 
sobre concessóes que se encontra no Senado Federal ainda não tenha 
sido aprovada, a legislação atual permite a concessAo da construçAo 
e da exploração de rodovias (Art. 175 da Constitução e Art. 70 da 
lei 191 de 27 de agosto de 1969, Decreto 94002). A aprovação da 
lei de concessóes daria melhor cobertura jurídica à matéria, por 
ser mais extensa e detalhada que a legislação vigente. 

D. rede rodo v i m  federd 

1.14 Atualmente, a Rede Rodoviária Federal inclui 89.060 km de rodovia, 
dos quais 66.561 krp (74,8%) já existem e 22.499 km (25,2%) estão 
sendo construidos. Dos 66.561 km em serviço, 50.162 km, ou seja 
75.4% estão pavimentados e 16.399 km n30 contam com pavimento. 
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1.15 As diretrizes emanadas do Ministério dos Transportes para o desen- 
volvimento do transporte por rodovia estabelecem a redefinição da 
rede rodoviária federal, como se indicou anteriormente. Em 
cumprimento destas disposiç8es o DNER formulou a modificação da 
rede atual da seguinte maneira: 

Rodo Atual Rodo Nwa Diforonça 
Tipo do rodovia (h) (h) (hir) 

Paviamitada 50.162 45.050 5.103 

i i io  p.vimontad8 16.300 15.430 960 

Pro jetada 22.499 0.5ô6 13.013 

Total OO. 060 69.084 10.976 

1.16 De acordo com essas diretrizes, a rede que permanecerá sob a 
responsabilidade do DNER incluirá basicamente as rodovias federais 
que cumprem funç8es de eixos troncais principais. Essa rede 
abrange 3,0% da extensio total da rede rodoviária nacional, mas em 
termos de serviços representa 43% do transporte rodoviário. Em 
conseqüência, a manutençEo e operaçlio de 6.063 km de rodovias 
existentes ser80 transferidas aos Estados correspondentes, bem como 
a responsabilidade pela construçEo de 13.613 km de rodovias 
projetadas. 

1.17 A definiçEo da nova rede rodoviária federal deverá ser objeto de 
uma lei específica sancionada pelo Congresso Nacional, que deve ser 
aprovada durante 1993. 

E. D ~ s  (BR-38u 

1.18 A rodovia federal BR-381, que começa na cidade de São Paulo, 
penetra no Estado de Minas Gerais pelo Sul, chegando a Belo 
Horizonte, para continuar em direçEo Nordeste at& cortar a rodovia 
federal BR-116, no awnicípio de Governador Valadares, terminando na 
cidade de SEO Mateus no Estado de Espírito Santo. Sua extensão 
total 6 de 1.117 km, dos quais est80 pavimentados 845 km, entre São 
Paulo e a rodovia BR-116 (Governador Valadares). O trecho 
compreendido entre SEO Paulo e Belo Horizonte chama-se Fernão Dias 
em homenagem ao bandeirante que, seguindo aproximadamente o mesmo 
rumo, penetrou no interior desses Estados. Foi construida e 
pavimentada na década de 50, tendo sido inaugurada em 1961; desde 
sua implantaçEo, esta rodovia adquiriu grande importância ao 
completar a interconexao do chamado triângulo econ6mico brasileiro, 
cujos outros dois lados SEO constituídos pelas rodovias Presidente 
Dutra (BR-116), entre Rio de Janeiro e SAo Paulo, e Juscelino 
Kubitscheck (BR-040), entre Belo Horizonte e Rio de Janeiro. 
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1.19 Através de S3o Paulo esta via proporciona acesso a todo o Sul do 
país e por Belo Horizonte liga a regi30 Centro-Sul com Brasília de 
onde saem outras rodovias para as demais regiões do país. Além de 
sua importancia econ6mica, social e cultural, deve-se destacar o 
caráter estratégico desta rodovia para o desenvolvimento nacional, 
pois constitui uma das vias de interconex30 entre o Nordeste e a 
regi30 sul. 

1.20 Ao longo dos 30 anos de serviço da rodovia, o fluxo de veículos 
aumentou progressivamente, sendo sempre mais intenso nas proximi- 
dades das capitais. Já em 1970 a demanda do tráfico levou à 
construção de uma segunda pista entre Belo Horizonte e Betim e 
assim, sucessivamente, foram sendo elaborados projetos para a 
ampliaç3o dos demais trechos sem que as obras pudessem ser 
executadas por falta de recursos financeiros. Em 1983, frente à 
situaç3o que se agravava ano apbs ano, foram executadas algumas 
melhoras que basicamente consistiram na convers30 dos acostamentos 
da rodovia em franja de subida, o que melhorou o desempenho do 
trAnsito nos trechos com maior declive mas piorou as condições de 
segurança para a operação dos veículos. 

1.21 Portanto, o projeto de ampliaç30 e modernizaç30 da rodovia FernAo 
Dias (BR-381) consiste em dotar a via das características técnicas 
adequadas para a demanda de trAnsito atual e futura, de acordo com 
normas de qualidade e segurança que permitam reduzir o elevado 
número de acidentes, que em 1990 totalizaram 2.161, envolvendo 
3.250 veículos com mais de 2.300 vítimas, entre feridos e mortos. 

F. -30 da rede rodoviária federd 

1.22 A manutenç30 das rodovias que compõem a rede rodoviária federal é 
responsabilidade do DNER, organismo que realiza suas atividades 
mediante 21 Distritos Federais Regionais situados nos Estados. 
Para cumprir suas responsabilidades estes Distritos contam com um 
total de 110 Residências. Especificamente, as operações de manu- 
tenç3o da rede rodoviária S a 0  executadas pelos Distritos mediante 
contratos adjudicados a empresas privadas ou por meio de convênios 
que delegam essas operações aos Departamentos de Estradas de 
Rodagem dos respectivos Estados. 

1.23 No caso específico da rodovia Fern30 Dias (BR-381) as Residências 
do Distrito Federal Regional de Minas Gerais, situadas em Oliveira 
e Pouso Alegre, Sa0 responsáveis por sua manutenç30; no caso do 
Distrito de São Paulo, a Residência de Guarulhos tem essa 
responsabilidade. Em ambos os casos as operações de manutençAo 
propriamente ditas são executadas por contrato. Durante a missAo 
de análise a Equipe de Projeto observou que o estado de manutençAo 
atual da rodovia é satisfatório com exceção de um trecho de aproxi- 
madamente 140 ki entre Oliveira e Varginha, que precisa ser reca- 
peado. Os 423 km restantes mostram atualmente condições razoáveis 
quanto à superfície de circulaçlo, com claras deficiências refe- 
rentes a capacidade e segurança. 
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1.24 O DNER dispõe de um Programa de SupervisHo e Gerencia de Pavimentos 
que constitui uma importante ferramenta de trabalho para a manu- 
tençÆo das rodovias sob sua jurisdição. Os objetivos principais 
deste programa são: (i) preparaçÆo de um programa anual de manu- 
tençÆo, estabelecendo para os trechos priorit8irios de rodovia as 
ações requeridas e os custos correspondentes; (ii) estabelecimento 
de um banco de dados que permita armazenar e elaborar as infor- 
mações requeridas para analisar as estratégias de manutençÆo; e 
(iii) adoção de metodologias para o acompanhamento periódico do 
estado de transitabilidade e manutenção da rede rodoviária, atua- 
lizaçÆo do banco de dados e desenvolvimento gradual do Sistema de 
Gerenciamento do DNER. O controle da execução dos programas de 
manutençÆo é de competência da DireçÆo de Engenharia. 

1 .25 Entre 1975 e 1980 o DNER implantou um programa para o controle de 
cargas nos veículos de transporte pesado que circulam pelas rodo- 
vias federais. Para tanto, construiu os postos e instalações 
requeridas e adquiriu os equipamentos necessários, que consistem em 
balanças eletrônicas de açÆo dinâmica que permitem o controle com 
os caminhoes em circulação a velocidade mínima controlada. O 
funcionamento dos postos foi sendo desativado com o correr dos anos 
e o programa de controle perdeu vigência e continuidade. O motivo 
principal foi o dano provocado nos sofisticados equipamentos pelo 
fato dos motoristas frearem bruscamente ao passar em cima das 
plataformas, operação que em muitas ocasiões foi intencional. 
Outro motivo foi a falta de pessoal treinado, bem como a falta de 
manutençÆo dos equipamentos. 

1.26 Em seu Plano de Ação Setorial, o DNER incluiu a reativaçllo de 430 
postos de controle durante o período 1992-2001. A operação destes 
postos seria contratada com empresas privadas que treinariam o 
pessoal necessário. 

1.27 Estudados todos os antecedentes, conclui-se que o atual quadro 
jurídico é suficiente para implantar mecanismos de recuperação de 
custos tais como pedágio, e permitir a participação da empresa 
privada na operaçíio das rodovias. O Artigo 150 da Constituição 
brasileira permite que a UniÆo, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios estabeleçam a cobrança de pedágios. O Decreto Lei 
No 791, de 27 de agosto de 1969, determina que o estabelecimento do 
pedágio servirá para o ressarcimento dos custos de investimento, 
operaçÆo, administraçÆo e manutençÆo dos serviços, no presente caso 
rodovias e pontes. 

1.28 O projeto de lei sobre concessoes, pendente de aprovaçao no Senado, 
permitirá de forma expressa que a tarifa (pedágio) seja fixada nas 
propostas dos processos de licitaçÆo, para o caso de concessões que 
compreendan as rodovias do país, sem obedecer a critérios baseados 
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1.29 

I. 

1.30 

1.31 

1.32 

em taxas de rentabilidade ou outros que limitem a fixação de taxas 
pelas empresas participantes. Sem prejuízo do avanço que a apro- 
vação da citada lei introduziria em matéria tarifária, as normas 
vigentes permitem implantar sistemas de recuperação de custos nas 
rodovias de maior trânsito e com características técnicas 
avançadas. 

No transcurso do presente ano, o DNER tem o propósito de reim- 
plantar o pagamento de pedágio na ponte Rio-Niter6i e na rodovia 
Rio-São Paulo (BR-101). Também está sob estudo a implantação de 
pedágio em todas as rodovias pavimentadas de pista dupla da rede 
federal, entre as quais ser& considerada a rodovia Fernão Dias, com 
previsoes de cobrança de pedágio uma vez concluídas as obras de 
ampliação e modernização propostas, cuja execuçäo contempla a 
construção de três postos para a cobrança de pedágio. No Capítulo 
III do presente documento se propõem as condiçdes contratuais 
correspondentes para essa cobrança. 

cia do Droieto - na es-- 

A ampliação e modernização da rodovia Federal Fernão Dias é defi- 
nida como um projeto específico que contempla obras de infra- 
estrutura da maior importância e prioridade para a economia do 
Brasil e a integração das regioes Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e 
Sul do país. A produção agropecuária, principalmente de cereais e 
alimentos destinados ao mercado interno e exportaçAo, se encontra 
nas regioes Centro-Oeste, Sudeste e Sul'do Brasil. Por outro lado, 
a descentralização industrial dos atuais grandes p6los, requer a 
infra-estrutura rodoviária necessária para incentivar a distri- 
buição racional ou a transferência de certas indústrias na área de 
influência da rodovia Federal Fernão Dias e as regioes antes 
citadas. Como parte desta redistribução espacial, escolheu-se a 
área circundante do corredor São Paulo-Belo Horizonte, na regiao 
Sul de Minas Gerais, como uma nova área de desenvolvimento 
industrial, em vista do nível de saturação na Regiäo Metropolitana 
de São Paulo. 

Por outro lado, a rodovia Federal Fernão Dias serve de via alter- 
nativa ou complementar de importantes corredores rodoviários como 
as rodovias federais BR-101 e BR-116 que atravessam o país de norte 
a sul pela costa do Atlântico e passando pelos Estados de maior 
atividade econ8mica. Nestas rodovias e em outras da rede federal, 
tais como a BR-O50 no Estado de São Paulo, que permite o acesso ao 
Porto de Santos, a rodovia BR-O40 de Belo Horizonte ao Rio de 
Janeiro e a rodovia BR-262 ao porto de Vitária, foram realizadas 
obras de melhoramento paulatino em trechos críticos desde a década 
de 60 até o presente. O Projeto de Ampliação e Modernização da 
Rodovia Federal Fernão Dias faz parte desta estratégia de melhora- 
mento dos eixos rodoviários principais do pais. 

As atuais características técnicas da rodovia, as condiçoes de 
saturação do trAnsito, o crescente número de acidentes, além da 
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composição de veículos que transitam por esta via são fatores que 
determinam a alta prioridade para a execução do projeto. Caminhões 
de alta tonelagem (multi-eixos e reboques) operam com dificuldade 
dadas as atuais características, com um trânsito cuja composição é: 
autom6veis 28%, 6nibus 17% e caminhoes 55%. 

1.33 A rodovia é o modo de transporte de maior demanda entre São Paulo e 
Belo Horizonte, dado que entre as duas cidades não se conta com uma 
linha ferroviária direta, posto que a conexão entre ambas as cida- 
des é feita mediante um traçado de via férrea de maior longitude 
que penetra no Estado de Rio de Janeiro compreendendo os trechos 
São Paulo - Barra do Piraí - Itatinga - Jeceaba - Belo Horizonte. 
A capacidade e freqübncia dos trens é insuficiente para o volume de 
carga a transportar, existindo restriçoes na continuidade dos 
itinerarios para passageiros entre os pontos terminais. 

J. P a c i m d a d e  do Droieto. as estratéaas do Dais e o BancQ 

1.34 Para otimizar o impacto do financiamento do Banco no setor dos 
transportes, foi enviada uma missão de identificação em novembro de 
1991, quando foram definidos com as autoridades da Secretaria de 
Assuntos Internacionais (SEAIN) os critérios de seleção dos proje- 
tos do setor a serem considerados pelo Banco. Nessa oportunidade, 
determinou-se o conceito de corredores principais de transporte, 
permitindo assim priorizar os projetos federais e estaduais do 
país, mantendo uma visão funcional e operacional do sistema. O 
projeto proposto se enquadra nos citados critérios de seleção 
estabelecidos entre o Banco e a SEAIN, que favorecem a recuperação 
e adequação da rede existente, se inserem no Sistema Nacional de 
Viação (SNV) e contam a alta prioridade do Governo Federal e dos 
Estados de Minas Gerais e São Paulo, sendo que o projeto proposto 
conta com a participação financeira de ambos os Estados e do 
Governo Federal. 

1 .35 A conceptualização do projeto é coerente com as diretrizes do 
Governo e sua política para o setor, principalmente no que se 
refere à reduç8o dos custos de transporte, melhoramento da segu- 
rança rodoviaria e maior efetividade nas operacoes de manutenção da 
rede rodoviária. O Governo Federal e o Banco decidiram que o 
financiamento para o setor dos transportes se destinará priorita- 
riamente a melhorar os corredores de maior importância para a 
economia do país e dos Estados. O projeto proposto se enquadra nas 
prioridades nacionais e nos acordos do Banco com o Governo Federal, 
conforme constatou a Missão de Programação de maio de 1992, cujo 
relatorio aprovado pelo Comitê de Programação, em sua reunião de 24 
de junho de 1992, incorpora este projeto no Programa Operacional do 
Banco no Brasil; isso foi ratificado pela última missão de progra- 
mação efetuada em junho de 1993. 
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K. meribacia do Banco no financiarnanto de rodovias federaie 

1.36 O Banco financiou sete projetos para o melhoramento e a construção 
de rodovias federais, com empréstimos num total de US$296,5 mi- 
lh8es. Em todas estas operaçoes, o DNER atuou como organismo 
executor. 

1.37 A seguir, apresentam-se os projetos financiados: 

1.38 O financiamento foi aprovado em dezembro de 1965, num montante de 
US$20 milháes destinados ao melhoramento da citada rodovia. O 
custo final foi de US$62 milhoes, que corresponde à estimativa 
original. Foram alcançados os objetivos previstos, as obras foram 
executadas segundo as especificaçoes e normas técnicas e foram 
cumpridas as cláusulas contratuais de caráter especial. 

2. Urés-0 191/SF. Projeto de M e w e n t o  e Construcão de - 
1.39 Empréstimo aprovado em setembro de 1968, num montante de US$35 

milhoes. O projeto previa a ampliação, construção e melhoramento 
de 785 km de diversos trechos de rodovias federais da Região 
Nordeste do país (BR-101, BR-116 e BR-232), incluindo a construção 
de uma ponte sobre o Rio São Francisco. O prazo de execução do 
projeto foi ampliado em dois anos, devido ao atraso na construção 
da ponte, tendo sido concluído em março de 1974. Foram atingidas 
de maneira adequada as metas físicas do projeto e cumpridas as 
condições contratuais. O custo inicial sofreu um aumento de 12,6% 
devido a variaçbes nos preços e na taxa de câmbio e à ampliaçäo do 
período de execução. O custo final totalizou US$87 milhões, e a 
diferença foi coberta com recursos de contrapartida local. O DNER 
realizou a supervisão das obras satisfatoriamente. 

3. &réstipoos 216/0C e 301/SF. Rodovias de Intevmcão Brasil- 
Urueuai 

1.40 O financiamento foi aprovado em julho de 1971. O projeto consistiu 
na construção, melhoramento e pavimentação de quatro trechos de 
estradas federais (BR-116, BR-153, BR-158 e BR-392), localizados no 
Estado do Rio Grande do Sul, com uma extensão total acumulada de 
635,6 km. O prazo de execução do projeto foi prorrogado por um ano 
e cinco meses devido a atrasos na preparação de estudos e projetos 
previstos. As metas físicas do projeto foram alcançadas. O custo 
total do projeto aumentou em 60% devido ao incremento no preço dos 
combustíveis e a modificações nas especificaçoes do tipo de pavi- 
mento considerado. O custo original era de US$83 milhões com uma 
contribuição do Banco de US$47 milhoes. O custo final foi de 
US$132 milhoes, sendo a diferença coberta com recursos locais. A 
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supervisão das obras foi realizada de maneira satisfatária pelo 
DNER. As condições contratuais foram cumpridas. 

4. &préstimos 234/0C. C o n s w ã o  da rodovia Rio de Janeiro- - 
1.41 Empréstimo aprovado em setembro de 1972. O projeto contemplava a 

construção de 257,l km, do primeiro trecho da rodovia entre as 
cidades de Santa C r u z ,  no Estado do Rio de Janeiro, e übatuba, no 
Estado de São Paulo. As metas físicas do projeto foram alcançadas 
plenamente. O prazo de execução do projeto foi prorrogado por 18 
meses, devido a restrições no fluxo de recursos locais. O custo 
total do projeto aumentou em 46%, devido ao impacto causado pela 
elevação dos custos do petráleo, materiais e mão-de-obra. O custo 
original de US$135 milhões chegou a US$197,2 milhões. A contri- 
buição do Banco foi de US$40 milhões. As normas de qualidade 
foram cumpridas cabalmente. O DNER supervisou as obras do programa 
satisfatoriamente. Esse organismo não pbde demonstrar o cumpri- 
mento da cláusula relativa à instalaçäo de balanças por dificul- 
dades de ordem técnica e de recursos (ver o parágrafo 1.25). As 
demais condições especiais foram cumpridas adequadamente. 

5. - to - 
1.42 Financiamento aprovado em novembro de 1973 para a construção da 

segunda etapa da rodovia entre Rio de Janeiro e Santos (trecho 
übatuba-Cubatäo) de 124 km. O financiamento do Banco, de US$36,0 
milhões, sofreu um cancelamento de US$22 milhões devido à mudança 
de prioridades do governo federal e falta de disponibilidade de 
recursos de contrapartida local. Foram atingidas 45% das metas 
físicas originalmente previstas, e o período de execução foi 
prorrogado em 4 meses. O custo total do projeto original foi 
calculado em US$102 milhões. Em termos gerais as empresas constru- 
toras que participaram da execução do projeto executaram obras de 
boa qualidade. A supervisão das obras realizadas pelo DNER com 
assistência de firmas consultoras foi satisfatória, mas não foram 
cumpridos os objetivos previstos no financiamento do Banco. Poste- 
riormente o DNER melhorou o trecho incompleto, mas com caracterís- 
ticas técnicas inferiores às do projeto original. 

6. 

1.43 O empréstimo foi aprovado em junho de 1974 para a ampliação e 
modernização de um trecho da rodovia BR-116, cuja extensão total é 
de 400 km. Este projeto contemplava a construção de duas novas 
pistas em 137 km; construção de 60 km de uma terceira franja de 
subida; construção de pontes e reconstrução do pavimento em trechos 
críticos. As metas físicas foram alcançadas parcialmente, por 
modificações de ordem técnica e incremento dos custos da construção 
civil. As obras efetuadas elevaram substancialmente o serviço da 
rodovia reduzindo o tempo e o custo operacional dos veículos. O 
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fator principal do atraso foi a decisão do DNER de modificar o 
projeto original, com o propósito de construir uma pista dupla em 
toda a extensão do projeto, que nbo foi executada. O prazo de 
execuçbo do projeto foi prorrogado por dois anos devido a essas 
alteracoes técnicas e falta de disponibilidade de recursos locais. 
O custo total do projeto subiu 76% devido a demoras na execução e 
impacto das variacoes de preço no mercado da construção. O custo 
original foi de US$211 milhoes com uma contribuiçao do Banco de 
US$60 milhoes. O custo final chegou a US$371 milhoes, sendo a 
diferença coberta com a contrapartida local. O DNER, com assis- 
tência de uma firma consultora, supervisou a execuçbo das obras 
satisfatoriamente. As cláusulas contratuais foram cumpridas 
razoavelmente, com certa irregularidade na cláusula relativa à 
manutenção da rodovia. 

7. -réstimos 150/IC e 503/0C. acao e Pavimentacão da 
B r w  

1.44 O financiamento, num total de US$S8,5 milhoes, destinou-se às obras 
de ampliaçbo e pavimentaçbo de 502 km de rodovia e elaboraçbo e 
implantaçbo de um Plano de Meio Ambiente e Comunidades Indígenas 
(PMACI), para mitigar os impactos diretos e indiretos do componente 
rodoviário no meio ambiente. O custo total inicial de US$146,7 
milhoes passou a US$167,3 milhoes (aumento de 14%), devido princi- 
palmente à prorrogaçbo do prazo de desembolsos e incrementos de 
quantidades de obra e custo causados pela paralisação do projeto e 
suspensbo de desembolsos durante mais de'um ano por não cumprimento 
das aç6es previstas no PMACI. A rodovia foi entregue ao trknsito 
de veículos, faltando completar os componentes do PMACI, cujo 
término está previsto para setembro de 1994. As obras foram 
executadas de acordo com as normas de qualidade adotadas. Uma vez 
superadas as dificuldades , os organismos executores DNER e Minis - 
tério do Heio Ambiente cumpriram as cláusulas contratuais do 
Contrato de Empréstimo, mas falta completar o PMACI. 
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II. O PROJETO 

2 .1 Os objetivos principais do projeto SHO: (i) atender eficientemente 
a demanda de transporte por rodovia entre as regiões metropolitanas 
de Belo Horizonte e S30 Paulo; (ii) oferecer uma alternativa de 
itinerário complementar no corredor vial longitudinal norte-sul da 
costa atlântica do pais; (iii) melhorar as condições de segurança 
para os usuários da rodovia Fern30 Dias; (iv) contribuir ao desen- 
volvimento das atividades econ6micas em sua área de influência; 
(v) estabelecer o quadro de referência e as açUes necessárias para 
implantar a recuperaç30 dos investimentos. 

2 . 2  Para atingir esses objetivos, o Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem (DNER), entidade do Governo Federal que tem jurisdição 
sobre a rodovia e os Estados de Minas Gerais e S3o Paulo, elaborou 
um projeto de tipo específico para a ampliaç3o e modernização do 
trecho Belo Horizonte-S3o Paulo, com uma extensa0 total de 563 lan. 
O projeto prevê o melhoramento das características técnicas da 
rodovia e o aumento de sua capacidade para atender adequadamente os 
volumes de trânsito de veículos, que atualmente variam entre apro- 
ximadamente 4.500 e 54.000 veículos por dia. O projeto compreende 
a execuc30 da primeira etapa das obras propostas sobre uma extensão 
de aproximadamente 269 km, dos qwio aproximadamente 217 km corres- 
pondem ao Estado de Minas Gerais, entre o km 420 no município de 
Contagem, na área metropolitana de Belo Horizonte, onde a rodovia 
cruza com a Avenida Amazonas, e o km 637 (acesso à localidade de 
Nepomuceno), e aproximadamente 52 km correspondem ao Estado de São 
Paulo, desde sua intersec30 com a rodovia Presidente Dutra 
(BR-116). que vincula S30 Paulo ao Rio de Janeiro, ponto situado na 
cidade de SHo Paulo (km go), até a intersec30 com a rodovia 
estadual Dom Pedro I (SP-61) no km 37,7. Esta Última via é uma 
moderna e importante rodovia de quatro faixas de circulaç30 que 
vincula a regi30 metropolitana de São Paulo à de Campinas (ver os 
mapas 1 e 2). 

2.3 O critério empregado para a seleç3o dos trechos que integram a 
primeira etapa de ampliaçäo e modernizaç30 da rodovia Belo 
Horizonte-SHo Paulo se baseia na análise da capacidade da via, que 
demonstrou que os maiores obstáculos para a operação dos veículos 
est30 nos trechos pr6ximos As duas áreas metropolitanas. 

2.4 De modo geral, o projeto compreende as seguintes obras: 

JJ Os capítulos II, III, IV e V contam com o apoio de documentação e 
anexos, disponíveis nos arquivos técnicos do projeto. 
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Recuperação e melhoramento do pavimento em cerca de 269 km 
do traçado que constituirá uma das pistas da rodovia 
melhorada, com duas ou mais faixas de circulação em função 
do trânsito. Foram previstas pistas com mais de duas faixas 
de trânsito para os trechos situados nas regiões 
metropolitanas de Belo Horizonte e São Paulo (ver mapa NP 2 
para a composição longitudinal). 

Construção de aproximadamente 269 km de pista paralela à 
existente, de similares características técnicas, a ser 
localizada dentro da faixa de domínio atualmente 
disponível, incluindo as obras de arte e estruturas 
requeridas. 

Ampliação das pontes e drenagens existentes, conforme 
necessário. 

Construção de dois túneis paralelos no trecho localizado na 
Serra da Cantareira próxima a São Paulo. 

Construçíko, melhoramento e ampliação dos acessos e 
travessias de áreas urbanas servidas pela rodovia. 

Colocação de elementos de segurança rodoviária, incluindo 
parapeitos laterais, sinalização horizontal e vertical e 
obras complementares de paisagismo e de proteção do meio 
ambiente. 

Construção e instalação de tres postos para cobrança de 
pedágio (dois em Minas Gerais e um em São Paulo); 6 
estações para o controle da polícia rodoviária (4 em Minas 
Gerais e 2 em São Paulo) e um posto para o controle do peso 
dos veiculos de carga em São Paulo (em Minas Gerais já 
existem dois postos). 

2.5 As obras de ampliação previstas pelo projeto dotarão a rodovia 
existente de uma seção transversal composta de duas pistas de roda- 
mento, com duas faixas de trânsito de 3.50 m de largura cada uma, 
acostamentos de 2.50 m e faixa interior de segurança de 0,60  m. As 
duas pistas estarão separadas por uma faixa central de 3 ,OO m de 
largura mínima. Em alguns setores, onde as condições topográficas 
ou outras restriçoes físicas não permitem contar com uma faixa 
central, as duas pistas estarão divididas por um separador rígido 
de concreto tipo "New Jersey". Em setores situados dentro da área 
metropolitana de São Paulo, de acordo com os volumes de trânsito e 
as condições urbanas do segmento, a rodovia contará com duas pistas 
de até quatro faixas de circulação cada uma e nos últimos 4 km, 
dentro da cidade de São Paulo, com pistas adicionais de serviço. O 
mapa N O  2 mostra graficamente os trechos que constituem a primeira 
etapa do projeto, identificando o desenvolvimento longitudinal. 
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2.6 Entre as obras mais importantes a executar estão o movimento de 
terras necessário para conformar o corpo básico da nova pista de 
rodamento, com um volume da ordem de 17,8 milhoes de metros cúbicos 
(13,2 milhöes em Minas Gerais e 4,6 milhoes em São Paulo); pavi- 
mentaçäo com concreto betuminoso de 5,3 milhoes de metros quadrados 
de superfície (3,7 milhoes em Minas Gerais e 1,6 milhoes em São 
Paulo), além do reforço do pavimento da pista existente; instalação 
de 65.000 metros lineares de diversos tipos de esgotos (44.200 m em 
Minas Gerais e 20.800 m em Sâo Paulo) ; construç8o de 25 pontes ern 
Minas Gerais com longitudes que variam entre 20 m e 390 m, 52 
viadutos (12 em Minas Gerais e 40 em Sâo Paulo) com longitudes 
entre 30 m e 266 m, e 17 pontes de pedestres (uma em Minas Gerais e 
16 em São Paulo) com longitudes de 25 m a 218 m; reforço e alarga- 
mento de 27 pontes existentes (26 em Minas Gerais e uno em São 
Paulo) com longitudes entre 15 m e 380 m; construçäo de 59 inter- 
seçoes e acessos tanto a nível como a desnível (42 em Minas Gerais 
e 17 em São Paulo); construçao de sete travessias urbanas com 
projeto especial em Minas Gerais; além dos dois túneis anterior- 
mente mencionados, ambos de 250 m de longitude, um com duas faixas 
de trânsito e outro de três contando a pista adicional de subida. 

2.7 O custo total do projeto foi  estimado no equivalente a US$534 mi- 
lhöes, com a seguinte distribuição por categoria de investimento e 
fontes de financiamento: 
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6.150 

0.030 

-- - 
-- 
-- 
-- 
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021 

3.304 

60.220 

11.3 

- 
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I 

a. -ia e w r a c ã o  (USS30.665.000) 

(i) w- 
Esta subcategoria inclui os recursos requeridos para cobrir os 
custos da supervisão e controle técnico das obras do projeto, 
funç8es que tanto em Ninas Gerais como em São Paulo serão desem- 
penhadas por uma ou mais firmas consultoras especializadas em 
engenharia rodoviária. Este custo equivale a 6,6% do custo direto 
de construção previsto e se considera adequado. 

(ii) AQiinistracão (USS4 - 170.0002 

Esta verba cobrirá os gastos do pessoal que o Departamento de 
Estradas de Rodagem de Minas Gerais (DER/MG) contrate e destine em 

~ 
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2.10 

tempo integral para integrar a Unidade Executora que administrará a 
execuçao do projeto nesse Estado. Estes gastos foram estimados num 
total equivalente a US$1.125.000. Também inclui o equivalente a 
US$1.215.000 correspondentes aos serviços de uma firma consultora 
que assessorará o DERBG na administraçao da execução da parte do 
projeto que lhe corresponde. Esta verba inclui o equivalente a 
US$930.000 que correspondem aos custos de uma firma consultora que 
contratará o DER/SP para ajudá-lo no controle econ6mico-financeiro 
de sua parte do projeto e US$900.000 para os mesmos prop6sitos no 
caso do DNER. 

b. Custos diretos (USS398.858.0001 

Esta categoria cobre os custos diretos de construçlo das obras de 
ampliaçao e modernieaçlio previstas. Estes custos foram determinados 
com base nas quantidades de obra a executar derivadas dos projetos 
finais de engenharia As quais se aplicaram preços unitários calcu- 
lados com base nos salários básicos, tarifas de aluguel de equipa- 
mentos e maquinaria de construçíio e preços vigentes de materiais e 
outros insumos no mercado da construçao em dezembro de 1992. Além 
dos custos de construçao da rodovia propriamente dita, esta verba 
inclui também os custos das obras civis relativas aos postos de 
cobrança de pedágio, estações de controle da polícia rodoviária e 
postos de controle do peso dos veículos de carga, que serão insta- 
lados para a operaçao da rodovia. O Anexo 11-1 apresenta os custos 
de construçao por item principal de obra. 

c. -tos concorrentes (USS18.725.0001 

2.11 A verba prevista por esta categoria de investimento está destinada 
a cobrir os custos de aquisiçao de faixas de dominio adicionais às 
existentes em lugares onde a construção, especialmente de viadutos, 
interseções, pontes e outras obras similares requer áreas adicio- 
nais; do total destes custos, US$3.545.000 correspondem a Minas 
Gerais e US$6.150.000 a SHo Paulo (ver parágrafos 3.7 e 3.8). 

2.12 Esta soma cobrirá os custos de relocalizaçao de aproximadamente 602 
famílias que atualmente ocupam ilegalmente parte da faixa de domí- 
nio da rodovia Fernao Dias (BR-381) em São Paulo (ver parágrafos 
3.9 a 3.13 inclusive). No caso de Minas Gerais nao se confronta um 
problema similar. 

2.13 Esta categoria inclui: (i) os juros do empréstimo do Banco 
(US$27.157.000) durante a execuçao do projeto; a correspondente 
comissao de crédito (US$784.000); e (iii) os gastos de inspeção e 
vigilância do Banco (US$2.670.000). 
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e. Sem destiagcão esDecifiCa WSS55.141.000~ 

2.14 Esta categoria inclui: (i) o reajuste dos preços que poderia 
ocorrer durante o período de execuç30 das obras, desde a data em 
que se elaboraram os orçamentos básicos (dezembro de 1992) e (ii) 
os custos que correspondem a circunstâncias imprevistas resultantes 
dos projetos das obras e atribuíveis ao mercado da indústria da 
construção. 

2.15 No cálculo dos custos por reajuste dos preços (US$10.316.000) foram 
utilizados os índices de inflação externa projetados pelo Banco 
para os prbximos anos. Considera-se que a inflação interna será 
compensada pela desvalorização da moeda brasileira. A soma desti- 
nada a cobrir gastos imprevistos (US$44.825.000) corresponde a 10% 
dos custos básicos estimados, tanto das obras como de supervisão, 
administração e custos concorrentes. 

2.16 O Banco contribuirá para financiar a execuçio do projeto com a soma 
equivalente de US$267 milhões, que ser30 desembolsados em divisas 
com recursos do Capital Ordinário e que equivalem a 50% do custo 
total do projeto. 

2.17 Com os recursos a serem fornecidos pelo Banco ser30 financiados 
parcialmente: (i) os custos diretos de construção numa proporção 
de 58,2%; (ii) 8,7% dos gastos financeiros, como resultado da 
decisão do mutdrio de cobrir os juros do empréstimo do Banco 
durante a execução do projeto com recursos da contrapartida local; 
(iii) 58,2% dos recursos necessários para cobrir os gastos da 
categoria sem destinação específica; e (iv) os custos de inspeção e 
vigilância do Banco. 

2.18 O empréstimo do Banco se ajustará às seguintes condições: 

Montante US$267.000.000 
Juros Variável 
Comiss3o de crédito 0.75% 
ComissHo de inspeção BID 
Periodo de amortizaç30 20 anos 
Prazo de desembolsos 4 anos 
Período de carência 4 anos 

1% do empréstimo 

2.19 A contribuiçiio local, no equivalente a US$267.000.000, ou seja, 50% 
do custo total do projeto, será coberta por: verbas orçamentárias 
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do Tesouro Nacional num montante total de US$135.500.000 equiva- 
lente a 50% dessa contribuição; verbas orçamentárias do Estado de 
Minas Gerais num total equivalente a US$73.280.000 que corresponde 
a 27,4% da contribuição local; e verbas orçamentárias do Estado de 
São Paulo no equivalente a US$60.220.000, ou seja, 22,6% da contri- 
buição local. A participação dos Estados de Minas Gerais e de São 
Paulo na contribuição local é diretamente proporcional ao custo dos 
trechos do projeto situados dentro do territ6rio de cada um desse 
Estados. A contribuição local financiará: (i) a totalidade dos 
gastos de supervisão e administração do projeto; (ii) parte dos 
custos diretos de construção cias obras (41,8%); (iii) os juros e 
comissão de crédito do empréstimo do Banco, ou seja, 91,3% dos 
gastos financeiros; e (iv) uma parte (41,8%) dos custos sem 
destinação específica. 

2 .20 De acordo com a prática adotada pelo Banco na grande maioria das 
operações de empréstimo para o Brasil, a categoria de engenharia e 
administração é financiada totalmente com recursos da contribuição 
local para cobrir o custo dos serviços de firmas consultoras 
locais, devido à incompatibilidade dos procedimentos de seleção que 
estabelecem as leis do país com os do Banco. Esta modalidade 
evitou em todos os casos anteriores a apresentação de reclamações e 
impugnação dos processos de seleção. 

2.21 Deve-se assinalar que o país conta com firmas consultoras de 
engenharia em número suficiente e de reconhecida idoneidade e 
prestígio para cobrir os requisitos de 'qualidade do projeto, e de 
competitividade nos preços dos serviços. 
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III. EXECUÇAO DO PROJETO 

A. - 
3.1 O financiamento do Banco será concedido à República Federativa do 

Brasil e o executor será o DNER, entidade vinculada ao Ministério 
dos Transportes, constituída sob o regime de autarquia e respon- 
sável pelo planejamento, coordenação, execução, administração, 
controle e manutenção do sistema rodoviário federal. A capacidade 
institucional e financeira do DNER é analisada no Capítulo IV. 

3.2 Para a execução do projeto, o DNER determinou a criação de uma Uni- 
dade Gerencia1 específica, responsável pela coordenação, acompanha- 
mento e gerenciamento das atividades relacionadas com o mesmo. 
Esta unidade, subordinada à Direção de Engenharia Rodoviária, vin- 
culada à Direção Geral do DNER, estará encarregada de informar ao 
Banco a respeito de todos os aspectos do projeto. No cumprimento 
de suas funçóes, esta unidade coordenará as informaçóes e demais 
elementos que receberá das unidades encarregadas do projeto nos 
Departamentos de Estradas de Rodagem de Minas Gerais e São Paulo; 
mediante convênio especial, o DNER delegou a essas entidades a 
execução do projeto no que se refere a licitação, contratacão e 
supervisão. Para um melhor desempenho, este organismo contratará 
uma firma consultora que preste serviços no controle econômico- 
financeiro do projeto. 

3.3 Para a execuç8o do projeto, o DERfiG estabeleceu uma unidade 
executora pr6pria, diretamente subordinada à Direção Geral do 
organismo, que desempenhará as funçóes de acompanhamento técnico, 
administrativo, financeiro e ambiental do projeto. Para melhor 
desempenho de suas funçóes, esta unidade também contará com os 
serviços de uma firma consultora a ser contratada. Deve-se 
assinalar que o DER/MG estabeleceu um esquema semelhante para a 
execução de dois programas rodoviários anteriormente financiados 
pelo Banco, tendo obtido bons resultados. 

3.4 No caso do Estado de São Paulo, a administração e o controle da 
execução do projeto serão efetuados diretamente pelo DER/SP, 
mediante seus Distritos Rodoviários NP 01, com sede em Campinas, e 
NP 10, com sede em São Paulo, subordinados à Direção de Operações. 
A coordenação com o DNER estará a cargo de uma comissão técnica e 
financeira constituída por disposição interna em junho de 1993. 
Para a assistência e apoio no controle econ6mico-financeiro do 
projeto, o DER/SP contratará os serviços de uma firma consultora 
especializada e para os de ordem ambiental uma firma com expe- 
riência nesta matéria. 

3.5 Esses esquemas para a administraç8o da execução foram examinados 
pelo Banco e são compatíveis com as necessidades do projeto, a 
capacidade instalada dos organismos executores e os requisitos 



impostos por sua execução. 
e o DER/SP tomaram as medidas para a criaçao desse esquema. 

Além disso, tanto o DNER como o DER/MG 

3.6 Já se dispõe dos estudos técnicos, projetos finais de engenharia, 
planos detalhados de construção para todas as obras da estrada, 
como pontes, viadutos, túneis e demais obras civis, especificações 
técnicas de construçao e demais documentos requeridos para a exe- 
cução das obras do projeto. Para a elaboração desses documentos 
técnicos, realizaram-se os estudos topográficos, hidrológicos, 
geol6gicos, geotécnicos, e ambientais requeridos para a execução 
satisfatória das obras. O Banco examinou todos esses estudos e 
documentos técnicos e verificou que sHo suficientes e adequados. O 
projeto conta com os estudos de viabilidade s6cio-econ6mica reque- 
ridos, que são analisados no Capítulo V. 

3 .7  Ao projetar a ampliaçao e modernização da rodovia Fernão Dias, 
procurou-se manter, na medida do possivel, seu traçado atual, já 
que o mesmo é compatível com as condições técnicas e preservação do 
meio ambiente, permitindo cumprir as normas especificadas. Toda- 
via, em alguns trechos foram projetadas variantes e ampliaçoes 
laterais, acessos a cidades intermediárias, viadutos distribuidores 
de transito, drenagens e outras estruturas especiais, tais como 
passagens de pedestres que exigirão a aquisição de terrenos 
adicionais aos disponíveis. 

3.8 O sistema de aquisição de terrenos para as faixas de domínio das 
obras rodoviárias no Brasil é simples e permite a posse imediata 
dos terrenos, mesmo que nao tenham sido concluídos os trllmites de 
expropriação. Não obstante, antes de convocar a licitação de 
qualquer dos trechos ou elementos do projeto, o mutuário deverá 
demonstrar ao Banco que conta com a posse legal dos terrenos 
necessários para a construção de qualquer das obras do projeto (ver 
as Recomendações, Apêndice II). 

D. 

3.9 Conforme indicado anteriormente, para a execução do projeto em São 
Paulo é necessário relocalizar 602 famílias de baixa renda que se 
estabeleceram ilegalmente dentro da faixa de domínio da rodovia 
Fernao Dias, no município de Guarulhos. Para tanto, elaborou-se um 
plano para a transferências dessas famílias a casas pertencentes ao 
sistema da Companhia de Habitaça0 e Desenvolvimento Urbano (CHDU) 
do Estado de São Paulo, que contempla a seleçao e limpeza dos 
terrenos necessários, a construçao de habitações e a transferência 
das famílias. No projeto de drenagem do município de São Paulo, 
financiado pelo Banco com o empréstimo 233/IC-BR, o reassentamento 
de 4.500 famílias foi bem-sucedido, motivo pelo qual näo se prevêem 
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problemas para o reassentamento das 602 famílias afetadas pelo 
projeto proposto. 

3.10 O plano de reassentamento apresentado e analisado pelo Banco é de 
caráter preliminar; portanto, propue-se que antes da adjudicação 
das obras do trecho rodoviário situado no município de Guarulhos o 
mutuário apresente o plano detalhado de reassentamento das famílias 
afetadas pelo projeto nesse município. O mutuário deverá preparar 
esse plano com base em levantamentos 86cio-econ6micos e físico- 
territoriais das famílias afetadas (ver as Recomendações, Apêndice 
II). Não é aconselhável preparar o plano detalhado numa etapa 
inicial, para evitar que sua divulgaç30 oficial provoque a ocupação 
da área por novas famílias, que procurem beneficiar-se com o 
reassentamento. 

3.11 A fim de garantir o reassentamento das famílias, recomenda-se que, 
antes do início das obras do trecho situado no município de 
Guarulhos, o mutuário, por intermédio do organismo executor, apre- 
sente ao Banco prova de que iniciou o plano de reassentamento das 
famílias afetadas pelo projeto (ver as Recomendações, Apêndice II). 
Deve-se mencionar que a faixa de domínio ocupada no município de 
Guarulhos compreende uma favela situada junto ao Rio Cabuçu, que 
afeta um trecho da rodovia F e d o  Dias de 4 km, e constitui um lote 
do pacote de licitacoes. Portanto, o processo de reassentamento 
não afeta outros trechos situados no Estado de S3o Paulo. 

3.12 Recomenda-se que os relat6rios semestrais de andamento do projeto 
incluam a seguinte informaç30: (i) nhero de famílias reassen- 
tadas; (ii) local das novas habitações, descriç30, características 
e serviços públicos oferecidos; e (iii) grau de cumprimento das 
condiçóes estabelecidas no Plano de Reassentamento (ver as 
Recomendaçoes, Apêndice II). 

3.13 Deve-se reiterar que, no caso de Minas Gerais, não é necessário 
relocalizar familias, já que os ocupantes das áreas a serem expro- 
priadas são proprietários legais das habitacoes e serão indenizados 
de acordo com as leis vigentes que regem as expropriações por 
utilidade pública. 

3.14 As obras do projeto ser30 executadas por empreiteiros que receberão 
os contratos de obras mediante procedimentos de licitação pública 
internacional e pré-qualificaç30 de acordo com os requisitos do 
Banco sobre a matéria. A licitação e contratação das obras corres- 
pondentes têm por base os procedimentos do Banco que constituirão o 
Anexo B do contrato de empréstimo. 

3.15 Para fins de licitação e contrataç30, as obras do projeto foram 
divididas em dois grupos. O primeiro grupo compreende nove trechos 
com aproximadamente 217 km de extensão situados no Estado de Minas 
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3.16 

3.17 

3.18 

3.19 

3.20 

Gerais, começando em Contagem, na área metropolitana de Belo Hori- 
zonte. O segundo grupo compreende seis trechos com aproximadamente 
52 km de extens30, situados no Estado de Sa0 Paulo. O Anexo 111-1 
apresenta a relac30 e o custo estimados dessas licitacoes. 

As licitaç8es internacionais do projeto compreendem todas as obras 
correspondentes, incluindo as estruturas de pontes e viadutos; as 
obras civis dos postos de pedágio, controle de peso dos veículos e 
polícia rodoviária; e, no trecho da Serra da Cantareira, os dois 
túneis projetados. Em todos os casos, ser30 adotadas as normas e 
procedimentos estabelecidos com o Banco sobre a matéria, permitindo 
a participaç30 de empresas consultoras nacionais e estrangeiras sem 
nenhuma restriçlo. Conseqüentemente, os documentos de licitação 
permitem que os proponentes apresentem propostas para executar um 
ou mais dos lotes licitados. 

Deve-se assinalar que, embora de volume relativamente grande, as 
obras do projeto Sã0 obras comuns de engenharia rodoviária, cuja 
execuç3o 1130 requer nenhuma tecnologia especial ou avançada que na0 
esteja disponível no Brasil. Portanto, existe capacidade sufi- 
ciente no país para prever que 1130 ocorrer30 problemas na execução 
do projeto. 

Conforme indicado, a supervis30 e o controle técnico da qualidade 
das obras serao efetuados por firmas consultoras de engenharia 
rodoviária, contratadas exclusivamente para tal fim. Essas firmas 
realizar30 suas atividades de acordo com os termos de referência 
gerais incluídos no Anexo 111-2. Quanto às obras dos túneis da 
Serra da Cantareira, a firma consultora a ser contratada para a 
supervis30 desse trecho, além de demonstrar idoneidade na super- 
vis30 de obras rodoviárias e estruturas, deverá provar que conta 
com suficiente experiência na supervis30 de túneis semelhantes aos 
projetados. 

Como condiç3o prévia ao primeiro desembolso dos recursos do emprés- 
timo do Banco, prop8e-se que o mutuário, por intermédio do órgão 
executor, apresente evidência, que o Banco considere satisfat6ria, 
de que tenham sido contratados, pelo DNER e pelos órgãos co-execu- 
tores, os serviços de consultoria necessários para a execução do 
projeto, de acordo com termos de referência que o Banco considere 
aceitáveis (ver o Projeto de Resoluçáo, Apêndice I). 

Os serviços de consultoria indicados ser30 adjudicados a firmas de 
engenharia utilizando os procedimentos estabelecidos pelas leis 
brasileiras vigentes e seu custo será totalmente coberto com 
recursos da contribuiç30 local (ver parágrafos 2.20 e 2.21). 
Contudo, os ternos de referência que servirão de base para as 
respectivas contrataçoes indicarlo o pessoal mínimo necessário, os 
equipamentos de engenharia e laborat6ri0, a natureza e freqciência 
dos controles técnicos e administrativos e o conteúdo e a fre- 
qüência dos relat6rios a serem apresentados. Esses termos de 
referência ser30 submetidos à aprovaçáo do Banco antes do início 
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dos trâmites de contratação. Antes de proceder A contratação dos 
serviços, o mutuário, por intermédio do organismo executor, deverá 
informar ao Banco os nomes e referhcias das firmas selecionadas e 
o respectivo preço (ver o Anexo A do contrato, Apêndice III). 

F. -cão e contrat-- 

3.21 Para permitir o máximo aproveitamento da pr6xima estação de estia- 
gem, o Banco manifestou seu acordo para que se inicie o processo de 
licitação e contratação das obras do projeto antes da aprovação do 
empréstimo. A equipe do projeto examinou os editais de licitação, 
considerando-os satisfat6rios. O processo de licitação de todas as 
obras do projeto foi iniciado pelo DER/MG e DER/SP e as obras devem 
ser adjudicadas em agosto ou setembro de 1993, havendo-se cumprido 
as normas estabelecidas nos procedimentos do Banco quanto a publi- 
caçoes e avisos nas embaixadas dos países membros do Banco no 
Brasil. Por outro lado, o DNEX, DER/MG e DER/SP contratarão, 
também antes desta data, as firmas consultoras que assessorão na 
supervisão e administração do projeto. 

G. Período de execuc¿io e c a l w i o  de investwntog 

3.22 O período de execução do projeto será de quatro anos a partir da 
data de vigência do contrato de empréstimo. Este prazo é compa- 
tível com o tipo e volume das obras do projeto, com os procedi- 
mentos a serem adotados para manter o fluxo normal do tráfego e com 
a capacidade institucional do organismo executor e dos co-execu- 
tores, bem como com as possibilidades do Tesouro Nacional dos 
Estados de Minas Gerais e São Paulo para fornecer a contribuição 
local. 

3.23 Com base no cronograma de execução do projeto, elaborou-se o 
seguinte calendário de investimentos. 

-0 MVU, DE INVEST- 

Cuntribuiclo local 

torouro nacional 

-0 MVU, DE INVEST- 

Cuntribuiclo local 

torouro nacional 
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H. -to de nastos Drévios 

3.24 De acordo com a programação para a execução do projeto, prevê-se 
apenas o reconhecimento de gastos com a contribuiçiio local a título 
do financiamento da unidade executora do DNER/MG e das firmas con- 
sultoras que assessorarão o DNER, o DER/ MG e o DER/SP na adminis- 
tração do projeto num montante de US$350.000 (ver as Recomendações, 
Apêndice II). 

3.25 Em função do ritmo previsto para a execução das obras do projeto, a 
pedido do mutuário pode-se adiantar recursos do financiamento até o 
equivalente a 10% do empréstimo. 

J. -cão da rodovia BR-381 

3.26 O organismo responsável pela manutenção da rodovia BR-381 é o DNER. 
De acordo com a política desse organismo, a manutenção da rodovia 
BR-381, trecho São Paulo-Belo Horizonte-entroncamento BR-116 
(Governador Valadares), é efetuada mediante contratos com empresas 
privadas, administrados e supervisionados pelas Residências do 
DNER. A manutenç8io do trecho correspondente à rodovia FernAo Dias 
6 supervisionada pelas Residências de Oliveira e Pouso Alegre, em 
Minas Gerais, e Guarulhos, em São Paulo. 

3.27 A fim de garantir a manutenção adequada da rodovia BR-381, o mutuá- 
rio, por intermédio do organismo executor, deverá comprometer-se a 
manter adequadamente essa rodovia nos trechos pavimentados São 
Paulo-Belo Horizonte-entroncamento com a BR-116 (Governador Vala- 
dares), seus acessos imediatos e equipamentos de acordo com normas 
técnicas aceitáveis e deverá apresentar anualmente ao Banco, 
durante o prazo de 10 anos contados a partir da data do contrato e 
antes de 31 de agosto de cada ano, um relatório de manutenção que 
incluirá uma avaliação dos resultados da manutenção efetuada no ano 
anterior e um plano de manutenção para o exercício fiscal seguinte, 
incluindo sua proposta orçamentária (ver as Recomendações, Apêndice 
II e Anexo A, Apêndice III). 

3.28 Conforme indicado anteriormente, o projeto inclui a construção de 
um posto para o controle de cargas no trecho de São Paulo. No 
trecho situado em Minas Gerais existem dois postos que foram 
construidos há vários anos, mas que näo começaram a funcionar 
apesar de contar com os equipamentos correspondentes. No término 
do projeto, esses postos serão ativados, bem como o que será 
construido em São Paulo. Considera-se que três instalações de 
controle de peso de caminhões são suficientes, pois o DNER poderá 
efetuar verificações utilizando balanças portáteis disponíveis nos 
distritos rodoviários. 
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3.29 Dados os antecedentes relativos à inatividade dos postos de 
controle de carga existentes nas rodovias federais, recomenda-se 
exigir que o mutuário apresente ao Banco, dentro do quarto ano de 
vigência do contrato de empréstimo, evidência de que estão funcio- 
nando os postos de controle de carga na rodovia Fernão Dias. O 
mutuário também deverá apresentar anualmente ao Banco, por um 
período de dez anos a partir da data de vigência do contrato de 
empréstimo, um relatório contendo os resultados obtidos no ano 
anterior, inclusive estatísticas a respeito do número de veículos 
de carga pesados em cada posto, número e magnitude dos excessos de 
carga verificados e multas impostas aos infratores. Também in- 
cluirá a informação sobre as quantias arrecadadas a título de 
pedágio (ver as Recomendaçóes, Apêndice II e Anexo A, Apêndice 
III). 

3.30 Conforme assinalado anteriormente, o projeto inclui a construção de 
três postos para cobrança de pedágio dos veículos que circulem pela 
rodovia Fernão Dias (trecho Belo Horizonte-São Paulo). Dois desses 
postos estarão situados em Minas Gerais e um em São Paulo. O 
número e a localização são suficientes, pois a cobrança será efe- 
tuada em pontos estratégicos, para captar maior número de veículos, 
fora das áreas metropolitanas de trAnsito interno. A forma de 
cobrança, o montante a ser pago e a implantação do sistema serão 
motivo de estudo, cuja apresentação em plano específico se descreve 
a seguir. Nas rodovias do Estado de São Paulo sujeitas ao paga- 
mento de pedágio, os postos estão localizados de modo a cobrar o 
pedágio correspondente a ida e volta num trecho específico, para 
economizar instalaçóes e gastos de pessoal. No projeto proposto, 
considera-se suficiente um posto de cobrança de pedágio no trecho 
de São Paulo, pois aproximadamente 15 km da rodovia estão locali- 
zados na área urbana da cidade de São Paulo. 

3 .31 Recomenda-se exigir do mutuário que, dentro do segundo ano de 
vigência do contrato de empréstimo, apresente ao Banco um plano 
detalhado para a operação desses postos e a cobrança do pedágio, 
calculado para cobrir, no mínimo, o custo dos investimentos de 
manutenção, operação e administração dos trechos compreendidos no 
projeto, levando em conta o custo em itinerários e meios de trans- 
porte alternativos. A cobrança do pedágio deverá começar logo após 
a conclusão das obras do projeto (ver o projeto de resolução, 
Apêndice I). O mutuário deverá apresentar anualmente ao Banco, por 
um período de dez anos a partir da data de vigência do contrato de 
empréstimo, evidência de que a cobrança do pedágio na rodovia 
continua em vigor, indicando nos relatórios anuais as quantias 
arrecadas (ver as Recomendaçöes, Apéndice II). 

3.32 Os prazos de dois anos a partir da assinatura do contrato para 
apresentação do plano e aplicação do pedágio aos quatro anos são 
considerados razoáveis, pois será necessário efetuar estudos 
detalhados, processar e legalizar a cobrança para aplicação do 
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plano e aguardar a conclusão das obras para contar com os postos e 
equipamentos necessários que permitam a cobrança do pedágio. 

1. Classificacão e @bit0 gsral dos estudop 

3.33 O projeto foi classificado pelo CMA na Categoria III, em função das 
características da zona de influência, que já está ocupada há 
bastante tempo, e dos impactos diretos e indiretos identificados e 
analisados no Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e no Relatório de 
Impacto sobre o Meio Ambiente (RIMA), que foram examinados pela 
equipe do projeto, a qual verificou que seu conteúdo, apresentação 
e conclusões cobrem de maneira apropriada todos os aspectos rela- 
tivos ao meio ambiente na área do projeto. 

3 .34  O Resumo Ambiental do Projeto, aprovado pelo CMA em sua reunião de 
18 de maio de 1993, apresenta informações gerais sobre o projeto, 
sua descrição, importância da rodovia Fernão Dias e sua área de 
influência, considerando os aspectos relacionados com os ecossis- 
temas que caracterizam a região e a situação atual. Também des- 
creve o processo sócio-econômico de ocupação da área de influência 
da rodovia, os principais produtos e as perspectivas. Analisa os 
principais impactos ambientais do projeto, positivos ou negativos, 
diretos e indiretos, bem como as medidas a serem implantadas. Após 
analisar os aspectos institucionais, para o cumprimento das medidas 
propostas para reduzir os impactos dixetos e indiretos do meio 
ambiente, formula as conclusões e recomendações gerais e de caráter 
contratual a serem incluídas no contrato de empréstimo. 

2 .  mactos_glQbientais do DroletQ 

3 . 3 5  Os impactos negativos indiretos no meio ambiente, resultantes do 
projeto, não provocaräo alterações significativas na área de influ- 
ência, pois a ocupaçäo territorial ocorreu há bastante tempo e as 
atividades econômicas em sua maioria estão consolidadas e defi- 
nidas. Todavia, algumas atividades econômicas, principalmente 
agropecuárias e industriais, poderäo ser estabelecidas na área de 
influência e em alguns dos centros urbanos do Estado de Minas 
Gerais, na fronteira com o Estado de São Paulo. 

3 .36  Para a implantação desse processo, as autoridades estaduais e 
municipais, segundo o tipo de atividade, deverao seguir as normas e 
regulamentos pertinentes, adaptando as recomendaçoes do EIA e RIMA 
para cada caso. Em conseqüência, conta-se com legislação vigente e 
apropriada e, no caso das estradas de Minas Gerais e São Paulo, as 
Secretarias do Meio Ambiente e suas reparticoes operacionais 
dispõem de capacidade institucional para cumprir a legislação. 
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(i) mactosu- 
3.37 Os impactos negativos diretos do projeto serão ‘causados pela exe- 

cução das obras, concentrando-se principalmente na área compreen- 
dida pela faixa de domínio, canteiros de obras, depbsitos de 
materiais e bacias hidrográficas atravessadas pela rodovia. Os 
impactos negativos diretos podem ser controlados adequadamente ou 
reduzidos se forem adotadas as medidas propostas no ETA e RIMA que 
devem fazer parte das instruçoes aos empreiteiros. 

3.38 A execução do projeto permitirá reduzir o tempo de viagem entre São 
Paulo e Belo Horizonte e os pontos intermediários ao longo da 
rodovia, significando uma poupança dos gastos de gasolina, diesel e 
lubrificantes. O novo traçado da rodovia terá um impacto signifi- 
cativo no melhoramento da segurança para os usuários e redução de 
acidentes; sua execução propiciará o desenvolvimento de atividades 
de controle ambiental descritas a seguir. 

3. -ais medidas de ~rotecão 

3.39 O EIA e o RIMA propoem açoes para reduzir, controlar e evitar os 
diversos impactos diretos resultantes da execução das obras. Esses 
estudos e as medidas propostas Sã0 adequados. O resumo ambiental 
descreve estas medidas, cujos títulos principais são: (i) pre- 
venção e controle da erosão; (ii) controle da contaminação e 
segurança nas áreas de trabalho; (iii) recuperação de áreas de 
exploração de materiais; (iv) preservação da vegetação nativa e 
paisagismo; (v) proteçlio dos recursos hidricos; (vi) medidas nas 
áreas de interesse ambiental afetadas pelo projeto; (vii) reas- 
sentamento de famílias; (viii) áreas de proteção ambiental; e (ix) 
outras açoes relacionadas com a preservação do patrimônio arqueo- 
lógico e segurança para os usuários da rodovia. 

4. Armovacão de l i c w a s  r e s w e s  do e R W  

3.40 Os estudos de impacto ambiental foram entregues oficialmente à 
Secretaria do Meio Ambiente e à Fundação Estadual do Meio Ambiente 
(FEAM) do Estado de Minas Gerais, bem como à Secretaria do Meio 
Ambiente (SEMA) e suas respectivas reparticoes no Estado de São 
Paulo. Já que esses estudos foram preparados segundo os termos de 
referência aprovados por esses organismos, obteve-se a licença 
prévia das obras e a ratificação das mesmas pelo Instituto Brasi- 
leiro do Meio Ambiente (IBAMA). 

3.41 Com referência aos impactos diretos, a implantação das recomen- 
daçóes terá um apoio técnico e institucional adequado, já que os 



organismos co-executores (DER/MG e DER/SP) dispoem em sua estrutura 
institucional de profissionais especializados em assuntos do meio 
ambiente. Além disso, ambos os organismos contarão com o apoio de 
firmas consultoras para a supervisão das obras; em Minas Gerais 
terão a obrigação de incorporar profissionais e técnicos especia- 
lizados em meio ambiente e em São Paulo será contratada uma firma 
especializada para o assessoramento e apoio nesta matéria. 

3.42 Com relação aos impactos indiretos, os organismos especializados 
(FEAM no Estado de Minas Gerais e SEHA no Estado de São Paulo) 
contam com a estrutura institucional que lhes permitirá ditar 
normas, assessorar, controlar e supervisionar as açoes necessárias 
para o controle dos impactos indiretos. A legislação vigente exige 
que toda atividade industrial a ser estabelecida, com potenciais 
efeitos negativos no meio ambiente segundo a classificação em 
vigor, deve obter a licença prévia de instalação e funcionamento. 

3.43 Em resultado dos estudos preparados para o projeto e da análise, 
recomenda-se: 

a. 

b. 

C. 

d. 

Antes da adjudicação das obras do trecho localizado no muni- 
cipio de Guarulhos, a apresentação do plano de reassentamento 
de familias conforme indicado no parágrafo 3.10 e antes do 
início material das obras do trecho a apresentação da prova 
indicada no parágrafo 3.11 deste docmento. 

Dentro de 24 meses a partir da vigência do contrato de emprés- 
timo, o mutu8rio deverá apresentar os estudos, a serem prepa- 
rados pelo Estado de Minas Gerais, para a implantação das áreas 
de proteção ambiental (MA) nas bacias dos rios Jaguari- 
Camanducaia e Sapucaí-Sapucaí Mirim (ver as Recomendacoes, 
Apêndice II). 

Dentro de 36 meses a partir da vigência do contrato de emprés- 
timos, o mutuário deverá apresentar prova de que o Estado de 
Minas Gerais: (i) destinou recursos suficientes para iniciar a 
implantação das APA; (ii) comprometeu-se a incluir na proposta 
orçamentária anual os recursos necessários para a sua implan- 
tação; (iii) iniciou a implantação das APA (ver as Recomen- 
dacoes, Apêndice II). 

Dentro do quarto ano a partir da vigência do contrato de 
empréstimo, o mutuário deverá demonstrar que preparou o Manual 
de Operação para casos de emergência, estabelecendo os proce- 
dimentos para o caso de acidentes dos veículos que transportem 
cargas tóxicas e perigosas que possam contaminar o solo e os 
recursos hídricos (ver as Recomendacoes, Apêndice II). 
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N. previsöes contra catástrofes naturais 

3 . 4 4  A região do projeto e o país como um todo não registram movimentos 
sísmicos que possam afetar as obras do projeto. As normas de 
engenharia do DNER para as obras de drenagem 'e estruturas espe- 
ciais, como pontes e viadutos, estabelecem as previsões necessárias 
quanto aos volumes e níveis máximos de água a serem considerados na 
execução dessas obras, para reduzir ao mínimo o risco de danos e 
perdas materiais em caso de enchente. Na região do projeto não 
ocorrem furacöes. 

O. -CHO n o s t e u  

3.45 O Banco efetuou as consultas necessárias com o DNER para determinar 
se o organismo executor considera útil e necessária a avaliação 
posterior do projeto. A resposta recebida no Banco indica que o 
DNER considera desnecessária essa avaliação, justificando suas 
conclusöes nos seguintes argumentos: (i) o DNER e a Empresa 
Brasileira de Planejamento do Transporte realizam periodicamente 
avaliaçöes dos projetos rodoviários executados na rede federal; 
(ii) já que o projeto compreende a primeira etapa de modernização e 
ampliação da rodovia Fernão Dias, a avaliaçbo posterior se justifi- 
caria ao término das obras da segunda etapa, cobrindo a extensão 
total (563 ,2  km) do trecho São Paulo-Belo Horizonte. 
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I V .  O WuTuhIO E O EXECüTOR 

A. - 
4.1 O mutuário será a República Federativa do Brasil, que também terá a 

seu cargo o serviço da dívida correspondente ao financiamento 
parcial do Banco. 

2. 9 orpanismo executor - D e s  e - 
4.2 O organismo executor será o DNER, que assumirá a responsabilidade 

pela execução do projeto. Não obstante, e de acordo com o Convênio 
firmado em 17 de maio de 1993, decidiu-se que o Ministério dos 
Transportes, através do DNER, delega ao DER/SP e ao DER/MG a execu- 
ção das obras e serviços de engenharia relacionados com a execuçäo 
do projeto no âmbito de suas respectivas jurisdiçoes. De acordo 
com este arranjo institucional, o DNER terá a seu cargo a super- 
visão geral do projeto e os DER/MG e DER/SP, com o apoio de firmas 
consultoras, serão responsáveis pelo controle técnico e a fisca- 
lização das obras. 

4.3 O DNER é uma entidade autárquica vinculada ao Ministério dos 
Transportes, responsável pelo planejamento, coordenação e controle 
do sistema rodoviário federal, bem como pela execução das políticas 
que o regulamentam. Sua base jurídica se encontra no Decreto 
No.8463 de 1943, e posteriores modificações, e no Regulamento 
Interno aprovado em 1991. 

Como Orgão Executor do Projeto, o DNER terá a seu cargo as seguin- 
tes funções: (i) supervisão, aprovaçAo e acompanhamento técnico 
geral, incluindo visitas de inspeçâo; (ii) administração e vigi- 
lância para o cumprimento de convênios, ligação com organismos 
federais e o Banco; e (iii) controle financeiro, para os pedidos de 
desembolso do financiamento do Banco, liberação dos recursos de 
contrapartida em coordenação com o DER/MG e DER/SP, incluindo os 
registros contábil-financeiros e apresentação das contas anuais 
para seu exame por parte da Secretaria do Tesouro Nacional, do 
Ministério da Fazenda, que terá a seu cargo a auditoria do projeto. 
O Capítulo III apresenta em maiores detalhes os aspectos de coorde- 
nação institucional entre o Organismo Executor e os co-executores, 
bem como os procedimentos de execução do projeto. 

4.4 



- 31 - 

4.5 

4.6 

4.7 

4.8 

4.9 

4.10 

A estrutura vigente do DNER reflete os seguintes níveis: 

- Orgão Colegiado: Conselho Administrativo; ' - Orgãos de Assistência Direta à Direção Geral: Gabinete do 
Diretor Geral e Assessoria Técnica; - órgãos Secionais: Procuradoria Geral, Auditoria Interna e 
Direção de Administração e Finanças; - Orgãos Técnicos : Direção de Engenharia Rodoviária, Direção de 
Operações Rodoviárias e Direção de Desenvolvimento Tecnolágico; - 6rgAos Regionais: Distritos Rodoviários Federais (DFR) . 

O processo de reorganização iniciado prevê a descentralizacão 
administrativa e, conforme assinalado no Capítulo I, a transfe- 
rência de parte da rede rodoviária nacional aos Estados, que será 
efetivada através da revisão do Plano Nacional de ViaçHo (PNV) 
mediante uma lei a ser aprovada pelo Congresso Nacional. 

Todo este processo requerirá a adequação da estrutura orgânica do 
DNER para torná-la compatível com sua nova função tanto no plane- 
jamento, que deverá descentralizar-se para os Distritos Regionais, 
como na execução e controle das operações. O processo possivel- 
mente culminará com um novo modelo institucional para o organismo, 
de acordo com as novas estratégias e políticas definidas para o 
setor rodoviário na revisão do Plano Nacional de Viação. 

Embora o campo de atuação que finalmente se defina para o DNER dará 
lugar a uma nova configuração institucional, deve-se assinalar que 
sua estrutura orghica atual é aceitável para o cumprimento de suas 
funçUes e as que lhe corresponderão dentro do esquema de execução 
do projeto. 

Dentro do processo de reestruturação do DNER, iniciado em 1989, 
ocorreram importantes alterações no quadro de pessoal, verificando- 
se substituiçoes em todas as áreas, bem como una significativa 
redução quantitativa. Em conseqüência destas medidas, ocorreram 
dificuldades e atrasos no desenvolvimento normal de suas atividades 
que afetaram também a execução e controle dos projetos a seu cargo, 
incluindo o parcialmente financiado com os empréstimos lSO/IC-BR e 
503/0C-BR, dificuldades que foram posteriormente superadas. 

As escalas salariais vigentes nao chegam a níveis adequados de 
satisfação do pessoal. 8 necessário definir as responsabilidades e 
atribuições mediante a atualização da descrição de cargos. Para 
melhorar a especializaçAo de seus quadros profissionais, o DNER 
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DRLR - Pimcion6rios Ativo. 

Diretlo bra1 105 1.3 

inclui um programa de capacitação para gerentes e técnicos de 
manutenção, financiado pelo Banco Mundial. 

Diraçlo do Abínirtraçlo 0 Pinrnças 

Diroçlo do Dorrnvolviimito Tecnológico 

Diraçlo do tngonhuía ñodovi6ria 

4.11 O quadro de pessoal do DNER em 31 de dezembro de 1992 mostrava a 
seguinte composição: 

156 100 

163 2.0 

52 0,6 a 

Dirtritor Bodovi&ios Fodorais 

Possoal a r o r  roclassificado 

total 

6.805 83.7 

805 0.8 

8.237 100.0 

4.12 A dotação atual total mostra uma redução considerável, já que é 20% 
inferior ao quadro m6dio dos Qltimos três anos e 45% inferior ao 
existente no final de 1990. Seu dimensionamento será definido no 
processo de modernização, a ser reiniciado em breve. 

d. W t r a c B c ,  f w i r a  e U e m a  de controle 

4.13 A administração dos recursos financeiros corresponde à Divisão de 
Finanças, subordinada à Direção de Administração e Finanças do 
DNER. Adicionalmente, essa Divisão tem a seu cargo a execução e 
controle do orçamento do organismo. Cada Direçlo e Distrito Regio- 
nal administra seu orçamento, comprometendo recursos de acordo com 
os cronogramas aprovados para os diferentes programas. A gestão 
financeira se enquadra dentro do Sistema Integrado de Administração 
Financeira (SIAF), administrado pelo Departamento Nacional do 
Tesouro dentro do conceito de "Conta hica". Segundo o mesmo , cada 
órgão público funciona como "deposit&rio de valores" efetuando-se 
os respectivos pagamentos através de contas controladas por esse 
Departamento. Todas as atividades mencionadas têm um adequado 
nível de execuglo e controle. 

4.14 Deve-se indicar a existência de um sistema de controle interno e 
externo das transacoes a cargo do DNER. As atividades de auditoria 
no âmbito federal reconhecem as seguintes instâncias: (i) auditoria 
interna; (ii) auditoria interna do Ministério dos Transportes; 
(iii) Secretaria do Tesouro Nacional; e (iv) Tribunal de Contas da 
União. Cada uma destas unidades atua em seu respectivo campo e 
instância, e seu desempenho é considerado aceitável. 
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4.15 A Secretaria do Tesouro Nacional (STN) tem a seu cargo a auditoria 
externa dos projetos ou programas financiados por organismos multi- 
laterais de crédito. Portanto, recomenda-se que as demonstrações 
financeiras do projeto, durante o período de execução, sejam apre- 
sentadas anualmente com o parecer dessa Secretaria (ver Recomen- 
dações, Apêndice II). 

3. Qs o r w s  co-executor- 

a. m n t o  de E s U d a s  de Rod- de &as Gerais 
o 

4.16 Conforme indicado, o DERDG terá a seu cargo, de acordo com o 
Convbnio subscrito, a construção, controle técnico e fiscalização 
das obras executadas no âmbito de sua jurisdição, para o que 
contará com o apoio de firmas consultoras especializadas. 

4.17 O DER/HG é uma entidade autárquica dotada de personalidade jurí- 
dica, integrante da administraçäo indireta do setor público 
estadual, que goza de autonomia financeira e administrativa. A 
instituçäo se vincula com o Poder Executivo através da Secretaria 
de Estado de Transportes e Obras Públicas. 

4.18 As funções básicas do DERmG, que são desempenhadas de maneira 
adequada, compreendem: a) participação na elaboração do Plano 
Rodoviário e de Transportes do Estado; b) planejamento, coordenaçao 
e controle das atividades rodoviárias do Estado; e c) execução dos 
serviços de construção, pavimentação, manutenção, recuperação e 
melhoramento de estradas que compõem a rede estadual e federal 
delegada. 

4.19 O esquema organizacional atual do DER/MG é adequado para o cumpri- 
mento de suas responsabilidades básicas e as relacionadas com a 
execução do projeto proposto. A instituição apresenta a seguinte 
estrutura: 

- Direção Geral (Gabinete; Procuradoria Jurídica); - Vice-Direção Geral (Assessoria de Planejamento e Coordenação; 
Assessoria de Normas Técnicas; Divisão de Processamento de 
Dados; Divisão de Cadastro e Licitações; Divisão de Auditoria); - Direções (Projetos; Construção, Manutenção; Financeiro-Adminis- 
trativa) . 



4.20 As atividades vinculadas com o pessoal estäo a cargo da Divisão de 
Recursos Humanos, incorporada à Direção Financeiro-Administrativa 
do DER/MG, que as cumpre de maneira aceitável. . 

ünidado orßaniracional Uo.rorvidoror 

Diroclo Gora1 137 

4.21 No Último qüinqüênio o quadro médio de pessoal do DER/MG era de 
aproximadamente 10.000 funcionários, em comparação com 8.750 
atualmente, mostrando uma reduçao de, aproximadamente, 13%. Esta 
diminuição é resultado da decisão de não substituir os funcionários 
que saem da instituç8o. Assim, nos Últimos nove anos, ocorreu uma 
redução de 44%. A distribuição do pessoal por âmbito geográfico 
mostra que o pessoal da Sede representa 15% e o dos Distritos 
Regionais do interior do Estado 85%. 

2 

1.6 

4.22 O quadro atual de pessoal do DFX/MG é o seguinte: 

Vier-Diroçlo h r a l  

Diroclo Fiaiaooiro-~nistrativa 

Diroçlo do niautonglo 

236 2,7 

286 3.3 

7.177 02.0 I 
Diroçlo do Cenrtru~lo 

Diroglo do Tramport. Colotivo 

Total 

I 3.8 Diro~lo do Projotor 335 I 
I I 

429 4.0 

150 1.7 

8.750 100, o 

4.23 A previsão indica uma redução adicional progressiva do quadro de 
pessoal equivalente a 10% anual cumulativo, correspondendo ao 
pessoal que sair e não for substituído. Com essa dotação, o DER/MG 
poderá alcançar índices adequados de rendimento em função da rede 
rodoviária a ser atendida. 

4.24 A Direção Financeiro-Administrativa do DERDG tem a responsabili- 
dade de realizar, coordenar e controlar as atividades financeiras, 
contábeis e orçamentárias, inclusive o controle patrimonial, de 
materiais e a prestação de serviços de apoio. O controle orçamen- 
tário-financeiro de rotina está computarizado e se realiza por 
subprogramas e atividades, centralizando-se na Sede do organismo. 
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Não obstante, a gestâo orçamentária está descentralizada nas 50 
unidades técnico-administrativas do interior do Estado. 

4 .25  Essas atividades são realizadas de maneira aceitável e incluem a 
administração dos custos de operação do 6rgâo e a gestão de 
pagamento dos compromissos financeiros de curto, médio e longo 
prazo, que se efetua através do Tesouro estadual. O sistema de 
controle vigente inclui uma unidade de auditoria Técnico-Adminis- 
trativa, subordinada à Vice-Direção Geral. As atividades são 
realizadas de acordo com um programa prévio, utilizando procedi- 
mentos aceitáveis de auditoria, A estrutura orgânica e o pessoal 
são adequados para seus prop6sitos. 

4 . 2 6  O controle externo das atividades do DERDG é efetuado através de 
6rgãos da administração pública estadual, basicamente as Secre- 
tarias de Transporte e Obras Públicas, de Fazenda, de Planejamento 
e o Tribunal de Contas do Estado, responsável pelo exame e apro- 
vação das contas apresentadas anualmente. 

b. -to de E s w a s  de Rod- de São Paulo (DERISPL 

4.27 O Estado de São Paulo, através do DER/SP, será responsável pela 
construção das obras do projeto dentro do âmbito de sua jurisdição 
geográfica, pela fiscalização e pelo controle técnico das obras, 
com o apoio de firmas especializadas. 

4.28 O DER/SP 6 uma entidade autárquica, com personalidade jurídica e 
autonomia administrativa e financeira, subordinada ao Poder Execu- 
tivo, através da Secretaria de Estado de Obras e Infra-Estrutura 
Rodoviária. Sua finalidade básica é planejar, projetar, construir, 
manter, operar e administrar, diretamente ou através de terceiros, 
as rodovias do Estado de São Paulo; mediante Convênios de Delegação 
subscritos com o DNER, é responsável pela administração das rodo- 
vias federais situadas no Estado. 

4 . 2 9  Na Última revisão do esquema de organização do DER/SP, foram cria- 
das as Direções de Planejamento e de Transportes e os cargos de 
Superintendente Adjunto e de assessor para Assuntos Financeiros. A 
atual estrutura organizacional inclui: Superintendência; Procura- 
doria Jurídica; Divisão de Contabilidade e Finanças; e Direções de 
Planejamento, Engenharia, Transporte, Administração e Operações. 

4 . 3 0  Esta estrutura orgânica permite que a instituição cumpra de maneira 
adequada as responsabilidades indicadas no Convênio assinado com o 
DNER para a execução do projeto. Está sendo preparado um programa 
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de reforma institucional do DER/SP, segundo os requisitos do Em- 
préstimo No.2830-BR do Banco Mundial, que inclui: (i) modificação 
da estrutura organizacional; (ii) política de recursos humanos; 
(iii) sistema de controle e avaliação. 

4.31 O novo modelo de organização do Departamento inclui a execução de 
serviços por administração direta somente quando a qualidade for 
superior e os custos resultantes forem inferiores aos que possam 
ser alcançados através da contratação com empresas especializadas. 
Os serviços devem ser executados de maneira descentralizada e sua 
avaliação deve ser efetuada com base num sistema adequado de 
informação gerencial. Para o desenvolvimento e implantação do 
programa serão contratados serviços de consultoria, prevendo-se sua 
implantaç8o total em 1994. 

4.32 Os aspectos vinculados ao pessoal estão a cargo da Divisão de Admi- 
nistração de Pessoal subordinada A Direção de Administração. O 
quadro de pessoal do DER/SP é o seguinte: 

DWSP. Porroal 

üaidado orguiiracimal 

Diroclo ßoral 

Auditoria Iatoraa 

Procuradoria Juridic. 

.o atividado 

Mo. funcion(irioa 

0.6 

Rolag80a Públicaa 6 0 .1  

Divialo Contabilidad. o Piauiçaa 70 0 .0  

Diroglo do tagoaharia 249 2.7 

Diroglo do M a i a t r a g l o  122 1.3 

Diroglo do Oprag80r 564 6.2 

Diroglo do Plmojunato 94 1,o 

Diroglo do Trmaportoa 90 1.0 

Aaaoaaoria do Conaonmglo 11 0.1 

Divialoa Rogionaia 7.853 05.3 

P I Total 9. 204 100.0 

4.33 O número de funcionários do Departamento diminuiu progressivamente 
nos Últimos anos. A dotação atual de 9.204 funcionários representa 
uma diminuição de 38% em relação a 1988, que se explica pelo grande 
número de funcionários que se aposentaram nesse período. Conside- 
rando sua clasificaçáo funcional, a maior concentração se encontra 
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no pessoal operacional (67%), seguido do administrativo (22%) ,  
técnico (10%) e, finalmente, gerencia1 (1%). 

4.34 Estas atividades estão sob a responsabilidade da Divisão de Conta- 
bilidade e Finanças, subordinada de maneira direta A Superintendên- 
cia do DER/SP. Esta Divisão, que dentro da próxima reestruturação 
orgânica da instituição será convertida em Direção, tem a seu cargo 
os serviços de contabilidade, orçamento (elaboração e controle), 
movimento de valores (arrecadação e gasto) e a administração da 
taxa rodoviária (pedágio). Dentro do processo de modernização, 
prevê-se a implantação no DER/SP de um Centro de Processamento de 
Dados, interconectado com as Residências do interior, a aquisição 
de microcomputadores e a preparação de um Plano Diretor de Infor- 
mática que inclua a implantação de um sistema de relatarios 
gerenciais. 

4.35 A administração dos recursos financeiros é realizada adequadamente 
e está organizada e coordenada com outros 6rgaos internos e 
externos ao DER/SP. O sistema de controle do Departamento inclui 
uma unidade de serviços de auditoria, subordinada à Superinten- 
dência, cujo âmbito de atuação está basicamente relacionado com a 
avaliação de aspectos contábeis, orçamentários e financeiros e, 
mais superficialmente, com os operacionais. O desempenho deste 
elemento de controle é aceitável. 

4.36 O controle externo ao DER/SP é executado, de maneira genérica e 
apropriada, através da supervisão realizada pela Secretaria de 
Transportes e as inter-relaçtbes com as Secretarias de Estado de 
Fazenda e Planejamento. O Tribunal de Contas do Estado examina de 
maneira detalhada as contas do 6rgão e posteriormente emite seu 
parecer. 
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4.37 O quadro da página seguinte apresenta as liquidaçoes orçamentárias 
condensadas do período 1988-1992. 

4.38 A modificaç30 do Imposto sobre CirculaçHo de Mercadorias (ICMS), a 
partir de abril de 1989, que passou a incorporar novos produtos e 
serviços na base tributária do Estado, explica o aumento na arre- 
cadaç3o que se observa a partir desse ano. 

4.39 Em 1990, ocorre um fator adicional no crescimento da arrecadaçao do 
ICMS, que é a criaç3o do ICMS-HabitaçHo. O mesmo implica um aumen- 
to de 1% adicional sobre as alíquotas que incidiam sobre produtos e 
serviços, como meio de captar recursos adicionais para o financia- 
mento do setor da habitaç30. A partir de 1991, devido A recess30 
em todo o país, a arrecadaç30 do ICMS e as outras receitas fiscais 
diminuíram progressivamente. O mesmo comportamento se observa no 
item Outra Receita Pr6pria. A partir do período 1989-1990 reflete- 
se a vigência e liquidaçlo do Imposto Adicional ao Imposto sobre a 
Renda e do Imposto sobre Produtos Industrializados de Exportação, 
bem como o aumento da base tributária e das alíquotas aplicadas 
pelo Imposto sobre a Propriedad de Veículos Automotores (IPVA). 

4.40 As operacoes de crédito mostram um progressivo crescimento no 
período analisado, vinculado com um maior volume de investimentos, 
que foi necessário atender com recursos adicionais à poupança 
corrente gerada. Este comportamento reflete também o aumento das 
operaçoes internas de crédito, mediante a emiss3o de títulos da 
dívida pública para o pagamento de expropriacoes. A receita 
vinculada corresponde à segregaç30 das cotas, fixadas em 25% da 
arrecadaç30 do ICMS e 50% da arrecadaç30 do IWA, bem como outras 
destinadas aos Municípios. 

2/ Para a análise financeira historica foram utilizados os seguintes 
critérios: 1) os valores monetários correntes foram expressos em 
moeda de encerramento do mês de dezembro de 1992; 2) essas quantias 
foram convertidas em d6lares dos Estados Unidos da América 
empregando a taxa de Cr$12.387,00 - US$l,OO, última cotação do mês 
de dezembro de 1992. 

u Analisam-se apenas a receita e a despesa correspondentes à 
Administraça0 Direta estadual, exceto que o item de gastos de 
pessoal inclui as quantias transferidas para atender o pagamento de 
salários das entidades da AdministraçBo Indireta. 



- 39 - 

- 
Raceit8 prbpria 

IQS 

7.768 11.050 11.214 10.260 0.648 50.840 

7.642 8.770 0.224 6.031 7.356 41.032 

Outra racaita prbpria 126 3.180 1.000 2.220 2.202 0.617 

4.556 3.662 3.173 10.343 Racaita vinculodo 3.577 4.375 

IQS-?hmicf pior 1.010 2.001 3.075 2.677 2.452 13.015 

Divorror 1.667 1.474 1.481 O85 721 6.320 

Op.r8çbor da cridito O00 1.205 1.558 1.707 2.678 6.057 

Total racuraoa 12.254 17.530 17.326 15.620 15.400 70.240 

absna 

Parroal a acor8or aociair 6.433 7.416 8.280 6.580 6.030 34.748 

Outror &artoa corrataa 2.067 2.357 2.304 2.172 2.574 11.564 

Satacor a doooproprio~800 125 140 81 215 822 1.392 

1nvortiP.ntoe 1.700 1,728 2.548 1.784 2.253 10.013 

trmofarhciaa a ampraoor 2.214 2.186 . 2.310 1.867 1.553 10.130 

~rmoforhci8r 8 Ilmicfpioo 2.302 3.305 3.563 3.003 2.045 14.416 

SaWiGO d8 divid8 1.030 1.350 1.223 1.526 2.222 7.360 

Total  arto or 15.880 18.500 20.437 17.237 17.409 00.643 

Suparbit (Dbficit) -3.626 -1.051 -3.100 -1.608 -2.000 -11.304 

1/ T u 8  da cMio:  Cr812.387 - iWl.00 

I 

4.41 O quadro anterior mostra também a execução do gasto do Estado no 
período 1988-1993. O item de pessoal representa, dentro do gasto 
consolidado, o de maior incidência relativa. O governo estadual 
procura enquadrar este item dentro do produto líquido do ICMS, ou 
seja, 75% da arrecadação, sem contar as transferências às univer- 
sidades estaduais e ao setor habitaçáo. Observa-se um aumento 
importante nos montantes arrecadados pelo ICMS e um aumento nos 
recursos destinados ao financiamento do gasto em pessoal. Ao 
diminuir posteriormente o volume arrecadado, registrou-se uma 
reduçáo compensatória daquele gasto através da desvalorizaçäo 
monetária, como meio de equilibrar os gastos com as disponibili- 
dades financeiras reais. Por sua vez, o nível dos outros gastos 
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correntes, representados por materiais de consumo e principalmente 
por serviços de terceiros, mostrou, durante o período analisado, um 
comportamento relativamente homogêneo. 

4.42 Observa-se igualmente um aumento no item de investimentos que foi 
basicamente financiado com recursos de empréstimos, o que justifica 
o aumento que se registra no serviço da dívida consolidada do 
Estado. O aumento nas transferências intergovernamentais obedece à 
reforma tributária que estabeleceu uma maior porcentagem de 20% a 
25%, em favor dos Municípios, enquanto sua diminuição relativa nos 
dois últimos exercícios acompanha a queda geral da arrecadação. 

4.43 As finanças públicas do Estado de São Paulo, conforme se pode 
observar nos déficits de recursos que registram seus Balanços 
Orçamentários, mostram uma tendencia a comprometer gastos além de 
sua capacidade de captação de recursos. Para financiar esses 
déficits recorreu-se ao mecanismo de Restos a Pagar, contemplado na 
legislação aplicável, que permite diferir as obrigacoes assumidas 
ou simplemente cancelar, total ou parcialmente, o gasto comprome- 
tido no exercício seguinte. 

c. -o de Es-as de R o d d  

4.44 A execução do orçamento do DER/SP no período 1988-1992 é analisada 
por programas no quadro da página seguinte. A maior parte do gasto 
destinou-se às atividades de construção de estradas, agrupadas sob 
a categoria de Obras Civis, e, em menor intensidade, às relacio- 
nadas com a conservação e a restauração. Adicionalmente, a redução 
de pessoal e a progressiva obsolescência do equipamento de conser- 
vação disponível intensificaram esse efeito, contribuindo para a 
redução dos indices de produtividade. 

4.45 Para superar esses problemas, foram destinados cada vez mais 
recursos à manutenção periódica mediante contratos com empresas 
privadas. Recentemente, implantou-se um programa de capacitação de 
pessoal e iniciou-se a reabilitação e substituição dos equipa- 
mentos, como parte de um programa financiado pelo Banco Mundial. 

4.46 Quanto à receita, a execução orçamentária do DER/SP mostra as 
fontes de recursos tradicionais, com uma rubrica particular no 
Estado de São Paulo. O Departamento recebe receita própria deri- 
vada da aplicação do mecanismo de pedágio em rodovias de intenso 
trAnsito que ligam a cidade de São Paulo a importantes centros do 
Estado. As respectivas arrecadacoes proporcionaram ao Tesouro do 
Estado o equivalente a US$l90 milhões no Último qüinqüênio. 

4.47 6 importante destacar a atuação de DERSA (Desenvolvimento Rodo- 
viário, S.A.), entidade concessionária estabelecida em 1969, que, 
pela capacidade técnica e gerencia1 adquirida, ampliou progres- 
sivamente o âmbito de sua gestão, como mostra a importância cres- 
cente da arrecadação do pedágio. DERSA gerou recursos brutos 
correspondentes à cobrança de pedágio no equivalente a US$587 
milhoes, no período 1988-1992. 
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1988 AQi. Dirota 
mo-do-Obra 
Motoríair 
Outror 
COnRUTOS 
Total 

1989 Aan. Dirota 
MAO-do-Obra 
Motoriair 
Outro8 

1990 A h .  Diroto 
h o  do Obro 
Motorialor 
Otror 
CONTRATOS 
Total 

DLR - 610 Paulo 

(üS8 p i i â u o a )  1/ 
Exocug1o do h a t o 8  por Pro&rrP.i 1088-1092 

I I I I I l I I 
l 

O I  O o 
O 

160.3; I 143.461 
160.322 143.461 

O O 62.004 
O O 9.476 
O O 11.994 

4.058 2.002 O 
4.058 2.002 03.774 

O 68.312 151.216 
1.403 10.879 O 

O 15.975 27.369 
66.027 28.388 404.258 
66.027 134.078 593.722 

I I I I I I I 
O O 
O O 
O O 

282.808 267.406 
282.808 267.406 

O O 50.208 
O O 0.330 
O O 24.044 

2.264 2.996 O 
2.264 2.906 84.491 

O 73.006 123.214 
1,680 2.259 13.278 
1,043 11.611 37.598 
01.580 24.765 671.819 
94.303 111.641 845.909 

A h .  Dirota 
mo-do-Obra 
Matoriair 
Dutror 
CONTRATOS 

O O 
O O 
O O 

142.417 40.154 
Total I 142.417 I 40.134 

Aan. Dirota 
mo-do-Obra 
Motoríair 
ûutroa 
CORRUZOS 
Total 

1 1/ T u a  do c&bio: CrS12.387 - p881.00 

O O 31.830 
O O 11.147 
O O 19.340 

17.553 4.010 O 
17.553 4.010 62.417 

O O 34.515 
O O 1.018 
O O 37.255 

4.271 13.583 O 
4.271 13.383 73.688 

O 50.008 81.938 
O 2.085 13.232 
O 23.437 42.777 

141.858 16.227 362.199 
141.858 91.757 500.146 

O 22.219 56.734 
O 8.362 10.280 
O 18.368 55.623 

162.275 31.896 466.837 
162.275 80.845 589.474 

d. p i  vida n w  e s t a  

4.48 A seguir apresentam-se os dados proporcionados pela Secretaria de 
Fazenda do Estado de SHo Paulo: 
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Estado do 810 Paulo - Divida Pública am 31 de doze&ro de 1092 

1/ T u a  do c a i o  Cr812.507 - vs81.00 (51 do dezembro de 1002) 

4.49 Segundo a Secretaria de Fazenda do Estado, os saldos devidos à 
Caixa Econ6mica Federal, no equivalente a aproximadamente US$170 
milhões originados em operacoes realizadas entre setembro de 1991 e 
dezembro de 1992, foram renegociados. Por sua vez, os montantes 
vencidos de capital e juros, no equivalente a US$180 milhoes, 
correspondem A dívida com o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econ6mico e Social (BNDES). Se for aprovada a lei de reprogramação 
de dívidas vencidas dos Estados com a União, atualmente em trâmite, 
os saldos atrasados seriam refinanciados atê com 20 anos de prazo. 

4.50 De acordo com as instruções do Banco Central do Brasil, a partir de 
1989 os Estados deixaram de pagar aos seus credores externos as 
cotas de amortização dos emprêstimos devidos e s6 foram autorizados 
a pagar uma parte dos respectivos juros, que, desde o mês de junho 
de 1992, passou a ser de SOX. Os Estados esperam que a União 
permita a reprogramação de suas dívidas externas, nos mesmos termos 
que o Governo Federal estabelecer com os credores internacionais. 

4.51 Segundo o esquema financeiro apresentado para o projeto, o Estado 
de São Paulo não será devedor, direto e solidário, dos recursos 
recebidos do Banco (US$107 milhoes) e do DNER (US$56 milhões), mas 
será responsável pela contribuição de US$62 milhoes, para a execu- 
ção de obras no trecho correspondente A sua jurisdição; conside- 
rando a economia do Estado, pode-se concluir que não haverá 
dificuldades para essa contribuição. 

e. Bec- fiscal r e l a c a d a  com o setor rodoviáriQ 

4.52 Desde a sanção da Constituição de 1988, não existe no Brasil vincu- 
lação das contribuições dos usuários das redes rodoviárias federal, 
estadual ou municipal, e os fundos a serem aplicados no setor rodo- 
viário. Independentemente de seu tratamento financeiro, existem 
recursos gerados pelos usuários que, de maneira indireta contri- 
buem, com outros recursos, para o financiamento das atividades dos 
Estados relacionadas com a manutenção e a construção de infra- 
estrutura rodoviária. 
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4 . 5 3  O quadro seguinte resume a receita fiscal obtida, pelo Estado de 
São Paulo, dos usuários no último qûinqûênio. Com a cobrança do 
pedágio, o Estado, através do DEñ/SP e DERSA, arrecadou 13% da 
receita total originada no subsetor rodoviário durante o período 
1988-1992. Deve-se indicar que a arrecadaçllo gerada pelas ativi- 
dades afins ao setor rodoviário no período considerado superou o 
total de investimentos em construção e manutenção da rede rodo- 
viária do Estado. 

I - IPVA (1001) 
II - IQIS (1002) 

8ot.Trataportoa (+I 
Parruoiror/Porroar 

Boar o Cnrcad. 
Valoroa 
Abro0 
Porroviirio 
Outro 

Comórcio atac.- 

atado do 810 Paulo 
Rocuraor Pirea. 

(valoror con 

230.3 

III - Outror Importor 
0 fU.8 1- IV - P d b i o  i 130.0 I 1l2,O 

TOTAL 198.5 w0.5 

mtoi om 1 

1890 

04.2 

898,4 
- 

308,8 

589.6 

0.0 

131.0 

1.114.4 - 

1891 

266.4 

1.087 .O 
225.7 
41.3 
144,l 
3.2 
0.0 
3.4 
25,7 

862.2 

7.8 

- - 

- 
188.0 

1.571,l 
- 
- 

1992 

137.6 

1.327.3 
191,s 
35.8 
116.1 
3.7 
10.6 
17.1 
8.4 

1.135.7 

94.6 

215.0 

1.774.4 

192,4 4.318.4 
21.3 977,7 
6.7 63.6 
7.4 267,6 
0.6 7.5 
304 22.0 
2.4 22,Q 
0.8 34.9 

171.1 3.340.8 

-11.5 1 119,8 

Ilota: Oa datoa rolativoa .o rotor do trataportoa p u a  1989 o 1990 aio oatio diapoafvoia ao Banco 
do dotor do -ESP. 
(*I Jatoiro o fwrrriro do 1993; (i) O IQIS p a r o u  a incidir robro o rotor do trurrportor 0 a I dirtribuigio do coppburtívoir a putir do 1989, do acordo cam a Conrtituiçlo do 1988. 

a. 

4.54  O quadro seguinte mostra a execuçllo orçamentária de recursos para o 
periodo 1988-1992. A receita tributária, e dentro desta a corres- 
pondente ao ICMS, constitui a fonte principal de recursos. Sua 
arrecadaçllo representa, no período analisado, 60% do total da 
receita e seu comportamento 6 congruente com o de outros Estados da 
União. As transferências, em particular as de ordem corrente, pas- 
sam a representar uma importante fonte de recursos para o Estado. 
O crescimento dessas transferências e a diminuiçäo das de capital 
devem-se ao fato de que a participação do Estado na distribuição da 
receita da União deixou de ser caracterizada como transferência de 
capital para transformar-se em corrente. 
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tatado do Hinaa &raia 
txeouçlo ûrçlp.nt&ia 1088 - 1092 

2.701.205 2.918.107 3.532.000 3.415.546 3.210.225 15.865.263 

1.880.780 

1.871.593 
O 

27.591 
32.100 

1,811.813 
9.107 

427.661 

2.284.022 2.804.117 

2.277.133 2.500.888 
14.030 28,402 
10.474 10.099 

074 O 

7.700 4.220 
OO. 816 108.716 

2.241.1s 2.~52.380 

2.512.003 

2.508.252 
24. 382 
47.608 

O 
2.434.262 

6.742 
08.823 

2.420 .O40 11.702.863 

2.409.512 
36.075 
29.801 

O 
2.341.636 

10.526 
142.480 

11.864.378 
105.788,7 
143.572,9 
93.163.25 

11.381.853 
38.485.07 
858.505.6 

O 
418.464 

0.197 
O 

4.509 
O 

413.868 

O 11 36 
61.018 76.805 57.325 
19.708 31.890 41.460 

325 300 411 
O. 088 7.703 o. 120 
1.625 1.704 1.421 

457.058 750.475 688.688 

55 
82.656 
50.778 

593 
13.162 
2.040 

481.821 

CAIEQURIA 

RECEITA CORRam 

Rocoita Tributkia 

Impoator 
AIRP/ITCD 
I PVA 
IIBI 
1- 
Tuar 
Roc.Patriionia1 

Ronda Imobililria 
Ronda Hobili&ria 
Outra. Rondar 
Ronda &ropooukia 
Ronda Induatrial 
Ronda do Sorviçoa 
1rmaf.Corrmtoa 

Trmaf.Intorgworn. 
Outra. 
Trmaforônciaa 
Out. Rond.Corrmtoa 

RECEITA DE CAPITAL 

ûpor. do Crbdito 

Intornaa 
tXt0rn.s 
Vonda do Dona 
1rmafor.d. Capital 
Out.roc. do Capital 

TOTAL RECEITA 

mAL GASm 

S-VIT (DkFICIT) 

Fanto: BalmÇO8 Qoraia do tatado 
l /Tua do ckibio: Cr812.387 - US81,OO 

Dados proliminuoa 

413.866 
O 

64,379 

456,335 722,280 670,710 
1.623 8.195 8.069 

81.465 78.886 104.081 

468.889 
12.031 

150.071 

1.039.023 
696.268.7 
162.132, O 
1.636.559 
43.680.49 
6.887.157 
2.772.807 

2.741 .O89 
31.717 ,O3 
478.882,6 

1.834.805 2.025.507 578.818 746.584 1.221.205 6.407.009 

594.969 2.538.610 675.001 606.608 348. 802 312.250 

652.088 597.106 ao0 .593 205.070 520.942 2.375.707 
65.027 162.821.3 22, O03 9.412 48.209 17.180 

412 192.268.2 180.048 23.044 7.578 288 
17.196 24.705 341.798.4 220.925 38.623 31.250 

767.951 1.357.322 191.170 416.842 601.020 3.334.323 

4.626.101 4.041.704 4.110.810 4.162.130 4.431 A30  22.272.272 

4.318.000 4.044.300 4.874.522 4.156.635 4.431.444 22.724.092 

SOB. 100 (2.597) (763.704) 5.404 551 (452.720) 

4 . 5 5  Como se pode ver no quadro a seguir, os gastos de operação da 
administração pública, entre os quais se destaca o item de 
salários, mantiveram uma proporção relativamente uniforme em 
relação ao gasto corrente total. Durante o período analisado, este 
absorveu uma proporçao crescente do gasto total já que, junto com 
as maiores transferências da União para os Estados, a lei 
proporcionou uma maior participação dos Municípios na receita dos 
Estados, que se consolidou a partir de 1990. 
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GASTOS aaRRmEs 
Gortoa ûporaciwaio 

Porroal 
Motorio1 do Conamo 
Sorv.Torcoiroa 
Divoroor ûporaçlo 
Tronsfor.Corrontor 

Tronafor.Intragwor. 
Trmofor.Intorgwor. 
Out. Tronrforônciar 
Juror Divido 

Intorno 
Extorn. 
Divoroor Trrnafor. 

GASTOS DE CAPITAL 

Invort imontor 

abro8 o Inrtol. 
Equip. b H.t.Poraui. 
Invor.Rog.E~o.Eop~c. 
Invort. Divorror 
Invort . Finane. 
tronrfor. Copita1 

Tronrfor.Intragwor. 
Tronrfor.Intorgwor. 
Out. Tronrf.Copita1 
Aisortiraçlo Divido 

Ertado do Hinor &raia 
Exocuçlo Orç.pmit&i. 1088 - 1002 

(vss milhuos) 1/ 

1090 

2.406.001 3.04S.698 3.261.400 3.240.646 3.124.961 15.178.696 

1.278.386 1.533.884 1.573.222 1.526.027 1.614.022 7.526.440 

1.016.271 1.266.780 1.337.082 1.101.005 1.200.563 6.022.489 
240.012 50.584 38.823 51.640 46.574 52. S82 

107.736 222. eso 180.447 278.185 335.718 1.214.736 
13.798 5.642 3.143 10.263 16.1S9 49.203 

1.218.605 1.511.814 1.688.170 1.722.710 1.510.040 7.852.25s 

167.198 146.644 852.744 165.548 201.220 172.127 
441.457 589.731 730.336 753.266 834.263 3.349.056 
390.873 $74.152 604.281 557 .a51 284.305 2.411.442 
220.728 146.053 170.121 233.607 236.338 1.015.037 

202.334 04.123 152. $80 214.062 200.186 873.18s 
18.304 51.030 26.582 18.73s 27.152 142.773 

O 640 2.332 10.705 0.380 23. OIS 

1.821.010 1.808.603 1.613.122 008.080 1.306.483 7.546.206 

413.866 4s0.256 301.303 08.529 332.670 1.603.714 

O. 107 6.401 1.066 26.S47 01.486 1.3S6.862 
27. SO1 34.726 33.842 27.384 04.373 217.019 
202.334 225.247 165.680 573 1.075 505.800 
174.743 102.700 OO. O04 42.028 144.836 8%. 300 
4.500 238.554 o. 180 46.504 167.470 486.406 

1 . 4 0 2 . ~ ~  1.200.883 i.ao2.530 . iei.686 806.343 5.474.176 

1.016.271 650.187 067.3~) 200.521 45.836 2.898.164 
13.706 13.632 10.048 13.525 2.050 53.058 

O 30S70 18.447 O. 6SO 2.111 33.770 
372.470 $22.548 306.685 $21.383 753.730 2.476.803 

34 O. 487 301.423 258.853 511.070 737.042 2.248.784 
22.003 131.123 47.832 o. 384 16.687 228.019 

O 1.047 11 7.805 1.708 11.471 

Intorno 
Extorno 
Div.Tronaf.Copito1 

TüTAL bra1 

Faato: Balmçoo &raia do Eltado 
l/Tua do cbbio: CrS12.387 - vs91.00 
Dador woliu~inuor 

4.318.000 4.044.300 4.674.522 4.156.635 4.431.444 22.724.002 

4.56 

4.57 

Com referência aos gastos de capital, os investimentos oscilaram de 
acordo com a disponibilidade de recursos próprios e a capacidade 
para tomar empréstimos, uma vez satisfeitas prioritariamente as 
necessidades do serviço da divida pública estadual e o investimento 
em diversas entidades da administração indireta. 

Como resultado da gesta0 orçamentária, registraram-se durante o 
período analisado superávits e déficits de recursos. No que se 
refere ao financiamento dos déf kits , a prática empregada consiste 
em aplicar o mecanismo de Restos a Pagar, segundo o qual os gastos 
comprometidos e não cobertos num ano deverao ser pagos durante o 
exercício fiscal seguinte ou deverá ser cancelado o gasto origi- 
nalmente autorizado. 
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c. m i d a  D ú b u  

4.58 Segundo dados da Direção de Crédito Público da Secretaria de 
Fazenda, a posição de endividamento do Estado em 30 de novembro de 
1992 é a seguinte: 

n Eatado do Wnar &rai8 - DSvida PEiblica mm 30 do n w e r o  da 1002 

Tipo do Divida Puaola Pucola Pmcida Total I 
aorrmto Principal Juror 

O O 3.907.648 87 

u -  
1/ T u a  do c M i o  Cr80.040.00 - vSgl,OO (30 do w & r o  do 1002) 

4.59 O quadro precedente mostra que o Estado de Minas Gerais está em dia 
no que se refere ao cumprimento de suas obrigacoes financeiras da 
dívida interna. Quanto A dívida púbiica externa, o Estado, a 
partir de 1989, s6 pagou uma parte dos juros vencidos, que atual- 
mente corresponde apenas a 50%. Os 50% restantes, junto com o 
principal, s6 serão pagos quando o Governo Federal alcançar um 
acordo com seus credores externos e se autorize os Estados a 
reiniciar o pagamento regular desses compromissos financeiros. 

4.60 O Estado de Minas Gerais, dentro do alcance da Resolução No.36 do 
Senado Federal de junho de 1992, tem capacidade satisfatória de 
endividamento e pagamento das obrigacoes financeiras, o que lhe 
permite solicitar ao Senado a autorização para a contrataçäo de 
créditos internos ou externos. No caso da operaçAo em estudo, o 
crédito do Banco será tomado integralmente pela República, que terá 
a seu cargo o pagamento da dívida contraída. 

d. wartamento de Estradas de Ro-des Geraia 
o 

4.61 Para a análise dos gastos executados pelo DER/MG, agruparam-se as 
despesas do período 1988-1992 por programa, conforme mostra o 
quadro da página seguinte. Durante o período 1988-1990, deu-se 
prioridade A construçio de novas estradas, enquanto se destinaram 
recursos relativamente menores, mas crescentes, A restauração 
rodoviária. A redução do investimento, inclusive o relacionado com 
a conservação rodoviária, coincide com a mudança do Governo 
estadual. Posteriormente, aumenta o ritmo de gastos destinados ao 
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subsetor, incluindo o Programa de Helhoramento de Estradas do 
Estado, financiado com os empréstimos 570/oC-BR e 825/SF-BR. 

Dm - Minar ûoraia 

(WS i i l h u o r )  1/ 
Ixocuçlo do Oartor por Prowmar 1988-1992 

1991 Ah. Dirot8 9.197 7.527 O 
Mo-do-obra O O O 
Fiotoriair 7.572 7.527 O 

CamRAm 70.181 3/ O 819 
Outroa 1.625 2/ O O 

I t o t a l  I 79.378 I 7.527 I 819 

1992 Ah. Dirota 
M8o-do-obr8 
Fiotoriair 
Outroa 
ConrTUKIs 
ro t a i  

20.789 
O 

19.311 1/ 
1.178 2 1  

245.871 3/ 
288.661 

2.578 
O 

2.578 
O 
O 

2. S78 

O 
O 
O 
O 

1.965 
1.085 

I I . 
I TûTAL b r a 1  I 2.250.702 I 16.003 I 15.400 

26. ô20 7.725 44.722 95.991 
20.344 6.898 1.821 29.063 

O O 248 15.346 
, 6.476 827 4/ 42.653 51.581 

2.012 28.931 5/ O 102.043 

21.892 
17.994 

3.698 4/ 
7.994 

29.888 

8.922 39.803 
6.579 1.133 

2.343 '1 38.336 
82.878 5/ 
91.800 39.803 

93.964 
25.706 
22.223 
46.055 

338. 708 
432.692 

248.147 I 257.068 I 202.328 I 2.987.737 

Ponto: Balangor &raia do D P V K ; .  
1/ Fiotoriaia: roprosontaa or valoroa m o a  
2/ Outroi: inclui ar t r .naforhc iar  .or Municipior, 8onatruçAo do tominaia rodavi&rioa. 
3/ Inclui obrar do RoGrm8 BID II - Implrntrçlo o Pwimntaçlo. 
4/ Valor incluido an "Outroa" porquo a l o  b porrivol doragro&u por curtor. 
S/ Inclui Prorrm8 BID II - Rortauraolio. 

Potrobrh (caopraa do arfalto).  

4 .62  No que se refere ao financiamento das operaçóes do DER/MG, este 
organismo obtém escassos recursos práprios, representados pela taxa 
mensal de fiscalizaçHo do transporte coletivo intermunicipal que 
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gera recursos de muito baixa magnitude relativa. Em conseqüência, 
os recursos do Tesouro estadual, próprios ou transferidos por seu 
intermédio, constituem o meio básico de financiamento das 
transacoes do DER/HG. 

e. bceita fiscal r- o setor r o d o v i m  

4.63 As contribuiçoes dos usuários do subsetor rodoviário no Estado de 
Minas Gerais, como nos outros Estados, nao estão ligadas por 
disposição constitucional a nenhum fim específico e constituem 
parte da receita geral recebida pelo Tesouro estadual desta e de 
outras fontes. Para ilustrar a importância relativa dos impostos e 
taxas gerados pelo subsetor no período 1989-1992, preparou-se o 
seguinte quadro. 

Estado do Naas O.rais - Roceita aorada polo sator rodovilrio 

Doscriglo 1989 1990 1091 1992 Total 1 

I W A  19.474 18.099 47.606 29.601 115.902 10 

1- 170.347 317.070 309.416 311.467 1.117.322 00 

Ccipbustivois 96.646 216.777 210.200 209.325 742.249 60 

Transporto 62.409 100.293 90.119 102.162 375.073 30 

Total  108.621 336.180 357.026 341.288 1.233.304 100 

4.64 Segundo a Secretaria de Estado da Fazenda, as atividades econ6micas 
relacionadas com o setor rodoviário do Estado de Minas Gerais 
geraram para o tesouro nos últimos quatro anos recursos no equiva- 
lente a USS1.233.3 milhoes. Esses fundos, recebidos dos usuários 
da infra-estrutura do setor, forem equivalentes a dois terços do 
gasto realizado pelo DER/MG, no mesmo periodo, em manutenção e 
construção da rede rodoviária estadual, mostrando um comportamento 
satisfatório. 

3 .  &Dartmnto Nacional de E s w a s  de Rodagem ( D N m  

4.65 O quadro seguinte mostra a execução do gasto por programas para o 
período 1988-1992, observando-se que se apoiou mais intensamente a 
construção rodoviária, com investimentos menos significativos em 
manutenção. 
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DEPARTAFEMTO IucIowAt DE ESTRADAS DE RODAOPI - DNER 

mo-do-obra 

mo-do-abra 

1 1/ l u a  da c k i o :  -12.387 9 vs31.00 

4 .66  O quadro anterior mostra que 47% do gasto foram aplicados em obras 
de implantação e restauração rodoviária e somente 5% foram desti- 
nados à conservação de rotina. Esta situaçao mudará de maneira 
significativa em conseqüência do novo papel a ser desempenhado pelo 
DNER. Quanto ao financiamento das operacoes do DNER nesse período, 
as fontes de recursos incluem o chamado Fundo Rodoviário Nacional, 
que se nutria com recursos provenientes da aplicaçao da Taxa 
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Rodoviária, a Taxa sobre o Transporte Rodoviário de Passageiros e 
Cargas, e o Imposto sobre Combustíveis Líquidos e Gasosos. A 
decisbo de unir progressivamente esse Fundo ao Fundo Nacional de 
Desenvolvimento deu lugar a um paulatino desfinanciamento do setor. 
Posteriormente, em 1986, a primeira daquelas. contribuições f o i  
substituída pelo Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automo- 
tores, que passou a ser um imposto exclusivamente compartilhado por 
Estados e Municípios. A partir da reforma tributária sancionada 
pela Constituiçbo de 1988, os outros dois tributos foram incorpo- 
rados A base do ICMS, cujo produto também é distribuído entre 
Estados e Municípios. Essa transferência de recursos, tradicio- 
nalmente federais, intensificou o efeito de desfinanciamento do 
setor rodoviário. 

4.67 A principal fonte de recursos do DNER são as verbas orçamentárias 
transferidas através do Ministerio dos Transportes. Recentemente, 
estas foram fortalecidas com a decisão das autoridades nacionais de 
impedir a deterioraçbo da infra-estrutura rodoviária através de 
profundas alteracoes nas polfticas e instituições e a implantação 
de mecanismos financeiros idheos para esse propósito. A partir de 
final de 1991, começou-se a aplicar um Imposto sobre a Importação 
de Petróleo com uma aliquota 'ad valorem" de 19%, elevada a partir 
de janeiro de 1993 a 38%. que se estima permitirá obter recursos 
não inferiores ao equivalente a US$60 milhoes mensais. O Governo 
Federal decidiu destinar prioritariamente esses recursos ao finan- 
ciamento do orçamento do DNER com ênfase na recuperação da rede 
rodoviária, no âmbito das mudanças estruturais e institucionais 
comentadas. 
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V. VIABILIDADE DO PROJETO 

A *  - 
5.1 O projeto de ampliação e modernização da rodovia Fernão Dias 

(BR-381) cumpre a diretriz básica do Governo do Brasil para o setor 
rodoviário, que é a de recuperar e manter a rede rodoviária exis- 
tente, melhorando o nível de operação para elevar os níveis de 
segurança dos usuários e diminuir os custos de operação dos veí- 
culos. Por outro lado, mediante a construção das instalações 
necessárias para a implantação da cobrança de pedágio aos usuários 
da rodovia, o projeto responde a outra das diretrizes de política, 
que é a de estabelecer um sistema de financiamento permanente para 
a recuperaçllo e manutenção das rodovias da rede federal. 

5.2 O projeto conta com desenhos finais de engenharia completos para as 
obras previstas, que incluem soluções técnicas adequadas e de 
acordo com a boa prática da engenharia, com custos de construção 
razoáveis, inclusive previsões para cobrir contingências e o 
reajuste dos preços da construção. 

5 . 3  O DNER, que executará o projeto mediante um convênio específico de 
delegação com os Departamentos de Estradas de Rodagem de Minas 
Gerais (DERIMG) e São Paulo (DER/SP), tem ampla experiência na 
execução de projetos rodoviários parcialmente financiados pelo 
Banco, que a entidade acumulou desde a década de 60 mediante a 
execuçao de sete importantes projetos. O DER/MG também demonstrou 
idoneidade e capacidade na execução de &is projetos rodoviários 
parcialmente financiados pelo Banco. Embora o DER/SP não tenha 
executado projetos financiados pelo Banco, conta com excelente 
reputação de capacidade e idoneidade e já executou projetos 
financiados pelo Banco Nundial. 

5.4 Preve-se que as obras do projeto serão mantidas satisfatoriamente 
mediante contratos adjudicados a empreiteiras privadas de acordo 
com as políticas do DNER. 

B. -idade eco- 

5.5 Os investimentos permitirão principalmente aumentar a velocidade 
média, diminuir os custos de operação dos veículos e, em muitos 
trechos, reduzir substancialmente os acidentes. As melhorias 
projetadas permitirão desviar para essa rodovia um trânsito subs - 
tancial de veiculos que atualmente utilizam outros itinerários mais 
extensos para evitar o perigo de congestionamento que existe em 
muitos trechos da Fernão Dias. Esse trânsito desviado consiste 
principalmente em veículos de transporte de longa distância entre o 
Norte e o Sul do país, que atualmente utilizam o corredor conges- 
tionado que passa pelo Estado do Rio de Janeiro (BR-116). A 
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melhoria da superfície nos trechos existentes também produzirá 
benefícios importantes, considerando os altos volumes de tráfego 
atual. 

5.6 As poupanças geradas pelo melhoramento da rödovia Fernão Dias 
constituem a maior parte dos benefícios, avaliados segundo a 
metodologia adotada no Banco, que se baseia no enfoque de exce- 
dentes sociais. Para estabelecer a viabilidade econ6mica do 
projeto (primeira etapa) e otimizar seu dimensionamento, realizou- 
se uma análise s6cio-econ6mica separada de 15 trechos homogêneos 
nos quais os custos de construção, o trhsito projetado e outros 
benefícios são substancialmente diferentes. Essas análises foram 
efetuadas com base em contagens manuais dos fluxos de veículos e 
levantamentos de origem e destino realizados em 46 lugares da rede 
rodoviária práxima. Além disso, foram realizadas várias contagens 
manuais nas interseções existentes para otimizar o dimensionamento 
das obras de acesso. Também foram efetuados registros de veloci- 
dade durante um dia a fim de conhecer os valores dessa variável, 
segundo os diferentes tipos de veículos que utilizam a rodovia, 
introduzindo-a na avaliação econ6mica do projeto. 

5.7 A avaliação do impacto do projeto sobre a velocidade dos veículos 
foi realizada utilizando a metodologia recomendada no "Highway 
Capacity manual" (HDM-3) do "Transportation Research Board". Com 
base nesses dados e medições dos diversos trechos da rodovia, foram 
utilizadas as equações do "Highway Design and Maintenance Standards 
Model" para avaliar os custos econ6micos de operação dos veículos 
sem e com projeto. Os custos incluem o investimento (investimento 
inicial e os custos da repavimentação que será necessária no final 
da vida útil de 10 anos) e os custos anuais de manutenção de rotina 
e peri6dica. 

5.8 Efetuou-se também uma análise comparativa de alternativas técnicas 
do tipo de pavimento e traçado (principalmente as variantes para 
contornar as localidade de Betim e Itaguará) para assegurar que as 
alternativas adotadas sejam as melhores. Em resultado desta aná- 
lise, conclui-se que o atual traçado constitui a melhor alternativa 
para a execução do projeto. Das análises realizadas, resulta que 
as Taxas Internas de Rentabilidade Econ6mica (TIRE) dos trechos 
variam entre 23% e 159%, com uma rentabilidade de 35% para o 
projeto total, indicadas no quadro seguinte. A análise de otimi- 
zação no tempo conclui que convém realizar o investimento o mais 
breve possível. A análise de sensibilidade mostra que existe pouco 
risco de que o projeto nAo seja economicamente rentável. 
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Rorult8dor d8 W8li8ÇlO ocon&1ic8 
do projoto (Primoir8 at8p.) 

Trocho TIRE VN. (Hilh8.r 
I do CrSl 

I h 420 - h 432 I 150 I 203.682 

h 432 - b 441 30 82.066 

h 441 - km 455 30 H. 038 

h 455 - ka 500 23 143.729 

h 500 - h 535 24 83.500 

h 535 - km 580 S8 140.003 

h 560 - h 584 35 122.300 

hi 584 - h 604 35 80.536 

h 604 - h 626 30 02.638 

h 626 - h 637 28 49.686 

134.307 h 37- hi 53 31 

h 53- h 68 54 303.187 

h 68- b 70 24 137.785 

ka 7 0 -  ka 86 30 113.014 

h 8 6 -  km O0 5 2 -  420.502 

35 2.160.072 

5.9 O impacto distributivo foi medido com a metodologia do Banco, 
calculando-se a proporçao de benefícios captados pelo grupo de 
baixa renda dentro do total de benefícios para o setor privado. A 
distribuiçiio de benefícios e custos do projeto entre os diversos 
grupos encontra-se na tabela a seguir: 
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. I VAL I I Sotor Privado I sotor 
Oublia0 Econâmico 

Baixa Ronda Outros 
I 

GUY& 

I I W O 8 t h O I l t o  + 31.335 O - 814.703 - 783.368 

H.autonçl0 + 550 O - 14.299 - 13.749 

aanewdm 
VO . l w o r  O + 881.384 - 176.277 + 705.107 

5.10 O coeficiente de impacto distributivo re-sultante é de 10%. It/ 

5.11 Convém mencionar que esse resultado não reflete totalmente o fato 
de que o projeto beneficiará toda a população que se encontra na 
zona de influência direta da rodovia, permitindo um acesso mais 
rápido aos centros urbanos onde se encontram as escolas, hospitais, 
etc., favorecendo os investimentos nestas zonas, diminuindo os 
custos de transporte e reduzindo os acidentes graves na rodovia 
Fernão Dias. Esses benefícios contribuirao para o desenvolvimento 
e bem-estar da população que vive na zona de influência do projeto, 
sendo que mais da metade dessa população são grupos de baixa renda. 

5.12 A viabilidade financeira do projeto foi examinada com base na 
capacidade do executor (DNER) e dos Estados de Minas Gerais e São 
Paulo de gerar os recursos de contrapartida necessários para a 
execução das obras, já que, no esquema financeiro adotado pela 
operação proposta, o serviço da divida do empréstimo do Banco será 
de exclusiva responsabilidade do Governo Federal. 

4/ Coeficiente - 354.272 - 0,lO 
354.272 + 3.208.222 
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1. prolecoes financeiras do D m  

5.13 O quadro seguinte mostra as projeções preparadas para o período 
1993-97. 

C.t.rori. 
mccmso5 
Trmsfor.Rojoto BID 

Empróstimo BID 
Tosouro Nacional 
Estado Hinas ßorais 
Estado 880 Paulo 
Outros transi. 

msTo6 

~.pukioto a m i d  bbdu & - mauu 
ProJ.gb do hearmom O Butoa 1- - 1W7 

cash rilhu->l/ 

1995 1- 1895 1- 1997 TOmL 

1.820.070 1.606.266 1.606.028 1.510.127 1.276.300 8. 017.700 

100.915 60.007 534.000 123.582 150.506 O 

O 54.288 60.009 305.032 26.701 267.000 
O 24.547 35.076 50.180 22.817 133. 500 
O 10.508 20.020 25.870 6.075 73.280 
O 25.281 13.511 18.044 4.504 60.220 

7.483.700 1.620.070 1.572.684 1.546.422 1.320.212 1.215.303 

1.820.070 1.806.268 1,696.028 1.510.127 1.276.300 8.017.700 

Corrontos 318.313 244.263 238.603 230.345 210.610 1.251.222 

Possoal/mcu~os mociais 62,000 62.620 63.246 63.870 64.517 316.262 
Outros ~astos/trmsf.corr. 256.315 181.843 175.447 186.464 155.003 034.960 I 
Capit.1 

Invos t imoatos 

Construçlo 

Cons.rVaçl0 
Rostaurqlo 

Rocuporaçlo 
Outros 
Projoto BID ao 

Transforôncias 

6.766.478 1.510.786 1.452.003 1.458.235 1.288.784 1.058.600 

1.410.381 1.242.500 1.256.000 1.026.000 026.000 5.840.861 

440.760 350.000 350. O00 350.000 550.000 1. 840.780 
730. 581 500.000 500.000 50. O00 200.000 2.230.561 
146.702 152.500 150.000 140.000 140.000 731.202 

O 90.000 OO. O00 OO. O00 OO. O00 360.000 
90.210 150. O00 148.000 146.000 146.000 878.210 

astudo O 123.562 150.506 308.015 60.007 534.000 

01.405 85.021 71.720 63. 869 60.603 362.617 

1 1/ T u a  do clipbio: Cr812.567 - us81.00 
5.14 Conforme indicado nos Capítulos III e IV, o DNER é um 6rgHo federal 

que tem como principal fonte de recursos as transferências do 
Tesouro da União. AlBm disso, segundo a Análise Financeira 
Histárica incorporada no Capítulo IV, é intenção das autoridades 
que no futuro o orçamento do DNER alcance os níveis exigidos pela 
aplicação das novas políticas do subsetor, cuja principal ênfase é 
a recuperação da infra-estrutura rodoviária federal. Portanto, 
depois de 1993, que reflete os valores do orçamento para este ano, 
determinaram-se os recursos necessários para financiar os níveis de 
gastos correntes e de capital resultantes dessas novas orientações, 
descritos a seguir. 
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5.15 As estimativas correspondentes aos investimentos baseiam-se no 
Plano Plurianual (1993-1995) e no Plano de Metas (1992-2001), cuja 
descrição se encontra no Capítulo I (parágrafos 1.8, 1.9 e 1.10). 
Para a preparação da previsão orçamentária do DNER até 1995, 
utilizou-se o primeiro, por conter as metas financeiras e físicas 
para o setor aprovadas pelo Congresso em 1992. Para os anos res- 
tantes, utilizou-se o Plano de Metas, que é o único estudo a longo 
prazo existente para o setor rodoviário federal. As projeções 
incorporam o Projeto de Modernização da Rodovia Ferniio Dias, de 
acordo com o calendário financeiro de execução. 

2. -coes f-as do Estado de Minas Ger- 

5.16 Para a sua preparaçiko, elaborou-se uma estimativa das principais 
fontes de receita fiscal, bem como da magnitude da categoria de 
gastos correntes e de capital, com base nas expectativas de cres- 
cimento da economia estadual. Estas previsoes, e as preparadas 
para os outros financiadores do projeto, podem ser afetadas pelo 
clima de instabilidade econômica do país e por mudanças e ajustes 
estruturais no âmbito nacional que afetam, embora com distinta 
intensidade, as economias dos Estados. Em todo caso, existe uma 
razoável expectativa de que se concretizem as hip6teses de trabalho 
utilizadas para o periodo 1993-2002. O quadro da página seguinte 
mostra as projeçoes de recursos e gastos do Estado de Minas Gerais. 

5.17 Aproximadamente a metade dos recursos totais a serem captados pelo 
Tesouro do Estado provirá da receita tributária gerada pelo ICMS, 
estimando-se um crescimento conservador de aproximadamente 2% ao 
ano em todo o período. Este resultado baseia-se nas expectativas 
da Secretaria de Planejamento para o produto bruto do Estado que 
são de 1,5%, 2,2% e 3% para 1994, 1995 e 1996, respectivamente, 
enquanto que a partir de 1997 as taxas previstas oscilam entre 3,8% 
e 5% ao ano. 

5.18 Se o progn6stico da Secretaria se concretizar, poderá ocorrer um 
crescimento adicional da arrecadaçtio, não refletido na projeção 
financeira, e também da capacidade de investimento do Estado, que 
está limitada em virtude da rigidez dos gastos de operação, da 
prioridade atribuida ao pagamento do serviço da divida pública e da 
instabilidade que afeta atualmente a economia nacional e estadual. 
Não obstante, em comparação com a recente experiência, o Estado 
destinará mais recursos a investimento (9,4% em comparação com 7%), 
destacando-se a execução do projeto em estudo. 
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530 .O09 548.760 446.127 457.266 272.329 614 .O54 466.937 391.495 402.394 239.650 540.895 4.380.513 
834.666 85.035 205.069 106.228 158.104 158.101 78.546 38.435 ' 

I,.,-. 

. 

mu=c% 
Iributlrioa 

I a s  
IWA 
hitroa 
Rocoito divoraa 

Irmaf .  Podoriia 

P.P.E. 
I.R.R.P. 
Sal6rio Educoçlo 
Plindo txportaçlo 
Outra. traiai. 

BID 
D l m  
Outroa 

cr)dito 

Iatornaa 
morn.. 

Total Rocuraoa 

as206 

Corroatoa 

Gaatoa oporac. 
Poaaoal 
Outroa aiatoa 
op.. 
Trmaforhiciia 

Municipia 
Outroa 
Capital 

Invoatiwntoa 

Pro3 Rod.Fûiaa 
Outroa Imroa. 
Somiço divida 

kaortizaç8oa 
Juro. o Gaatoa 
Outroa Girtoa 
Cap. 

TOTM. GAsm 

Suporav.(DbFicit) 

2.420.950 2.497.138 2.547.081 2.596.022 2.649.983 2.702.963 2.757.042 2.812.183 2.868.427 2.925.795 2.984.311 27.342.965 

2.341.035 2.388.774 2.436.549 2.485.280 2.534.986 2.585.665 2.637.399 2.690.147 2.743.950 2.798.829 2.854.806 26.156.406 
29.805 66.759 68.094 69.456 70.845 72.262 ' 73.707 75.182 76.685 78.219 79.763 730.993 
48.610 41.605 42.437 43.286 44.152 45.035 45.936 46.854 47.791 48.747 49.722 455.566 

947 .ô52 755.832 770.949 766.367 802.095 818.137 034.499 851.189 668.213 885.578 903.289 8.276.148 

468.948 1.077.414 1.109.736 1.143.029 1.117.319 1.212.639 1.249.018 1.286.489 1.325.083 1.364.836 1.405.781 12.351.344 

163.250 193.935 199.753 205.745 211.917 218.275 224. 823 231. 568 238.515 245.670 253.041 2.223.242 
72.141 107.741 110.974 114.303 117.732 121.264 124.902 128.649 132.508 136,464 140.578 1 .235.134 
32.170 32.322 33.292 34.291 35.320 36.379 37.471 36. -5 30.752 40.945 42.173 370.540 

1.482.181 127.436 129.290 133.168 137.163 141.278 145.517 149.882 154.379 159.010 183.780 168.601 
7.040.266 73.951 614.126 632.550 * 651.526 671.072 691.204 711.040 733 .zm 755.297 777.958 801.295 

~ 

O O 32.603 46.122 63.643 16.042 O O O O O 160.410 
O O 14.323 20.992 29.26n 13.314 O O O O O 77.897 

73.951 614.126 585.824 582.4 12 578.161 601.848 711.940 733.299 755.297 777.958 801.295 6.601.959 
595.044 753.835 612.355 615.460 430,523 693.200 505.372 391.495 402.391 239.650 540.895 5.215.179 

2.888.623 2.903.1ô6 2.061.250 3.020.475 3.080.884 3.142.502 3.205.352 3.269.459 3.334.848 3401545 3469576 31.789.079 

2.132.426 2.027.476 2.068.027 2.109.388 2.151.575 2.194.807 2.238.499 ' 2.283 .269 2.326.934 2.375.513 2.423 .OW 22.200.313 
1.727.047 1.778.763 1.614.359 1.850.648 1.607.659 1.925.412 1.063.920 2.003.199 2.043.263 2.084.128 2.125.811 19.477.160 

404.479 248.694 253.666 256.741 263.916 274.579 280.070 285.672 291.385 297.215 2.723.133 269.195 
756. 197 875.709 893.223 911.087 929.309 947.695 086.853 906.190 1.005.914 1.026.032 1.046.553 9. 588.766 

887.438 664.147 697.830 711.787 726. OW 740.543 755.354 770.461 785.870 801.588 817.619 74.912.223 
68.759 191M1 195.392 199.300 203.286 207.352 211.499 215.729 220.044 224.445 220.933 2.097.542 

1.542.821 2.'181.033 2.110.172 2.119.940 1.981.708 2.282.038 2.144.272 2.073.162 2.126.593 2.015.755. 2.363.167 21.397 .ô61 

500.140 522.944 492.014 465.617 505.129 457.032 465.262 478.326 505.682 544.912 571.946 5.008.864 

O O 66.432 90. 034 118.790 36.331 311.587 
500.140 522.944 425.5ô2. 375.583 386.339 420.701 465.282 478.326 505.682 544.912 571.946 4.697.277 

8 .  145.595 On). 068 797.584 807.247 890.613 642.715 1.075.377 909.729 806.484 791.466 572.746 851.614 

753.730 583.738 572.263 645.973 431.431 827.370, 697.574 622.046 623.233 438.952 700.838 6.143.216 
236.338 213.846 234.984 244.640 211.284 248.007 212.155 184.438 168.253 133.794 150.978 2.002.379 

52.613 860.505 810 .912 763.710 833.864 74 O. 629 769.282 788.352 829.425 898.096 939'.626 8.243.402 

4.431.444 5.084.219 5.071.422 5.140.415 5.062.593 5.424.540 5.349.624 5.342.822 5.461.442 5.417.300 5.832.763 53.186.939 I 
550 O -1.302 2.464 -2.673 2.418 -3.693 -1.265 2.67'6 -1.442 1.513 -1.303 I 

Ackulado 550 O -1.302 1.162 -1.511 907 -2.785 -4.050 -1.375 -2.816 -1.303 I 
1/ Taxa do CáiJlio: Cr312.387 - USS1,OO. 
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5.19 Com relaç3o aos fatores condicionantes do investimento, o gasto 

corrente e o serviço da dívida, deve-se indicar a intenção das 
autoridades estaduais de recuperar parcialmente o poder aquisitivo 
dos salários e dedicar ao serviço da dívida o equivalente a 15% do 
total dos recursos projetados, nível semelhante ao dos anos ante- 
riores. Para 1130 pressionar o fluxo de fundos do Estado, o item de 
pessoal e encargos sociais será mantido dentro do limite de 65% da 
receita fiscal líquida. O serviço da dívida a longo prazo inclui o 
efeito da reprogramaç30 da divida externa do Estado, segundo as 
prováveis condicoes financeiras a serem pactuadas e repassadas pela 
Uni30 aos Estados. 

5.20 A projeçio financeira mostra para diversos anos possíveis saldos 
negativos, os quais representar30 o equivalente a US$1,3 milhão no 
ano 2002. Esses déficits poder80 ser financiados através do 
mecanismo já descrito de Restos a Pagar, contemplado na legislaçäo 
orçamentária, ou mediante a obtenç3o de empréstimos de curto prazo 
com instituiç8es bancárias denominados de adiantamento de receita, 
que são freqüentemente negociados pelo Estado de Minas Gerais. 

3. -ento de Es-s de R o w  Gerais (DE- 

5.21 O prognóstico de recursos e gastos do DER/HG para o período 1993-97 
encontra-se no quadro seguinte. O montante total de recursos para 
financiar as atividades básicas do organismo se manterá dentro dos 
níveis alcançados na recente experiência e de acordo com a origem 
fundamental de suas fontes, ou seja, provirão de transferências 
correntes e de capital do Tesouro do Estado. Destaca-se dentro do 
financiamento do DER/HG o repasse de recursos do empréstimo do 
Banco e do DNER para a execuçlio do projeto, ao qual se somarão os 
fundos do próprio Tesouro do Estado. 

5.22 O gasto corrente diminuirá ligeiramente de acordo com o efeito 
esperado da aplicaçao das políticas de racionalizaç30 das ativi- 
dades do DER/MG mencionados no Capítulo IV. Quanto aos gastos de 
capital, os itens mais importantes correspondem aos agrupados em 
Obras e Instalações e os desembolsos correspondentes ao calendário 
de investimentos do projeto. Com relaçio aos primeiros, calcula-se 
que os investimentos em implantação e pavimentação manterão um 
ritmo constante, próximo de 250 km/anos, a um custo projetado de 
US$320.000~. 
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aputrato 4. Ltrdu âo -ab Ltdo äo Minu -.ia - DisMo 
hJqb & p#M# a Butoa 1OQs - 1997 

cosd rilhi...)l/ 

Clt..ori. 1903 1004 1005 1006 1007 

=QBsœimnmrm 52. 955 53.487 53.878 54 .209 54.732 

Rocoito prbpria 1.421 1.456 1.493 1.530 1.568 
Trmrf.0 outroa Roc. Corroa. 51.535 52.031 52 * 385 52.679 53.163 

oarp##œcAPITAL 305.607 377.760 309.840 375.653 203.774 

Oporaçbrr do Crbdi to  Int .  O O O O O 
Trmrf.0 Outzor Roc. Capital 305.607 311.328 300.806 256.863 257.443 
Trmrf. do c#nr)nioa o 66.432 00. 034 118.700 36.331 

BID BR 381 Toaouro Irtado O 19.506 20.920 25.879 6.975 
BID OC BR 361 O 32.603 48.122 63.643 16.042 
Dm BR 381 O 14.323 20.992 20.268 13.314 

Total Rocurror 358.652 431.248 453.718 420.862 348.506 

alsToB- 52.955 53.467 53.878 54.200 54.732 

Porroal o E a c u ~ o r  Sociair 24.356 24.505 24.836 24.953 25.197 
Material do Caaa\u, 243 243 243 243 243 
80w.T.r~. Outror Qutor Opo. 5.711 3.785 3.841 3.938 3.097 
Trmrf. Outror olatoa Corr. 24.102 24 .343 24.587 24.056 25.205 
Juror da Dívida Intorna 509 500 360 113 87 
Juror da Dívida Extorna 35 22 11 7 3 

alsToBDoc4PITAL 305.607 577.760 390.840 375.653 293.774 

abra. o Inatalaçlkr 297.710 300.104 300.285 249.376 249.468 I 
-1mt. O P8VWt8Ç80 (1) 
Roetaur. (Coar.Poriod.) (2) 
h 8 O N a Ç a O  Rotin8 (3)  
Outrar Obrar (4 )  
BID BR 361 T 0 8 U û  h t a d o  
BID OC BR 381 

Imrortiinntoa divorroa 
Iquipa.H.t.Porunmt0 
Trmrf. Outroi o l r t o a  Capital 
Ibort. Divido Interna 
Amort. Dívida ktorna 

' Dm BR 381 

80.000 
174. O 5 0  
54.705 
8 ,  955 

O 
O 
O 
o 

2.284 
1.266 
2.850 
1.570 

80.000 
174. O 5 0  
37. 100 
0.044 
10.506 
52.603 
14.323 

O 
5.435 
1.266 
2.728 
1.705 

80.000 
174 .OM 
37.100 
O. 135 
20. 020 
48.122 
20.002 

O 
4.880 
1.266 
2.854 

54 1 

80.  O00 
123. 050 
37.100 
9.226 
25.870 
63.463 
20.268 

O 
5.020 
1.266 
832 
549 

80.000 
123.050 
37.100 
0.318 
6. o75 
16.042 
13.314 

O 
5.525 
1.266 
606 
577 

Tot81 d. 0 8 8 t O B  356.652 431.248 4S3.718 420.862 348.506 

&UD0 O O O O O 

Ponto: Doputaæato do Eatradar do Rodyom do Wnaa O.rai8 
(1) Inclui projotor 
(2) Inclui r a r a t o  gartor can coatrator (do-do-obra pr6pri8 f o i  incluida no i tom do 
porroal o o n c u ~ o r  aocioia) 
(3) Inclui &artor do a o ~ i ç o a  do torcoiroi 
( 4 )  Inclui Tranaf. a h i c l p i o r .  ristomor rodovi&ior urbano.. terrinaia rodovi&ioa, 
oliaiaaçlo ao6i.rntor pori~oaor. m t r o  w t r o r  i n v o r t W t o r .  
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5.23 A restauração e conservação peri6dica inclui o recapeamento, a ’ 

restauração propriamente dita, a aplicação de lama asfáltica e o 
revestimento primário de estradas. As necessidades foram estimadas 
em 2.000 km para 1993 e 4.000 para os anos seguintes. As dife- 
renças no custo anual total são explicadas pela composição diversa 
das atividades, tanto em extensões cobertas anualmente como os 
custos unitários. Com relação à manutenção de rotina, as extensóes 
anuais previstas indicam aproximadamente 24.800 km em 1993 e 26.500 
km no resto do periodo, com um custo médio estimado de US$1.400/km. 
Deve-se indicar que isso não inclui o custo da mão-de-obra, que foi 
incluído no item Pessoal e Cargas Sociais. 

4. prolecoes financeiras do Estado de São P a u  

5.24 As projeçoes de receita e gastos fiscais do Estado para os pr6ximos 
dez anos (1993 a 2002) encontram-se na página seguinte. A receita 
tributária registrará pequenas taxas de crescimento, geradas pela 
evolução positiva prevista para o produto interno bruto do Estado. 
Essas taxas mostram um aumento de 0,25% ao ano a partir de 1993, 
alcançando um crescimento de 2% no final da dQcada projetada, com 
uma média para todo o período de aproximadamente 1,2%, que é acei- 
tável com base no potencial econ8mico do Estado. 

5.25 O resto da receita fiscal e as transferências federais crescerão a 
taxas inferiores à receita tributária, j á  que são gerados princi- 
palmente por fatores exbgenos à atividade econ6mica pr6pria do 
Estado. Por sua vez, a magnitude dos gastos pfiblicos será oportu- 
namente definida de acordo com a receita fiscal efetivamente 
arrecadada. Dado que os gastos de pessoal estão condicionados pelo 
comportamento da receita tributária, estima-se um crescimento 
gradual desse item. Isso implica uma leve recuperação da deterio- 
ração sofrida pelos salários, devido à desvalorização monetária, e 
um aumento reduzido na dotação de pessoal da Administração Direta 
para atender a crescente demanda de serviços públicos, especial- 
mente na área social, onde se registram as maiores carências. 

5.26 Os outros gastos de operação crescerão de maneira mais moderada que 
a receita, em função de melhorias nos índices de produtividade 
através da racionalização do gasto, especialmente o de funciona- 
mento. A poupança corrente a ser gerada, bem como o aumento das 
operações de cr6dito, financiará o investimento que, conseqüente- 
mente, acompanhará mais de perto os níveis esperados de arrecadação 
fiscal. As transferências intergovernamentais destinadas aos 
municipios manterão uma proporçtlo semelhante à registrada na 
experiência recente. 

5.27 Com base nos dados da Coordenadoria de Crédito e Patrim8nio da 
Secretaria da Fazenda, com relação ao perfil da dívida, fica 
refletida a reprogramação da divida pública interna vencida com o 
Governo Federal e a divida externa vencida com bancos privados. Os 
saldos negativos registrados durante o período de execução do 
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projeto, embora de certa magnitude, poderão ser absorvidos mediante 
a utilização de saldos acumulados de caixa. 

5 .  -ento de umdas de Rod- de São Paulo (DER/SP) 

5.28 O desempenho financeiro prognosticado para o Departamento no 
período de execução do projeto é indicado a seguir: 

DEPAUT- DE DE R#ucpi Dë & PAULO ( D W S P )  
(us8 milbaror) 

Itom Orçri.nt&rlo Total 1 
1093-1007 I 

I üocurror I I 

I Corroator 1.200.700 36 

Podkio 300.710 O 

5.29 De acordo com a previsão orçamentária preparada, os recursos a 
serem captados pelo DER/SP durante o período de execução do projeto 
serão de aproximadamente US$3,5 bilhões, incluindo US$300 milhões a 
título de pedágio. Nesse sentido, as projeções de arrecadação 
incluem, além dos que estão em funcionamento, oito novos postos de 
pedágio a serem construidos nos prbximos cinco anos; de maneira 
conservadora, estimou-se que a arrecadação se manterá constante, já 
que os maiores volumes de trânsito compensarão eventuais desvalo- 
rizações da moeda local frente A moeda estrangeira. 

5.30 Além disso, mostra-tse o fluxo de recursos para o financiamento do 
projeto em estudo, ou seja, os transferidos pelo DNER (Tesouro 
Nacional e BID) e os fornecidos pelo Tesouro do Estado. Por sua 
vez, os investimentos prognosticados incluem a aplicação desses 
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5.31 

5.32 

5.33 

recursos nas obras correspondentes ao segmento da BR-381 situado 
dentro da jurisdição do Estado de São Paulo. 

6. -dade da contribuicão locd 

A execuçio do projeto proposto exigirá recursos ’ no total de USS534 
milhões a serem desembolsados de 1994 a 1997. Além dos recursos do 
empréstimo do Banco (US$267 milhões), será necessário que o Tesouro 
da União contribua com US$136,5 milhões e os Estados de Minas 
Gerais e de São Paulo com US$73,3 milhões e US$60,2 milhões, 
respectivamente. 

Prevê-se que os recursos federais estarão oportunamente dispo- 
níveis, com base em duas decisões fundamentais tomadas pelas 
autoridades nacionais. Em primeiro lugar, a de dotar o DNER de 
recursos suficientes para recuperar a infra-estrutura rodoviária e 
mantê-la num nível operacional adequado. Em segundo lugar, as 
autoridade6 proporão oportunamente ao Congresso o estabelecimento 
de um sistema de financiamento permanente para alcançar este 
propósito. Embora não tenha sido institucionalizado, por nao ser 
permitido pela Constituição federal vigente, criou-se um imposto de 
38% sobre as importações de petróleo, cuja arrecadação se destina 
ao setor rodoviário, o que assegura um montante aproximado de 
USS750 milhões, ou seja, 50% dos recursos orçamentários totais do 
DNER no período de execução do projeto. Além disso, e dentro dos 
estímulos a serem oferecidos à iniciativa privada, alguns trechos 
da rede federal serAo oferecidos em concessão através do mecanismo 
de pedágio e outros complementares, que permitirão destinar 
recursos a um possível fundo rodoviário, que também está sendo 
considerado pelas autoridades nacionais. Em conseqüência, estima- 
se que a disponibilidade de recursos a serem fornecidos pela União 
está adequadamente assegurada. 

Com referência ao Estado de Minas Gerais, as projeções financeiras 
preparadas proporcionam um quadro de referência adequado para 
avaliar a capacidade do Estado de gerar recursos e cumprir suas 
obrigações financeiras, que incluem os compromissos de contribuição 
para este projeto. Nesse contexto, prevê-se uma adequada capaci- 
dade financeira para cumprir os requisitos de investimento incluí- 
dos nos planos plurianuais do Governo, dentro dos quais se incluiu 
prioritariamente o projeto proposto neste documento. 

I/ Recomenda-se a inclusão no contrato de empréstimo de uma cláusula 
mediante a qual o mutuário se obriga a implantar o mecanismo de 
pedágio na Rodovia BR-381, com o compromisso adicional de que as 
tarifas a serem aplicadas dever80 produzir uma receita suficiente 
para cobrir o custo anual de sua manutenção e operação (ver 
parágrafos 3.30, 3.31 e 3.32). 
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5 . 3 4  Com relação ao Estado de São Paulo, considerando o potencial de sua 

economia, prevê-se que gerará uma receita tributária anual estimada 
no equivalente a US$ll bilhoes, o que demonstra a viabilidade das 
contribuiç8es do Tesouro ao financiamento do projeto. 

5 . 3 5  A execuçao do projeto proposto estará a cargo do DNER. De acordo 
com o convênio assinado, esse organismo delegará aos Departamentos 
de Estradas de Rodagem de Minas Gerais e SA0 Paulo as obras e 
serviços a serem executados dentro das respectivas jurisdiçoes. 
Para a supervisão geral do projeto, a entidade responsável será o 
DNER, mediante uma unidade de gerência responsável pelo pedido de 
recursos financeiros, seu repasse aos Estados e a prestação de 
contas. Os DER, em coordenação com o DNER, prepararao a progra- 
mação físico-financeira e a aplicaçAo de recursos provenientes do 
financiamento do Banco e dos Tesouros federal e estaduais. 

5 . 3 6  Considerando esse esquema institucional descentralizado de exe- 
cução, analisou-se a estrutura orgAnica e de recursos físicos, 
financeiros e humanos das instituiç8es participantes. Com base 
nesse exame, conclui-se que as mesmas contam com a capacidade 
necessária para a execução do projeto. A capacidade técnica e 
administrativa do DNER e dos DER foi corroborada através da 
execuçao de programas de construção e conservação de estradas, 
alguns com financiamento parcial do Banco, demonstrando-se em 
oportunidades sucessivas o desenvolvimento de um importante 
mecanismo de capacitação e acumulaçao de experiências. 

5 . 3 7  Conforme indicado na an&lise institucional, todos os organismos 
participantes estAo executando programas de reestruturaçäo que 
beneficiam seus quadros organizacionais e melhoram seus instru- 
mentos normativos e administrativos. Esse processo é complementado 
por programas de capacitaç8o de recursos humanos e atualizaçAo 
tecnológica em informática, engenharia de construção, manutençAo, 
proteção ambiental, gerência de pavimentos, sinalizaç&o, segurança 
rodoviária e operação de estradas, com extensão crescente na ampli- 
tude de serviços contratados com o setor privado. 

5 . 3 8  Levando em conta a adequação das estruturas orgânicas existentes no 
DNER, DER/MG e DER/SP, a aceitabilidade do modelo administrativo 
proposto para a execuçao do projeto e a disponibilidade de recursos 
humanos, técnicos e financeiros adequados para alcançar seus obje- 
tivos, prevê-se que nao ocorrerao problemas institucionais que 
possam afetar negativamente a execuç8o do projeto. 

5 . 3 9  O projeto conta com estudos detalhados de impacto ambiental e o 
correspondente RIMA exigido pela legislação do país antes de 
conceder as licenças prévias de instalação e de operação nas 
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diversas etapas de início, construção e finalização das obras. 
Esses estudos identificaram os impactos diretos, indiretos, 
negativos e positivos do projeto, formulando-se as recomendações e 
medidas para evitar e reduzir os impactos negativos no meio 
ambiente. As licenças prévias foram concedidas para o projeto nos 
Estados de Minas Gerais e SHo Paulo. 

5.40 As especificações técnicas e as instruções aos empreiteiros das 
obras incorporam as normas, medidas e ações que devem ser cumpridas 
para evitar ou reduzir os impactos negativos diretos resultantes da 
execução do projeto. Os impactos negativos indiretos no meio 
ambiente não provocarão alterações significativas na área de 
influência, pois a ocupaçAo territorial já ocorreu há bastante 
tempo e as atividades econ6micas estão consolidadas e definidas. 
Além disso, o projeto compreende uma rodovia já existente, cuja 
ampliaçAo e nodernizaç8o será feita dentro da atual faixa de 
domínio. 

5.41 Será preciso desapropriar terrenos em alguns trechos ou setores 
definidos e, em resultado da execução do projeto, serão reloca- 
lizadas aproximadamente 602 famílias, contando-se com um plano 
preliminar que será aperfeiçoado e apresentado ao Banco como 
condição prévia ao primeiro desembolso. Para a supervisão das 
obras, do ponto de vista ambiental, conta-se com pessoal competente 
na estrutura institucional dos organismos co-executores e as firmas 
consultoras que prestarao apoio deverao incorporar os profissionais 
necessários nesta disciplina. 



A m  
Página 1 de 1 

c 

Movimento de terra 

Pavimentacão 

Estruturas (pontes e viadutos) 

Túneis e contencões 

Drenagem 

Proteção ambiental 

Sinalização e semranca 

Obras comlementares 

Instalações para a operacão 

TOTAL 

Custo médio por ko 

Trecho em 
Minas Gerais 
f 2 u Q k d  

62.133 

94.549 

Trecho em 
São Paulo 

34.320 

26.742 
~~ 

25.306 I 46.585 

- 19.493 

28.437 9.790 

7.656 

6.194 9.957 

9.931 758 

73Öl I 5.477 

238.080 160.778 

1.097 2.994 



Anexo 111-1 
Página 1 de 1 

=echos de Licitacäo 

Trecho 

km 420 - km 455 
km 455 - km 480 
km 480 - km 509 
km 509 - km 535 
km 535 - km 560 
km 560 - km 584 
km 584 - km 604 
km 604 - km 626 
h 626 - km 637 

CUS to 
Extens Bo Es timado o (mil USSI 

MINAS GERAIS 

35.0 

25.0 

29,O 

26,O 

25,O 

24,O 

. 20,o 

22.0 

11.0 

36.390 

35.479 

31.091 

25.956 

23.696 

24.201 

19.617 

25.450 

16.198 

S¿O PAULX) 

km 36.3 - km 53,O 16,7 31.132 

km 53,O - km 68.0 15,O 30.575 

km 68,O - km 73,s 5,s 30.563 

ki 73.5 - km 79,O 5,s 26.289 

km 79,O - km 85,6 686 21.523 

km 85,6 - km 90,O 4.4 20.696 



ORI/O43-5 
BR-O162 
Original: Português 
bendice I 

PROJETO DE RESOLU(&O 

BRASIL. EMP&STIMO NP /OC-BR À REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

(Modernização e Ampliação da Rodovia Fernão Dias, Primeira Etapa) 

A Diretoria Executiva 

RESOLVE : 

Autorizar o Presidente do Banco ou o representante que este designar, 
para que proceda, em nome e representação do Banco, a formalizar o contrato ou 
contratos que sejam necessários com a República Federativa do Brasil, na 
qualidade de Mutuário, para outorgar-lhe um financiamento destinado a cooperar 
na execução de um projeto de modernização e ampliação de capacidade da rodovia 
Fernáo Dias, doravante denominado "Projeto". O financiamento estará sujeito 
substancialmente às seguintes disposiçties: 

1. 

2. 

3. 

4. 

5 .  

-te e m o a :  Até US$267.000.000 ou seu equivalente em outras 
moedas, exceto a da República Federativa do Brasil, que façam parte dos 
recursos do Capital Ordinário do Banco, para o pagamento de bens e 
serviços adquiridos mediante concorrência internacional nos países 
membros do Banco e para os demais propósitos que se indiquem no contrato 
de empréstimo. Os pagamentos das amortizaçties e dos juros serão 
efetuados na moeda ou moedas que o Banco oportunamente especifique, em 
quantia equivalente ao correspondente montante devido, calculada por 
unidades de conta em termos de dólares dos Estados Unidos da América, em 
conformidade com as disposiçties que se incorporem ao contrato de 
empréstimo. 

u-: Os recursos do Capital Ordinário do Banco. 

m: A responsabilidade geral do Mutuário. 
CPlsJssão de crédito: 0,75% ao ano sobre a parte não desembolsada do 
financiamento, comiss&o que começará a ser contada aos 60 dias da data 
do contrato de empréstimo e que será paga em dólares dos Estados Unidos 
da América nas mesmas datas dos juros. 

W a c ã Q :  O Mutuário amortizará o empréstimo no prazo de 20 anos, 
contados a partir da data do contrato de empréstimo, mediante quotas 
semestrais, consecutivas e, no possível, iguais. A primeira quota será 
paga na primeira data em que deva ser efetuado o pagamento de juros, 
depois de decorridos seis meses da data prevista para o último 
desembolso do financiamento. 
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6. Juros: Os juros serKo liquidados sobre os saldos devedores diários do 
empréstimo e deverão ser pagos semestralmente pelo Mutuário. O primeiro 
pagamento será efetuado aos seis meses da data do contrato de emprésti- 
mo. O Banco determinará as taxas de juros a serem aplicadas durante a 
vigência do empréstimo, em conformidade com a política do Banco em 
matéria de taxas de juros. 

7 .  PesemboìsQ: 
contados a partir da vigência do contrato de empréstimo. 

O prazo de desembolso do financiamento expirará aos 4 anos 

8 .  Condicoec: 
A execução do Projeto e a utilização dos recursos do Financiamento 
serao efetuadas e coordenadas em sua totalidade pelo Mutuário, por 
meio do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, doravante 
denominado "6rgão Executor" ou "DNER" , tendo como Órgãos Co- 
Executores o Departamento de Estradas de Rodagem de Minas Gerais e 
o Departamento de Estradas de Rodagem de São Paulo, doravante 
denominados "6rg~os Co-Executores" ou "DER/MG" e "DER/SP" , 
respectivamente, Cujas atribuições foram definidas nos convênios 
previamente aprovados pelo Banco e Cujas capacidades legais e 
financeiras para atuar nessa qualidade são atestadas pelo Mutuário. 

Os recursos do empréstimo destinar-se-ão a participar da execução 
de um projeto cujo custo total é estimado no equivalente a 
US$534.000.000. Em conseqüência, o contrato de empréstimo deverá 
conter as disposições pertinentes para assegurar que se proporcio- 
nem oportunamente, de acordo com um plano de investimentos que o 
Banco considere satisfatório, os recursos adicionais aos do 
empréstimo que se requeiram para a completa execução do projeto, em 
uma quantia que se estima ser equivalente a US$267.000.000, que 
poderá incluir o equivalente a US$73.280.000 proveniente das 
dotações orçamentárias do Estado de Minas Gerais e US$60.220.000 
provenientes das dotações orçamentárias do Estado de São Paulo. 

Antes do primeiro desembolso do financiamento, o Mutuário, por 
intermédio do 6rgâo Executor, deverá apresentar evidência , que o 
Banco considere satisfatbria, de que tenham sido contratados, pelo 
DNER e pelos 6rgKos Co-executores, os serviços de consultoria 
necessários para a execução do Projeto, de acordo com termos de 
referência que o Banco considere aceitáveis. 

O Mutuário deverá adotar as medidas apropriadas, que o Banco 
considere aceitáveis, para implantar a cobrança de pedágio pelo uso 
dos trechos da rodovia objeto do Projeto, a partir do momento em 
que estes comecem a operar. O produto do citado pedágio deverá 
cobrir no mínimo os gastos de manutenção, operaçKo e administração. 
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(e) Na aquisição de maquinaria, equipamentos e outros bens relacionados 
com o Projeto e na adjudicação de contratos para a execução de 
obras, utilizar-se-á o sistema de licitação pública em todos os 
casos em que o valor das aquisições exceda o equivalente a 
US$250.000 e em que o valor dos contratos para a execução de obras 
exceder o montante equivalente a US$l.OOO.OOO. As licitações 
suj eitar - se - Ho aos procedimentos que devam figurar como anexo do 
contrato de empréstimo. 

(f) O Banco estabelecerá os procedimentos de inspeção que julgue 
necessários para assegurar o satisfatório desenvolvimento do 
Projeto, e o Mutuário deverá proporcionar toda a cooperação 
requerida para o melhor cumprimento deste propósito. Do montante 
do Financiamento, a quantia de US$2.670.000 será creditada às 
contas do Banco a título de inspeção e vigilância gerais. 
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A. Recomenda-se incluir no contrato de empréstimo, além das condições que 
constam no projeto de resolução, as seguintes que deverão ser cumpridas 
de maneira que o Banco considere satisfatória: 

1. 

2 .  

3. 

4. 

5 .  

Salvo acordo em contrário das partes, antes de convocar licitação 
pública ou, se não houver licitação, antes do início das obras, o 
Mutuário, por intermédio do 6rgAo Executor, deverá submeter ao 
Banco: (i) os projetos de engenharia, especificaçöes, orçamentos e 
demais documentos necessários para a aquisição ou a construção, e, 
se for o caso, as bases específicas e outros documentos necessários 
para a convocação; e (ii) no caso de obras, evidência de que se 
tem a posse legal, as servidões ou outros direitos pertinentes 
sobre os terrenos onde serão Construidas as obras do Projeto. 

O Banco poderá reconhecer como parte dos recursos de contrapartida 
local do Projeto, gastos relativos & contratação de serviços de 
consultoria até o equivalente aUS$350.000 em cruzeiros, que tenham 
sido efetuados dentro dos 18 meses anteriores à data da resolução, 
sempre que tenham sido cumpridos requisitos substancialmente 
análogos aos estabelecidos na resolução e no contrato de 
empréstimo. 

Antes da adjudicação das obras do trecho localizado no município de 
Guarulhos, o Mutuário, por intermédio do 6rgão Executor, deverá 
apresentar ao Banco o plano de reassentamento das famílias afetadas 
pelo projeto no referido município. 

Antes do inicio das obras do trecho localizado no município de 
Guarulhos, o Mutuário, por intermédio do 6rgão Executor, deverá 
apresentar ao Banco evidência de que tenha iniciado a execução do 
plano de reassentamento de famílias a que se refere a recomendação 
A.3. 

O Mutuário, por intermédio do 6rgAo Executor, deverá apresentar ao 
Banco: (i) dentro do prazo de 24 meses contado a partir da data de 
vigência do contrato de empréstimo, os estudos para a implantação 
das Areas de Proteção Ambiental nas bacias dos rios Jaguarí- 
Camanducaia e Sapucaí-Sapucaí Mirim; e (ii) dentro do prazo de 36 
meses contado a partir da data de vigência do contrato de 
empréstimo, evidência de que: (A) O Estado de Minas Gerais tenha 
designado os recursos suficientes para o início da implantação das 
referidas Areas de Proteção Ambiental e tenha-se comprometido a 
incluir, na proposta orçamentaria anual, os recursos necessários 
para a completa implantação das mesmas; e (B) dita implantação 
tenha sido iniciada. 
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6 .  O Mutuário, por intermédio do brgão Executor, deverá apresentar ao 
Banco: (a) dentro do segundo ano contado a partir da data de 
vigência do contrato de empréstimo, um plano detalhado da operação 
dos postos de cobrança de pedágio a que se refere o parágrafo 8(d) 
do Apêndice I, que inclua uma proposta para a arrecadação do 
referido pedágio; e (b) dentro do quarto ano contado a partir da 
data de vigência do contrato de empréstimo, evidência de que: (i) 
os postos de controle de carga dos trechos rodoviários abrangidos 
pelo Projeto começaram a operar; e (ii) tenha posto em vigência o 
Manual de ûperaçäo para Casos de Emergência. 

7 .  O Mutuário, por intermedio do brgão Executor, compromete-se a 
apresentar ao Banco, durante o prazo de 10 anos contado a partir do 
quinto ano da data de vigência do contrato, relatórios anuais 
contendo os seguintes dados estatísticos do ano anterior: (a) o 
número de veículos de carga pesada em cada posto; (b) o número e o 
volume dos excessos de carga verificados; (c) o número de multas 
impostas e o valor das mesmas por tipo de violação; e (d) as 
quantias arrecadadas a título de pedágio. 

8. O Mutuário, por intermédio do brgão Executor, compromete-se a: (a) 
manter adequadamente a rodovia BR-381 nos trechos São Paulo-Belo 
Horizonte-entroncamento com a BR-116, no Município de Governador 
Valadares, seus acessos imediatos e equipamentos de acordo com 
normas técnicas geralmente aceitas; e (b) apresentar ao Banco, 
durante o prazo de 10 anos contados a partir da data do contrato e 
antes de 31 de agosto de cada ano, um relatório sobre a situação 
dessa rodovia, seus acessos imediatos e equipamentos e o plano 
anual de conservaçäo para o ano fiscal seguinte, de acordo com o 
disposto na Seção VI do Apéndice III. Se, com base nas inspeções 
realizadas pelo Banco ou nos informes que receber, verificar-se que 
o nível de conservação é inferior ao acordado, o Mutuário, através 
do brgão Executor, deverá adotar as medidas necessárias para 
corrigir as deficiências. 

Durante a execuç8io do Projeto, o Mutuário, por intermédio do Órgão 
Executor, apresentará ao Banco relatórios semestrais de progresso 
do Projeto que incluam a seguinte informação: (i) o número de 
famílias reassentadas; (ii) a localização das novas habitações, sua 
descrição e suas características, bem como a relação dos serviços 
públicos abastecidos; (iii) o grau de cumprimento das condições 
estabelecidas no plano de reassentamento de famílias citado na 
recomendação A.3.; e (iv) os recursos financeiros destinados à 
implantação e posterior operação das Áreas de Proteção Ambiental 
mencionadas na recomendação A.5. 

9 .  
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10. As demonstrações financeiras do Projeto, durante sua execução, 
deverão ser apresentadas anualmente ao Banco, acompanhadas de 
parecer da Secretaria do Tesouro Nacional do'Ministério da Fazenda. 

B. No contrato de empréstimo deverá ser incluído um anexo de conteúdo 
substancialmente similar ao do Apêndice III, O Projeto, deste documento. 
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lLzuumQ 
Anexo A do Contrato de Empréstimo 

I. Obietivo 

1.01 São objetivos principais do projeto: (i) atender eficientemente a 
demanda de transporte rodoviário entre as regiões metropolitanas de 
Belo Horizonte e São Paulo; (ii) oferecer uma alternativa de 
itinerário complementar no corredor viário longitudinal norte-sul da 
costa atlantica do país; (iil) melhorar as condições de segurança 
para os usuários da rodovia Fernão Dias (BR-381); (iv) contribuir 
para o desenvolvimento das atividades econômicas em sua área de 
influência; e (v) estabelecer o quadro de referência e as ações 
necessárias para implantar a recuperação dos investimentos. 

II. D e s c r i c B o  

2.01 O projeto abrange a execução da primeira etapa das obras de 
modernização e ampliação de capacidade de um trecho da BR-381 de 
aproximadamente 269 kan, dos quais 217 kan localizados no Estado de 
Minas Gerais, entre os quil6metros 420 (&nicipi0 de Contagem) e 637 
(acesso à localidade de Nepomuceno), e 52 kan no Estado de São Paulo, 
da sua interseção com a rodovia Presidente Dutra (BR-116) até a 
interseção com a rodovia estadual Dom Pedro I (SP-61), no km 37. 

2.02 Em particular, serão realizadas as seguintes obras: 

(i) Recuperação e melhoramento do pavimento de aproximadamente 269 
km do traçado; 

(ii) Construção de aproximadamente 269 kan de acostamento paralelo ao 
existente, com características técnicas similares; 

(iii) Ampliação das pontes e sistemas de drenagem existentes, na 
medida do necessário: 

(iv) Construção de dois túneis paralelos no trecho situado na Serra 
da Cantareira; 

(v) Construção, melhoramento e ampliação dos acessos e travessias 
das áreas urbanas servidas pela rodovia; 

(vi) Distribuição e colocação de elementos de segurança rodoviária, 
incluindo defensas laterais, sinalização horizontal e vertical 
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e obras complementares de paisagismo e de proteção do meio 
ambiente; e 

(vii) Construção e instalação de tres postos' para a cobrança de 
pedágio (dois em Minas Gerais e um em São Paulo) ; seis estações 
de controle para a polícia rodoviária e de cargas de risco 
(quatro em Minas Gerais e duas em São Paulo) e um posto de 
pesagem dos veículos de carga em São Paulo. 

III. Custo do Proieto e Dlano de f- 

3.01 O custo do Projeto é estimado no equivalente a US$534.000.000, de 
acordo com a seguinte distribuição por categoria de investimento e 
fontes de financiamento: 

1. - 
1.1 Suporvirlo 

1.2 A b i n i r t r a ç l o  

2. surtos  D i r o m  

2.1 Conrtruçlo 

3 .  - 
3.1 Diroitor do parrwom 

3.2 Roarrantawnto do 
f d l i a r  

4 -  - 
4 . 1  Juror 

4.2 Comirrlo do crbdito 

4.3 Inrpoçlo BID 

5. - 
5.1 Amonto 

5.2 Improvirtor 
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~ 

267.000 

hkdo 
do 

ninu 
B u d 8  - 
L?LW 
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2.340 

ILIJLP 
44.580 

A A 2  
3.545 

-- 
-- - 
-- 
-- 

sas!  
1.110 

5.010 

73.180 

13.7 - 11,s 

T O W  

- 
2!?&42 
26.495 

4.170 

398.858 

398.858 

18,725 

9.695 

9.030 

30.611 

27.157 

784 

2.670 

u 
10.316 

44.825 

534.000 

100, o 
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IV. w. ci tacões 

c 
4 , 

4.01 Quando os bens e serviços que forem adquiridos ou contratados 
para o Projeto, incluídos os relacionados com transporte e 
seguros, forem total ou parcialmente financiados com recursos 
do Financiamento, os procedimentos e as bases específicas das 
licitações ou outras formas de contratação deverão permitir a 
livre concorrência de fornecedores de bens e serviços 
originários de países membros do Banco. Em conseqüência, não 
se estabelecerão, nos citados procedimentos e bases específicas 
das licitações ou concursos, condições que impeçam ou 
restrinjam a oferta de bens ou a participação de empreiteiros 
originários desses países. 

5.01 (a) Antes de proceder à licitação dos serviços de 
consultoria, a serem financiados corn recursos da 
contrapartida local, o Mutuário, por intermédio do Órgão 
Executor, deverá acordar com o Banco os termos de 
referência dos serviços. 

(b) Antes de proceder à contratação dos serviços de 
consultoria, o Mutuário, por intermédio do Órgão 
Executor, deverá informar ao Banco os nomes e referências 
das firmas selecionadas e o respectivo preço. 

6.01 O propósito da conservação é manter a rodovia BR-381, seus 
acessos e equipamentos dentro de um nível compatível com o 
serviço que devam prestar. 

6.02 O relatório anual de conservação a que se refere a recomendação 
A.8 deverá incluir: 

(a) informação de natureza geral, abrangendo: 

(i) a estrutura orgânica da entidade encarregada da 
conservação e as responsabilidades a seu cargo no 
primeiro ano e eventuais modificações em anos 
posteriores; 

(ii) a classificação, o número e a distribuição do 
pessoal nos postos de controle de carga, pedágio 
e polícia rodoviária e de controle de substâncias 
tóxicas, bem como o tipo, o número, a distribuição 
e as condições de operação do equipamento 
destinado à conservação; e 
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(iii) os contratos de conservação vigentes, seus prazos, 
sua cobertura e seu grau de execução. 

(b) uma avaliaçao das condições de transitabilidade das 
rodovias que integram a rede rodoviária complementar à 
BR-381 nos trechos São Paulo-Belo Horizonte- 
entroncamento com a BR-116, no Município de Governador 
Valadares. 

7 

(c) uma avaliação do plano de conservação durante o ano 
anterior, incluindo: 

(i)  a comparação das condições atuais dos diferentes 
trechos das rodovias, com as indicadas no 
relatório de avaliação do ano anterior; 

(ii) a estatística das atividades desenvolvidas, dos 
volumes de trabalho executados e dos recursos 
físicos e financeiros utilizados, tanto nas 
atividades executadas por administração direta, 
como nas contratadas; e 

(iii) o nível de cumprimento do plano, seu grau de 
eficiência e os ajustamentos que devam ser 
introduzidos nesse plano; 

(d) o plano de conservação rodoviária para o exercício 
fiscal seguinte, com justificativas das prioridades que 
se estabeleçam, das atividades a serem realizadas e do 
respectivo cronograma de execução. O plano também 
deverá indicar tanto os recursos físicos requeridos como 
a proposta orçamentária, devidamente desdobrada. A 
proposta orçamentária incluirá recursos anuais 
suficientes para efetuar a conservação. 

6.03 O primeiro relatório anual de conservação deverá incluir o 
plano correspondente ao ano fiscal seguinte ao da data de 
vigência do contrato de empréstimo. 
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